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Monólogo de um admirador e amigo 


Antes do longo diálogo que forma o excelente antelóquio deste 
livro, mvida-me José Augusto da Costa m em nome da família do 
autor, a abrir com algumas palavras minhas o derradeiro trabalho 
literáiio do conselheiro doutor António Maria Gonçalves Ferreira. 
Tão amigo e tão admirador como eu do poeta e prosador que, não 
há multe, se foi deste mundo para o outro, poderia e deveria 
José Augusto da Costa redigir este proémio, pois lhe sobrava 
autoridade para tanto, Entendeu, porém, que poderia e deveria 
ser eu a redigi-lo e, se bem que nenhuma especial razão ponderosa 
milite a favor da sua decisão, acato-a, porque tenho, assim, a opor¬ 
tunidade de prestar mais esta homenagem à memória de um escritor 
e, portanto, de um confrade que muito admirei e prezei, que me distin¬ 
guiu com a sua quase paternal bondade e a quem tive a honra de con¬ 
sagrar um dos meus modestos trabalhos em livro, António Ferreira, 
poeta, prosador e jurisconsulto como o outro, o seu glorioso homónimo 
quinhentista, o d' *A Castro», apruma-se, de novo, ante mim, nas 
páginas deste livro, de que, muitas vezes, me falou, mas que não che¬ 
gou, em vida, a ver publicado. Em vez de prefácio, demais que o ver¬ 
dadeiro prefácio é o que consta das páginas 5 a 64 deste livro e cuja 
originalidade não quero deixar de salientar e louvar, faço este monó¬ 
logo, necessàrlamente de admirador e de amigo (acentuo-o, para que 
não se suponha que falo como critico, pois a admiração e a amizade 
me proibem de falar em tal qualidade) e faço-o breve, porque o impor¬ 
tante, aqui, é 0 * Antelóquio dialogado», com o depoimento do homem 
que foi magistrado e escritor acerca de si próprio, eéo que o ilustre 
biógrafo escreve acerca de seu eminente biografado, Ninguém melhor, 
quanio a mim, do que António Ferreira para se pronunciar a respeito 
de Luís da Cunha Gonçalves. Um homem de leis e de letras a escrever 
acerca doutro homem de leis e de letras. Ambos grandes, embora o 
segundo com maior projecção do que o primeiro nos mandos da juris¬ 
prudência e da literatura, por mais de uma razão, nanja a do talento, 
que por ambos a Providência, munlflcamente, o distribuiu, talvez 
porque António Ferreira foi sempre vitima duma espécie de inato 
acanhamento na sua aciividade literária, o que não me consta que 
tenho sido pecha de Lais da Cunha Gonçalves. 




Não sei de homem em (fiiem, como em Antônio Ferreira, a inteli¬ 
gência tenha ombreado mais com a sensibilidade. As suas obras, já 
as de verso já as de prosa, provam à saciedade, a fina têmpera da 
sua inteligência e da sua sensibilidade de escol. Se bem que o prosador 
tenha publicado mais que o poeta (nove obras em prosa e seis em 
verso), interessei-me sempre mais pelo segundo que pelo primeiro. Isto 
não significa, de modo algum, que o poeta fosse superior ao prosador, 
pois este equivalia àquele no brilho da expressão e na clareza da expo¬ 
sição de ideias e sentimentos. Questão de simples preferência emocionai, 
digamos assim. Amava o poeta. Admirava o prosador. Desde a ^Sinfonia 
do Crepúsculo», que me velo às mãos muito antes de conhecer, pessoal- 
mente, 0 autor, até à *Masa Errante'», com que o poeta cerrou, para sem¬ 
pre, a série dos seus cantos em livro, isto é: desde o alfa até. ao ómega 
da sua obra de poeta, tudo quanto esta contém me é familiar e querido. 
Encantou-me o limianista das dimtanas», senhor dum vocabulário poé¬ 
tico de raiz telúrica em que à grandeza e à beleza das coisas da sua beira- 
-Lima se alia ama visão taumatúrgica e iransfiguradora de poeta, mas o 
latinista do <Canto Secular» de Horácio e, sobretudo, das <Horacianas» 
impressionou-me, precisamente, por essa assombrosa interpenetração 
mútua do inteligente e do sensivel, quer dizer: pela cultura e pela apli¬ 
cação desta, através do cérebro e do coração. Haveria em Portugal quem 
competisse com António Ferreira na devoção pelos clássicos, mormente 
pelo clássico itálico de Venusa, cujos epodos e odes encontraram no poda 
neo-clássico do Lima o mais perfeito, o mais fiel dos intérpretes? Antônio 
Ferreira, como o seu homónimo e colega quinhentista, era fandam, ntal- 
mente, visceralmente poeta e,para o que de Novecentos mais se parecesse 
com 0 de Quinhentos, até o pendor para o horacianismo (o autor egrégio 
dos *Poemas Lusitanos» foi chamado, como se sabe, o *Horácio portu¬ 
guês* pelo horacianismo das suas odes e epistolas) os irmanou. 

Mas 0 Antônio Ferreira prosador, tão lúcidamente manifestado 
neste volume que me deram a honra de abrir, requer tanta atenção e 
tanto interesse como o outro, o poeta. Desde o (Elogio Critico e Bio¬ 
gráfico do Conselheiro Pinto Osório*, datado de 1920, quando o autor 
era ainda um rapaz, mas um rapaz completamente e mentalmente 
adulto, até «0 Doutor Luis da Cunha Gonçalves,*, que, em 1963, remata 
a obra não só do prosador mas também do escritor, licito será dizer que 
Antônio Ferreira, com a sua poderosa envergadura de homem de tetras, 
abrange alguns dos mais importantes géneros da literatura em prosa. 
Certo, embora tenha passado pela literatura de ficção, sem nela se fixar, 
Antônio Ferreira cultivou, de modo especial, o género biográfico. Disse- 
-Ihe, uma vez, que lamentava o seu desapego pelo fkcionismo, já 
que ião concludentes provas de flccionista havia dado com o seu 
romance cMaria Lulsa», que afirma um romancista válido, bem justifi¬ 


cativo de regular continuidade. Disse-me, salvo erro, que se comprazia 
mais em falar dos outros, mas dos seres reais que, irresistivelmente, 
lhe solicitavam a pena. Por isso, se ocupou-e à sua maneira, isto é: 
com exemplar escrúpulo e rigorosa objectividade-do já citado conse¬ 
lheiro Pinto Osório, do escritor João da Rocha, limiaiio como ele, do 
grande, do inconfundivel Antônio Feijó, limiano também, de Camilo, a 
quem chamaram «0 Maior de Todos* e que Antônio Ferreira estudou 
na sua quase ignota faceta de advogado, doutro glorioso limiano, o 
Cardeal Saraiva, e, por fim, de Luis da Cunha Gonçalves, Mestre de 
Mestres que ainda cheguei a conhecer e a quem António Ferreira, que 
0 venerava, chamou, com toda a propriedade, mpirito de muitas luzes*. 

Não sei se este notável estudo biográfico terá muitos ou poucos 
leitores. Pelo que vale e pelo que significa, merece que tenha muitos. 
No género, permito-me considerá-lo um modelo, mas, porque, embora 
rudimentarmente, o que não era o caso do autor deste livro, sei bem 
quem era o biografado de Antônio Ferreira, permito-me, também, afir¬ 
mar que não lobrigo nele a mais leve sombra de lisonja, de paixão ou 
de cegueira. 0 biógrafo trabalhou sempre de acordo com o mais puro 
espirito de justiça, Esta biografia é um verdadeiro paradigma de bio¬ 
grafias. Assim atentem nela os que nela podem e devem atentar. 
Punge-me que António Ferreira não tenha chegado a ver a sua última 
obra literária em letra de forma. A homenagem que ela exprime era 
uma das suas mais caras e legitimas ambições. Mas, se dá do assento 
etéreo» aonde subia, não só memória do passado mas também visão do 
futuro se consente, certo estou de que António Ferreira assistirá, 
comovido, à concretização da sua vontade, isto é: (i publicação deste 
livro. Depois do que ele representa, depois do que representam os 
outros trabalhos biográficos saldos da pena palricla do escritor finado, 
faço votos sinceros por que, mais cedo ou mais tarde, o biógrafo seja, 
por seu turno, biografado, por que um escritor e um editor devotados, 
por igual, à memória de António Ferreira se dêem as mãos para dar 
a público a biografia deste mestre de biógrafos, acerca de quem multo 
há, na verdade, que escrever. Por agora, a publicação desta obra pós¬ 
tuma representa já uma homenagem com jas a incondicional aplauso. 
Importa, porém, que esta homenagem se amplie e a figura de António 
Ferreira, do poeta, do prosador, do homem, venha avultar entre as dos 
seus pares, pelo que foi - e pelo que é, pois as injúrias do tempo não 
prevalecem contra aqueles que, como António Ferreira, se ergueram 
acima do tempo e se imortalizaram. 

Porto, 15 de Novembro de 1965. 
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— Um jornalista em minha casa!?.,. 

-...para o entrevistar, senhor Conselheiro, visto ter 
terminado há pouco o serviço da sua profissão. 

- E não foi sem tempo. Aos setenta anos todos esta¬ 
mos mais perto da Eternidade que dentro desta vida. Eu 
era de facto juiz-conselheiro do Supremo Tribunal de Jus¬ 
tiça,^ mas cessando, ccmo cessou, o exercício do meu car^ 
go, isto é, uma vez que terminaram essas minhas funções, 
não vejo razão para a solicitada entrevista. 

— Peço desculpa, senhor juiz, mas não concordo. 

Aqui vim, confiado, na suposição de que atenderia o 
meu pedido. 

—Então eu explico melhor a minha recusa. 

Ora oiça; Se o magistrado desapareceu e a sua voz 
j.á nõo se faz ouvir nem sequer a sua sombra se projecto 
na sala do Tribunal, a que vem agora uma entrevista de 
um homem da imprensa com um homem da magistratura 
que foi empurrado para fora do cargo pela lei do limite 
de idade? 

— Pela Lei... 0 senhor juiz é contra ela? 

-Nõo, meu amigo, longe disso. Oempurrõo é opor¬ 
tuno e justo, porque é a idade que o aconselha. 

Mas, voltando ò sua estranha solicitação, devo repe¬ 
tir-lhe que, se eu fui relegado a um inoperante silêncio, 
falar agora para o público é quase transgredir a lei. 

— Oh! apesar do muito respeito que me merecem os 
seus conceitos nõo posso concordar. 
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— Nâo pode concordar! Não admira; nós estamos a 
ouvir a cada passo vozes discordantes em todos os secto¬ 
res, e 0 pior é que elas principiam às vezes em brando 
burburinho e terminam em ruidosa algazarra. 

Tenha paciência, se me vê um tanto rabujento. Eu jd 
pertenço aos velhos operários do espírito que foram dis¬ 
pensados do seu trabalho por motivos realmente ponde¬ 
rosos e vivo agora no silêncio das minhas recordações. 
As recordações são os astros que iluminam a noite da ve¬ 
lhice, como disse Castilho, se não estou em errO; mas pou¬ 
cos sõo aqueles que logram ter um céu constelado diante 
dos olhos evocadores e muitos os que são iluminados, nâo 
pelas estrelas celestes, mas pelo luar da saudade dos tem¬ 
pos idos... 

Entretanto, os realidades palpáveis da vida humana 
estão antes dos idealismos da poesia e nâo esqueçamos 
que a lei do limite de idade foi com efeito uma medida 
acertada e justa. 

—Mas também não esqueçamos, senhor juiz, que certa 
gente conserva o vigor do corpo e a lucidez da inteligên¬ 
cia através de uma longa velhice. 

— Não me venha com excepções que só servem para 
confirmar a regra... 

Olhe, meu amigo, quando eu era moço evi as referên¬ 
cias da imprensa à dita lei, pareceu-me muito razoável o já 
citado comentário de certa gazeta da capital em que sà- 
biamente se ponderava que um homem, aos setenta anos, 
está mais perto da eternidade do que dentro deste mundo; 
e, por mim, acrescentarei agora que, ainda quando nâo 
haja, nessa altura, invalidez física ou redução psíquica, é 
deveras útil uma estadia de repouso e de meditação, an¬ 
tes da perda da vida humana, olhando mais para nós do 
que para os outros. Quem está prestes O'transitar do am¬ 


biente terreno para o espiritual, oo ver aproximar-se a 
hora da despedida deste mundo, deve olhar algum tempo 
para si e meditar nas verdades eternas. E um juiz, já ve¬ 
lho, depois de ter compulsado centenas ou milhares de 
autos, e julgado muitos processos dos tribunais, tem de 
comparecer perante Deus em posição oposta à que teve 
na vida terrena. Todos nós sabemos que ha dois mundos: 
— este e o Outro. 

Já 0 velho Sá de Miranda ponderava: r 

■ Todavia há diferenças 
Entre o de cá e o de lá, 

Cd, nas mis das desavenças, , 

Trets mestre das sentenças;. 

. .Para onde is...:outrem as dá, 

Ora, sendo assim, porque, nâo há de fazer um juiz.o, 
exame de consciência em foce do auto que. lhe diz respei¬ 
to? Quando s,e aproxima 0 nosso desaparecimento desta 
passageira existência, devemos começar, a desembaraçor- 
-nos das coisas que a. ela nos prendem, se o não fizemos 
qntes, o que é raro. Acode-me agora um dito do Auto da 
Alma,^óos bons tempos vicentinos. «Nâo vos ocumpem 
vaidades,, riquezas nem.os seus debates. Olhai por vós» 
aconselha Mestre Gil. V 

Olhar por nós ou para nós é sempre útil, especial¬ 
mente àqueles que passaram a vida, tomando sobre si o 
pesado encargo de corrigir os seus semelhantes. 

Já vê que a lei do limite de idade de que vimos fa¬ 
lando nâo tem apenas a vantagem profissional de sanear 
0 funcionalismo público, mas ainda outra de ordem moral, 
como é a de proporcionar a todos, e com mais razão aos 
magistrados, os dias, de repouso que podemos aproveitar 





para nos iulgarmos a nós mesmos antes do julgamento 
que nos espera na outra vida. Se hóuvesse um instrumento 
de precisão para registar com segurança os casõs anóma¬ 
los dos que ultrapassam os limites normais da vitalidade 
física e intelectual, então poder-se-iam ressalvar os ex- 
cepções sem receio de desmentido,'Mas, nas actucis cir¬ 
cunstâncias, ressalvar excepções para os privilegiados seria 
abrir uma porta falsa para os abusos. 

— Eu sei, senhor juiz, que a dita lei, encarada sob o 
ponto de vista geral, foi bem necessária para o sanea¬ 
mento das funções públicas e deveras útil para a grande 
maioria dos que delas saem. 

— E também para os que nelás ficam e ainda para 
os que nelas entram: —os primeiros pelo seu acesso hie¬ 
rárquico e os outros pelas vagas que vão preencher, des¬ 
congestionando a concorrência dos diplomados que pa¬ 
cientemente aguardam a sua justa colocação. 

É ainda de notar que os velhos, quando entram na 
decrepitude e continuam exercendo funções no professora¬ 
do não têm o respeito dos novos. 

Nos meus tempos de estudante verifiquei por vezes 
que alguns meus condiscípulos contemplavam certos pro¬ 
fessores, já na derrocada da existência, olhando os seus 
estragos físicos ou mentais com sorridente zombaria. A 
troça é sempre um dos gostos da juventude e a maledi¬ 
cência um dos grandes prazeres da língua humana. Não 
esqueço que nos tempos do franquismo, sendo eu aluno 
da Faculdade de Direito em Coimbra, por ocasião da crise 
política proveniente dos decretos da ditadura, houve, pelo 
menos, uma gazeta da capital que apodou o Supremo 
Tribunal de Justiça de hospício de cagaétlcos, argumentan¬ 
do,^ à falta de outras razões, com a provecta idade da 
maioria, dos seus membros; e isto por terem dado força 


legal, no célebre acórdão de 23 de Julho de 1907, aos 
decretos ditatoriais de João Franco, doutrinando que não 
compete ao poder judicial discutir a validade das leis ou 
decretos do Executivo. 

Suponho que os juizes de aquele Supremo Tribunal, 
na sua maior parte, ainda não tinham 70 anos e não lhes 
faltava a competência. 

—Mas nesse tempo... 

— Nesse tempo quem tomasse o pulso à imprensa de 
Lisboa, em nevrose colectiva, poderia verificar que a febre, 
que tonto a perturbava, subia constantemente no termóme¬ 
tro da inconstante vida política. 

Mas deixemos as digressões... Naquele período tu- 
multuário não pensava o governo da nação fixar um limite 
como ponto final de paragem no itinerário do funciona¬ 
lismo do Estado e da magistratura, ou não se agitava 
ainda este problema de resistência burocrática. As paixões 
políticas estavam em efervescência e, à míngua de outros 
argumentos, insultava-se o Supremo Tribunal de Justiça, 
dizendo-o constituído quose completamente por gente no 
estado de decadência senil. 

A imprensa jornalística é um espelho ora límpido ora 
baço da vida social. Tem aspectos bons mas também os 
tem maus e a gazeta a que atrás aludi, quando desde¬ 
nhava do Supremo Tribunal apenas reflectia um estado 
da truculenta política. Ela considerou velhos e já caducos 
os magistrados daquele alto corpo judicial; e não se aper¬ 
cebia das suas paixões que referviam em estrepitosa ebu¬ 
lição. De facto, alguns juizes eram velhos mas eram com¬ 
petentes e tinham o seu saber de experiência feito. 

A lei do limite de idade deu sem dúvida os mais fru¬ 
tuosos resultados. Mas se é justa e salutar a fixação dum 
limite máximo estabelecido na permanência das funções ' 
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públicas também não deixaria de o ser a de um limite mí¬ 
nimo para o acesso a certos cargos da mogistratura e oito 
funcionalismo. Não basta a inteligência e o cultura., É 
preciso também o equilíbrio que derive do bom senso e 
ponderação dos anos maduros, evitando-se o . leveza de 
ânimo em idades mal sazonadas. Noutros tempos os juizes 
eram pessoas austeras de barbas e cabelos brancos ou no 
começo da canície; agora abundam os magistrados judi' 
ciais ainda jovens e tão bem barbeados que'parecem 
ainda imberbes. Depressa se chega d magistratura judicial 
com a aceleração que as coisas tomam. 

Hoje, meu amigo, a velocidade é tudo. Estamos no 
século dos vertiginismos, Todos querem andar depressa de¬ 
mais. 

Esta vertigem da época em que vivemos invadiu de 
roldão os agitados sectores da nossa época. E no sector 
judicial certos juizes jd iam encaminhando o seu itinerário 
de tal forma, que nos parecia andarem numa vilegiatura 
profissional... onde continuariam como juizes itinerantes 
se 0 Governo não lhes tivesse prefixado um mínimo de 
permanência em cada comarca. 

No próprio cómpo científico, a Civilização acelera 
cada vez mais a sua marcha prodigiosa. O peor é que o 
progresso, seu filho, é traiçoeiro.-—traz-nos muitas como¬ 
didades mas não nos põe em condições de as podermos 
usufruir e até nos desarranja o anterior equilíbrio da vida. 

A colisão económica é cada vez mais apavorante, En¬ 
tretanto, poderíamos agora dizer, conciliando razões e 
estabelecendo princípios, que, para que um novo possa 
atingir a judicatura ou um velho nela se deva conservar, é 
necessário que se verifique aquele asserto simbiótico de 
Cícero que eu citei há muitos anos no In Memoriam do 
Juiz Pinto Osório ... 
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— E que dizia o asserto? 

- Dizia que, «assim como no jóvem é necessário que 
haja alguma coisa do velho, também no velho deve existir 
alguma coisa do jóvem» (utenim adolescentem In quo senile 
aliquid, slc senem in quo est aliquid adolescentis), 

Cícero deixou-nos nestas palavras um dòs seus mais 
belòs conceitos. 

A circunspecção e a conspicuidade são em regra atri¬ 
butos da idade, isto é, mais próprios da madureza dos 
velhos que da verdura dos novos, mas, tomando o pulso 
às coisas da vida, hó realmente novos que parecem velhos 
e velhos que parecem novos, A visionada interpenetração 
das duas idades, constantes do prolóquio clcerónico, é 
sempre muito útil aos tribunais onde aparecem frutos mal 
amadurecidos, se bem que, por vezes, de boa cepa. 

Conta-se que Loyd George, jantando um dia com Cie- 
manceau, lhe perguntara porque é que a França escolhia 
de preferência os homens de Estado entre os franceses que 
tinham mais de setenta anos; ao que o interpelado respon¬ 
deu.-—porque os que tinham mais de oitenta jó morreram 
todos. 

Isto é talvez urrio blague urdida contra tudo aquilo 
que ainda não tem o tempo necessário de compodouro. 
O que vem antes ou depois nõo vem a tempo; por isso a 
entrada temporõ da juventude na judicatura ou a per¬ 
manência nela, na avançada velhice, são dois erros se¬ 
melhantes. 

—Mas, senhor juiz, se a França falou pela boca de 
Clemanceau, já se desmentiu a si própria, pois não há 
muito, numa das suas crises mais graves, escolheu e cha¬ 
mou Felix Gailiard, um jovem de 38 anos, para timonear 
a barcQ da governação pública. 

— Esse novo timoneiro teve também deia abandonar 
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em breve... Quanto a mim, Clemanceau estava muito ve¬ 
lho e era muito teimoso. Quase todos os velhos gostam de 
apregoar as virtudes ou excelências da sua idade e louvar 
0 seu tempo (laudator temporis acti); mas a um juiz jd fora 
do serviço, nem sempre lhe é grato recordar certos episó¬ 
dios dos tribunais, mormente aquelas disputas forenses que 
prendem peia espectaculosidade e pretendem transformar 
0 campo da Justiça em campo de batalha. 

Nas grandes questões judiciárias as paixões dos homens 
tanto e tanto se enrodilham que chegam a envolver a 
própria nação, como sucedeu quando Clemanceau era fi¬ 
gura marcante no jornalismo e na política de França. 
Nesse tempo havia em Paris dois grandes advogados — 
Démange e Labori —que mostraram na defesa de Dreyfus 
e Zola a mesma fortaleza de alma que o Tigre jd havia 
mostrado na imprensa, com os seus artigos em L’ Aurore. 
E as coisas tomaram então tal aspecto bélico que, se Thé- 
mis, a deusa grega, presidisse às Justiças de França, ver- 
•se.-ia deveras aflita em cima do seu pedestal, para não 
deixar cair as balanças e poder conservar o giddio na 
dextra! 

—Mas, senhor juiz—por que motivo precisa ela desse 
giddio, se nõo trabalha com armas guerreiras mas sòmente 
com juizos legais? 

—A razão, meu amigo, é óbvia. As balanças servem 
para pesar mas não chegam para fazer cumprir as leis; e 
foi por isso que um humorista sarcasta francês pôde dizer 
um dia com verdadej-se Thémis não ostentasse o giddio 
numa das suas mãos, estava arriscada a que lhe arrancas¬ 
sem as balanças da outra e lhe pregassem com elas na cara. 

^ Isto |d eu referi numa conferência —que rea- 
izei hd muitos anos em Amarante'e que publiquei quando 
la era |uiz. 


Os franceses, em verdade, foram sempre exímios nas 
suas mordacidades gracejantes; mais profundos foram os 
homens da Grécia; esses revelaram-nos altos conceitos nas 
figurações simbólicas acerca dos problemas da Justiça. Ti- 
nharn duas deusas,—uma para a vida civil, como era a 
previdente Thémis, outra para punir todos os excessos e fal¬ 
tas de respeito às divindades. Esta chamava-se Nemésis e 
era filha de outros pais. Não tinha as balanças nem pre¬ 
cisava delas, pois limitava-se a ser a fiel executora da vin¬ 
gança ou da vontade dos deuses, personificando a sua 
justa ira. Proclamaram-na também a deusa da Vitória em 
tempo de guerra e foi por isso que Sila, quando voltou, 
vitorioso, da Grécia, lhe erigiu uma estátua de mármore 
no templo de Nurtia. Nemésis, deusa guerreira, queria a 
subiTii^ão completa aos deuses omnipotentes. Thémis, deu¬ 
sa civil, queria o justo equilíbrio da vida social; uma saiu 
dos nervos, outra da cabeça dos homens. 

Em Roma a máxima -«í quld ms—que, fóra da 
letra mas dentro do conceito, quer dizer—íüdo o que é 
demais éerro- Aio aquele justo equilíbrio das coisas. Sem 
dúvida, 0 que é demais é erro porque vai de encontro ao 
ordenamento natural da vida. E jd li num livro moralista 
que, com os excessos, até a virtude degenera em vício, 

Mas senhor juiz, eu não compreendo que a virtude, 
por exemplo a Caridade, em excesso, se converta em vício 
e se passe para o polo oposto. 

-Nunca há excessos na Caridade. Hd, com efeito, 
certas virtudes que podem corromper-se desde que não 
sejam contidas dentro dos seus justos limites, por exemplo 
•—0 amor-próprio. 

A Caridade, é certo, jamais tem limites e tem sido 
praticada com o maior apuro por aqueles que, além dos 
olhos do corpo, também os têm na alma para ver a des- 





14 


graça e a miséria alheias, chegançlo mesmo a dar o alto 
exemplo da renúncia aos bens terrenos, contra as vaidades 
e egoísmos que sempre campearam entre os homens. Al¬ 
gumas almas de Deus levam a grandeza dessa renúncia 
ao ponto de se esquecerem por completo de si para só 
olharem as infelicidades alheias e dar auxílio aos outros. 

Há no interior da nossa província ultramarina de An¬ 
gola a missão católica dó Cúchi, a muitos quilómetros 
de distância de Vila Serpa Pinto, sede do concelho de 
Müongue, distrito de Bié, Com duas secções — masculina e 
feminina-separadas uma da outra, tem esta última um 
internato, a cargo de freiras beneditinas, em que alberga 
dezasseis meninas quase todas pretas; ensina-lhes o portu¬ 
guês; inicia-as nos serviços de cozinha e de costura e dá-lhes 
as primeiras noções de puericultura e enfermagem, prepa¬ 
rando-as para bem casar. Essas religiosas beneditinas fize¬ 
ram voto de não voltar a ver a sua pátria e a sua família 
para cuidarem ininterruptamente das criancinhas humildes 
e infelizes e por fim ficarem esquecidas no cemitério que 
existe dentro da missão. Nõo sâo portuguesas, são quatro 
alemãs e uma brasileira, esta de 28 anos e, diplomada 
com 0 curso de enfermagem. Isto me contou o meu irmão 
Manuel que é inspector ultramarino. 

O amor do próximo é uma grande virtude, ao passo 
que 0 amor-próprio desvirtuado degenera por vezes nos 
seus mais lamentáveis aspectos que vão do egotismo ò 
egolatria. Com efeito, o amor-próprio que, bem entendido 
e considerado virtude no campo da filosofia cristã, porque' 
por natureza, nós devemo-nos amar e honrar a nós mes¬ 
mo,-transforma-se, contudo, em vício quando deixa de 
ser justo, e até em crime, quando entra na prática das 
maiores indignidades, pela ambição da riqueza ou pela 
cobiça do poder público. Já houve um filósofo que ^uis 
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elevar a potência da sua pessoa (do seu Eu) a tal altura 
que, num louco idealismo megalomaníaco, talvez tenha 
sido um dos factores que mais estontearam a Alemanha 
nq doutrina do Super-Homem e, nas Ipu,curas da guerra. 

'—Foi decerto Nietzsche. 

., — Sim... Frederico Nietzsche, do qltq do Amor-Pró¬ 

prio que sdtânicamente 0 deslümbra, olha a Caridade com 
' 6 mdior desprezo. O filósofo de Sptan declara e afirma 
que Jesus Cristo desservíu a humanidade, represando nelq 
eiementos que dela deveriam desaparecer pela lei da se- 
íecçâo natural; mqs q,vwrd/fl deste Anticristo levou-o a 
récòlher a um hospital de doidos. A doentia psico-agressi- 
vidade desse, filósofo encaminhou-o para os instintos da 
força bruta impróprios da raça humana e enclausurou-o 
ha enxovia da demência. 

Nos homens há por vezes grandes aberrações, meu 
amigo! 

A vida humana, mesmo no aspecto da sua acção in¬ 
telectual, está cheia de incertezas, imperfeições e erros. 
Nq dialética das argumentações cultiva-se com esmero a 
solércia dos paralogismos; e, na política, os povos antigos 
que foram os mais civilizados e sagazes na organização 
do Estado deram por vezes soluções verdadeiramente pa¬ 
radoxais aos problemas que os preocupavam. Na velha 
Grécia, o exercício perseverante da virtude dos cidadãos 
egrégios levou os atenienses a expulsar da Cidade alguns 
dos seus melhores servidores. Aristides foi banido de Atenas 
por meio do ostracismo, porque, pelqs suas virtudes cívicas, 
tinha adquirido tal prestígio na vida social que poderia, 
Se quizesse, tornar-se perigoso ao governo da democracia 
ateniense. E Aristóteles fazia constar que o ostracismo não 
era um castigo ou pena mas somente uma precaução to¬ 
mada por todas as cidades gregas que tinham um governo 




democrdfico. Assim pagavam a dedicação e o amor à pá¬ 
tria, caindo na mais feia ingratidão. 

A ingratidão jamais deixou de ser cultivada pelos 
homens, E a virtude, quer no campo sagrado quer no campo 
profano, tem a cada passo diante de si os seus algozes e 
os seus detractores. Quanto à paz que deve ser o anseio 
dos povos... não falta cá dentro quem não goste dela. 

— E hoje também não falta lá fora quem só pense na 
guerra, senhor juizl 

“Sem dúvida. Não há muito, ainda ouvi certa gente, 
entediada da paz, por não poder continuar os seus negó¬ 
cios como nas duas grandes guerras anteriores, Nos fins 
do século passado e princípios do presente havia, entre 
nós, simples maldizentes da paz, não pela sedutora mira¬ 
gem das riquezas, como os de agora, mas porque não se 
sentiam bem na vida monótona, sem sabor, e queriam es¬ 
pectáculos novos, ò custa do sangue alheio, já aborrecidos 
de alimentar a maledicência dos seus ócios no longo lo¬ 
gradouro da paz continuada a que chamavam paz pôdre, 
Hoje chama-se guem fria à paz fingida. E, no meio da 
confusão presente, a guerra e a paz estão de tal forma 
imiscuídas uma na outra que agora, de facto, já estamos 
proclamando guerro' fria estas aparências de paz, para 
a distinguir da que vier quando as caldeiras começarem a 
ferver e O: fogo das satanices do progresso inaugurar a 
débacle de tudo aquilo que se logrou erigir em tantos sé¬ 
culos construtivos, 

O instinto animal continua a superar a razão da vida, 

E assim a ambição vai regendo os passos humanos. 

Se olharmos para a história política das nações, temos 
de concluir que nas repúblicas todos querem mandar, sen¬ 
do um mito aquelas harmonias sociais de que nos falou 
Manuel d'Arriaga, um visionário dos bons tempos; e que 
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nas monarquias muitos dos reis destronados consomem o 
resto da sua existência à procura da corôa perdida. Ape¬ 
nas sei de um que aceitou voluntàriamente a sua destituição 
como lição do céu, 

— Foi talvez D. Pedro II, imperador do Brasil. 

— Não, meu amigo, esse lamentou-se simplesmente 
num soneto célebre, ao ver cuspir na sua mão a mesma 
boca que tantos beijos nela pôs oatrora. (^) 

— Então qual foi o soberano que viu na sua queda 
uma lição do céu? 

— Foi Wladislau, rei da Polónia. 

Este despiu o régio manto para vestir as roupas humil¬ 
des de trabalhador dos campos e, disfarçado no pobre 
Misseno, assim quis preencher o resto da existência. 

Quando um dia, descoberto na sua humildade, o qui- 
zeram reconduzir no prestígio do antigo reino, respondeu 
prontamente ao emissário portador do convite: —«Dizei a 
quem aqui vos mandou que eu quero trono mais olto; 
quero reinar sobre as minhas paixões e triunfar totalmente 

(“■) Nãó maldigo o rigor da iníqua sorte 

Por mais atroz que fosse e sem piedade 
Arrancando-me o trono e a majestade 
Quando a dois passos só estou da morte, 

Do jogo das paixões minha alma forte 
Conhece bem a estulta variedade 
Que hoje nos dá contínua felicidade 
E amanhã nem um bem que nos conforte, 

Mas a dor que escrucia e que maltrata, 

A dor cruel que o ânimo deplora, 

Que fere o Coração e pronto mata 

É ver na mão cuspir à extrema hora 
A mesma boca aduladora e ingrata 
Que tantos beijos nela pôs outrora. 

D. Pedro II, imperador do Brasil, 
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delas». Ainda acrescentou: «Como seriam gloriosos os 
homens se quizessem reinar sobre si.» 

— E foi na história da Polónia que o senhor juiz en¬ 
controu esse rei? 

— Eu não conheço, meu amigo, a história da Polónia. 
Nunca por lá andei. Quer que lhe diga ao certo onde en¬ 
contrei esse rei da Polónia? Foi no Feliz Independente do 
Mundo e da Fortuna que é talvez um livro de história ro¬ 
mantizada, entremeada de boas lições filosóficas com fundo 
moral que o erudito oratoriano padre Teodoro de Almeida 
concebeu e escreveu nos fins do século XVIII. 

—Mas nós estamos nos meados do século XX com nu¬ 
vens negras no céu... 

— Com nuvens negras no céu e uma ave agoirenta 
que mais o enegrece, estendendo as duas asas fatídicas, 
uma para o oriente outra para o ocidente, a anunciar um 
eclipse no mundo e o vulcão que a ciência dos homens 
prepara para o abrasar nas suas lavas. 

—Todavia, senhor juiz, não é, como já disse, o futuro 
do mundo entregue aos seus fatais desígnios que me traz 
aqui agora, mas o desejo de o ouvir nas recordações que 
porventura lhe ficaram da vida judiciária, 

— Isso não é para uma entrevista de jornal; seria an¬ 
tes para um livro de memórias. 

O que lhe posso dizer ao terminar as minhas ocupa¬ 
ções profissionais de quase quarenta anos, é que, se me 
fosse lícito voltar ao princípio da minha vida, não era esta 
decerto a carreira que escolheria, 

-Então sai dela desgostoso? 

— Não, meu amigo! Uma profissão quando nos deixa 
chegar ao fim sem afrontas nem grandes desgostos, não 
pode desagradar aos que nela consumiram o melhor da 
sua existência. Embora nos obrigasse a suportar, por vezes. 


dias de tormenta, não devemos esquecer que foi com ela 
que aprendemos a couraçar a alma para a luta e que ti¬ 
vemos a sorte de chegar ao termo da jornada como quem 
está contemplando um pôr-de-sol do outono e vê o hori' 
zonte ainda luminoso, a afagar-lhe os olhos já cansados... 

Em certas carreiras como esta, custa muito a chegar 
ao fim por serem absorventes e complicados os trabalhos 
e não poucos os dias de espírito conturbado. Por isso, para 
alguns que vão caminhando a custo entre os desgostos e 
as doenças, o termo da vida chega muito antes que o da 
profissão. Mas o sofrimento ou a tragédia surge também 
de súbito, quando os magistrados são vítimas de funestas 
surprezas ou aleivosias, como sucedeu na índia há alguns 
anos com o juiz do tribunal militar de Goa Dr. Militõo de 
Quadros que ficou com uma das mãos esfacelada pela 
explosão de uma bomba, ao abrir uma encomenda que 
lhe fora dirigida pelo correio. O seu martírio é hoje o es¬ 
malte sublime do brasão que o nobilita, na frase de outro 
juiz(^) que viu o colega martirizado congratular-se, por 
devoção patriótica, com o seu sofrimento. E por isso o 
Governo o ograciou com o oficialato da Ordem Militar da 
Torre Espada. Nõo sabia? 

—Sim. Todos nós, jornalistas, o sabemos. O caso teve 
larga repercussão na metrópole. 

— Esse trágico episódio causou realmente sensação 
dentro do país. Há, entretanto, outros magistrados que 
sofrem resignadamente a tragédia da sua vida pelas fu¬ 
nestas contingências que os assediam; mas, para não fa¬ 
larmos só de coisas tristes, também lhe digo que os há e 
houve, sadios e vigorosos, que se aprestaram para a luta 


('•) Artigo do Dr, Mário Ferreira, publicado no «Diário do Minho», 
de Braga de 16 de Maio de 1956, 
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sem receios nem tergiversações, Um conheci eu na minha 
juventude, já bastante velho e por todos apontado pela 
sua força física. Era, na verdade, um homem forte o Dr. 
Arriscado de Lacerda. Sempre se ufanava da saúde exube¬ 
rante e ao deixar os seus colegas do Supremo Tribunal, 
graciosamente lhes disse que se o senhor ministro da Jus¬ 
tiça lhe fizesse a graça de novamente o nomear delegado 
do procurador régio, ainda se sentia com forças de tornar 
a fazer a mesma carreira e chegar outra vez àquele Su¬ 
premo Tribunal. 

E nesse tempo fazia-se a caminhada profissional pela 
antiguidade e tempo de serviço, sem haver ainda surpreen¬ 
dentes saltos de avanço de uns por cima dos outros. De 
facto, neste século de muitos quilómetros à hora, todos 
querem ondar depressa e, por isso, os outomóveis atrope¬ 
lam os peões e semelhantemente também assim sucede por 
vezes nas linhas de acesso do funcionalismo. Já tem havido 
atropelamentos por causa da aceleração especial conce¬ 
dida a alguns, Não se deve combater o critério selectivo 
no ordenamento das promoções porque urge despertar e 
estimular o dinamismo dos mais aptos e acabar de vez 
com a indolência ou preguiça que amodorrava o fun¬ 
cionalismo dos velhos tempos. Em todas as carreiras e 
actividades públicas temos que distinguir dos que nelas 
entorpecem os que nelas trabalham, sem cairmos todavia 
na pecha do favoritismo. 

—Mas, senhor juiz, porque me disse há pouco que, se 
pudesse voltar ao princípio, seria outra a sua carreira? 
Ainda não me deu a razão dessa queixa. 

— Eu não tenho nenhuma razão de queixa. O motivo 
é outro. 

Todos nós, bem examinados por dentro e por fora, 
devemos ter nascido com qualquer inclinação, habilidade 


ou mérito, isto é, devemos ter uma vocação, Não falando 
nas aberrações, o certo é.que o homem traz consigo essa 
predestinação ou predeterminação que , umas vezes está 
patente, outras recôndita, O ponto consiste, pois, em sa. 
ber-sa qual é o nosso desígnio e por isso necessário se 
torna procurá-lo, Cada um de nós encerra, por vezes, uma 
incógnita. 

Eis a questão prévia a resolver... 

Eu fui para Coimbra, no tempo da monarquia, quando 
ainda não existia a faculdade de Letras. Ld fiz 9 curso de 
Direito, tendo obtido 0 diploma de bacharel formado como 
qualquer dos meus condiscípulos que não se destacaram 
da nebulosa escolar das vulgaridades; todavia, reconhecí, 
após a formatura, e até antes, que não foi para os estu¬ 
dos jurídicos que havia sido fadado. Se existisse então, na 
Universidade, a faculdade de Letras, talvez nela me matri¬ 
culasse, pois jd nos meus tempos do liceu mostrara predi¬ 
lecção pelas velhas línguas nas quais a boa memória é 
mais precisa que as agudezas do espírito. Não seria um 
jurista; seria antes um helenista ou um latinista. 

Julgo, assim, que nasci para 0 culto das línguas mortas. 

— ...das línguas mortasl... para se enterrar nelas e 
lá ficar jazendo? 

— Não, meu amigol... para de novo lhes dar vida, 
ressuscitando-as e admirando-as nos belos tempos da sua 
viridente juventude. Se chegasse a conhecer devidamente 
a língua do Ldcio, talvez a ilusão dos sonhos sugeridos por 
esses estudos me fizessem acreditar na televisão histórica, 
observando os homens idosos de que nos fala Cícero, no 
Elogio da Velhice, a escalar os muros de Cdpua com a 
destreza e perícia dos jovens romanos.,. Jd no primeiro 
ano do quinquénio jurídico, de Coimbra, deveras me atraiu 
a leitura de La Clié Antiqúe de Fustel de Coulanges e 
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quase me julguei um romano, dentro da minha centúria, 
nos comícios do Campo de Marte. 

Todos sabemos que as civilizações e as línguas tam¬ 
bém envelhecem e morrem como nós; porém as leis, essas 
envelhecem e morrem mais depressa; e até não admira 
que algumas, na vida agitada de agora, nasçam enfeza¬ 
das, ou morram logo ao nascer. 

“Entretanto, os códigos asseguraram e julgo que 
ainda asseguram, senhor juiz, longa vida às leis. 

“Sem dúvida, elas foram, com efeito, boas obras de 
saneamento jurídico para os povos; e, antes, as Ordena¬ 
ções também nos prestaram bons serviços. Os códigos pela 
síntese e sistematização das matérias evitam os inconve¬ 
nientes das leis dispersas e fragmentárias, como ponderam 
alguns tratadistas, embora um deleS“Gí/y;—jd os tenha 
considerado a ossl/icação do direito (i), por repousarem 
demais na sua impassível imobilidade. Mas as leis dispersas 
e fragmentárias, trazem os defeitos da incerteza porque 
lhes falta a coesão unificadora que é a grande virtude 
dos Códigos. 

Hoje, 0 espírito tecnicista dos homens de direito na 
aplicação dos textos, vê-se em sérios embaraços com a 
formulação deficiente das leis e por isso recrudesce cada 
vez mais o tumulto na jurisprudêncio. Umas vezes os textos 
nõo são suficientemente explícitos, outras nõo comportam 
as hipóteses concretas ocorrentes. Jd os Gregos entendiam 
que a faculdade de legislar paira muito alto, é superior 
aos homens e às circunstâncias em que eles as fazem. O 
espírito das leis, na sua essência, ultrapassa a forma ex¬ 
pressa. 

Quantas vezes a letra dos artigos nõo diz tudo ou não 
(*) Prefácio do «Tratado de Direito Civii», de 'Gunha Gonçaives. 
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- chega a exprimir devidamente aquilo que de facto quer 

dizeri E por isso que a simples letra tem de ser relegada 
püra segundo plano pela interpretação mais larga do es¬ 
pírito que a ilumina. Uma boa interpretação nõo se subme¬ 
te ou sotopõe antes se sobrepõe à letra, em nome da mens 
legis. Nem sempre a inteligência dos textos estd visível à 
sua superfície, pois se encontra, recôndita, no fundo. Quan¬ 
do as coisas nõo estão explícitas, podem contudo estar 
implícitas. A implidtude é, meu amigo, um segredo que 
custa a descobrir porque nõo reside na cobertura vocabu¬ 
lar do texto; resulta de uma ideia que, leve, pairou na 
I mente do legislador e que ele apenas tentou balbuciar.., 

—■Mas quantos julgam que, lendo uma lei, logo se 
inteiram do que nela se contém. 

— Ler a lei é uma coisa e interpretd-la é outra; é sen- 
dd-la até ao âmago, observando-lhe o conteúdo integral, 
até naquilo em que houve omissão verbal mas que repou¬ 
sa subtilmente na sua essência. Não é compreender as 
suas palavras, mas sim pesar a sua força em conjunto e 
ver até onde vai o seu poder de aplicação. E isto nõo é 
mais do que parafrasear o latim do Digesto:—5í/r£ leges 
non est hoc nrba earum tenere sed vim ac potestatem. O 
que nõo chegou ao explícito pode estar contido no implí¬ 
cito; é preciso que se desperte e acorde o que estd talvez 
a dormir em silêncio... 

— Compreendo, senhor juiz... Mas hd pouco julgava 
que estávamos em Roma e agora vejo que estou em casa 
dum magistrado, ou, até, em Coimbra, numa gula da Uni¬ 
versidade. 

— Então também por Id andou? 

— Também... também, senhor juiz; e frequentei os 
cinco anos, mas apenas fiquei com as frequências e nõo 
cheguei a fazer os actos. 
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— E porquê? 

— Por não me sentir com coragem para afrontar o 
fogo adverso dos professores que nesse tempo andavam 
em rija companha contra a conhecida cabulice dps estu¬ 
dantes. Esse vício académico e epidêmico na vida gregária 
das nossas velhas escolas superiores, de que então nos 
vangloriávamos muito sorridentemente, chamou a atenção 
dos mestres para o debelar sem contemplações. Um acto 
a fazer era um combate a travar. Só se poderia entrar em 
campanha, bem armado e equipado, para encarar Minerva 
que mais nos parecia um fero Marte. Por isso, tanto eu 
com^o outros condiscípulos, sentindo-nos mal apetrechados, 
e não querendo sofrer o dissabor da reprovação, costu¬ 
mávamos adiar as provas para melhor oportunidade, co¬ 
mo era permitido. Foi o nosso mal. Essa oportunidade 
nunca chegou e jamais nos suieitdmos aos actos. 

— Em verdade, tudo tem o seu tempo, meu amigo, 
isto é, 0 tempo próprio. E adiar uma obrigação por como¬ 
dismo ou preguiça é buscar uma saída por uma porta 
frouxa que de antemão sabemos que se nos cede, quando 
a empurramos. Já recordei noutro meu trabalho que um 
inglês, 0 Almirante Carlos Napier, depois de estar em con¬ 
tacto connosco, ao serviço de D. Pedro, na revolução libe- 
rol, escreveu num seu livro que os Portugueses têm o mau 
sestro de «transferir para amanhã o que se pode fazer 
hoje e que Portugal seria uma nação decadente enquanto 
não eliminasse do seu dicionário essa palavra amanhã» W. 
Tudo tem 0 seu tempo... 

-De acordo. As coisas deveriam ter sido previstas 

Cahil agradado com o título de Conde do 

sob 
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em devido tempo. Se eu então as tivesse compreendido 
talvez possuisse agora o diploma da licenciatura em Di¬ 
reito e, em lugar de me ver nesta vida premente de jorna¬ 
lista-repórter, familiarizar-me-ia com as códigos que ainda 
são as grandes colunas que sustentam o edifício social em 
que estamos vivendo. 

— Mas hoje certos códigos também são, deixe passar, 
a imagem, a roupa da justiça que depressa se esfarrapa, 
No meu tempo de Coimbra havia um que, no dizer dos 
próprios lentes, era uma velha manta de farrapos e por 
eufemismo ainda se chamava Novíssima Reforma Judiciá¬ 
ria, Algumas leis havia outrora que permaneciam em lo¬ 
dosa estagnação. Agora estamos na fase dos Códigos es¬ 
pecializados como 0 da Estrada que, de vez em quando, 
é mister actualizar, por assim o exigir a vida febril deste 
século. Um Código que se propõe regular o trânsito dos 
peões e dos veículos, cada vez mais acelerados, nõo pode 
permanecer muito tempo na trémula fixação dos seus 
textos. 

E hoje, em dia, o movimento não é só nas estradas e 
nas ruas dos grandes agregados citadinos; é em muitos 
sectores da vida do Estado, nomeadamente nos tribunais; 
e aqui, ao contrário, os veículos da Justiça andam muito 
devagar quando nõo ficam parados longo tempo... 

— Mas nõo houve uma reforma para obviar a esses 
inconvenientes no andamento dos processos? 

— Houve, é certo, um reformador que quiz melhorar 
esses serviços e alguma coisa conseguiu. Mas duas ideias 
preconcebidas:—a redução do número de comarcas e o 
abaixamento de ciasse de muitas delas — prejudicaram a 
reforma. Assim, a minha terra natal, Ponte de Lima, por 
exemplo, que era comarca de 1.“ classe, baixou, após a 
revisão, à 3.° e, nestas condições, veriflcou-se nela desde 
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então um interminável desfile de juizes que pela acumula¬ 
ção de serviço não podiam suportar o trabalho e por isso 
pediam a transferência para outras comarcas pròticamente 
da classe a que eles pertenciam. Como consequência dessa 
Instabilidade foram-se aglomerando na secretaria judicial 
da relegada comarca muitos processos, alguns que já 
aguardavam despacho e decisão definitiva há alguns anos. 
O meu amigo não se espante se eu lhe disser que Hamiet, 
no solilóquio filosófico—To be or not to be~\à opontava as 
dilacções do Foro como uma das calamidades da Vida. 

A preconizada Justiça rápida surtiu efeitos, como se 
vê, bem diferentes e até opostos aos apetecidos. 

E, todavia, neste particular, tanto se falou na como¬ 
didade dos povos que deveria ter merecido mais atenção 
para evitar estes contratempos da Justiça tão funestos pe¬ 
los prejuizos que causaram na vida económica daquela 
e de muitas outras comarcas do país. 

— E eu, embora estranho, também conheço nalgumas 
dessas outras comarcas casos semelhantes. 

— É preciso, pois, atender à suplica dos povos que 
anseiam ver definidos os seus direitos; é necessário libertar 
do seu ergástulo muitos processos que nele se encontram 
represados. As leis processoais já estão hoje despidas do 
seu tradicional formalismo que vem da antiguidade remota 
desde os tempos em que a Justiça tinha, na fé pagã, ori¬ 
gem divina e os magistrados eram sacerdotes que cele¬ 
bravam os seus actos, segundo o rito. Então, nessas eras, 
por exemplo, nos anos primitivos da vida política de Roma, 
já distinguiam, nos modos de formação do Direito o que 
fora inspirado pelos deuses {/asj e o que era estabelecido 
pelos homens (jus). 

Entretanto, o primacial objectivo das leis era evitar 
ou extinguir os dessíduos entre os homens, para a boa 


conduta social, procurando-se estabelecer a paz e a con¬ 
córdia na vida humana. As primitivas instituições romanas 
foram de direito privado; o direito público foi depois es¬ 
tabelecido noutras instituições, ao abrigo das quais o di¬ 
reito privado começou a ter ou alcançou mais eficácia na 
sua aplicação, fazendo reinar a ordem entre os indivíduos. 

No primitivo povo romano logo se esboçam e desen¬ 
volvem as suas reuniões para resolver nos chamados comi¬ 
dos, os assuntos necessários ou respeitantes à vida da Ci¬ 
dade. E, sob 0 nome de guiriies, talvez já se visionassem 
os porvindouros direitos do homem e do cidadão procla¬ 
mados pela Revolução Francesa. 

— Oh! porque é que o Snr. Juiz lembra agora a Re¬ 
volução Francesa a propósito da história de Roma? 

— Porque os cidadãos romanos, à primeira vista, pa¬ 
recem-me, na vida política dos povos, os avoengos longí- 
quos dos cidadãos das repúblicas modernas. Eles já tinham 
0 direito político de votar nos comícios... Isto é um facto; 
mas a verdade é que nunca chegaram a ter a liberdade 
de dirigir ou orientar a sua vida privada. Estavam sujeitos 
à religião do Estado e não eram independentes na sua 
formação e educaçõo moral e espiritual. O Estado regu¬ 
lamentava-lhes a própria vida íntima, pois, atendendo mais 
ò comunidade que ao indivíduo, não lhes dava o direito 
de se conservarem celibatários. E isto já era o que sucedia 
em muitas cidades gregas, a principiar em Sparta. 

Entretanto, como agregado político, o povo tinha em 
Roma uma tradição antiquíssima. 

— Mas como se formou o povo na Cidade Eterna? 

— Eu lhe digo: 

O povo primitivo que formou a Cidade Romana pro¬ 
veio em tempos quase imemoriais de três tribus:—os colo¬ 
nos albaneses, de origem latina que,;,$o§ia chefia de Ró- 
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mulo, se estabeleceram na Palatino e tomaram o nome de 
romanos; os montanheses da Sabina, fixados no Esquilino; 
e os camponeses que se presume de origem etrusca. Em¬ 
bora nõo haja unanimidade de vistas entre os historiado^ 
res, 0 primitivo povo romano deve ter sido uma mistura de 
latinos, sabinos e etruscos. E estas três tribus que o consti¬ 
tuíam foram divididas em 30 cúrias que formaram a primei¬ 
ra fase dos jd falados comícios (Comitia curiata). 

Isto é, em síntese, umq lição, própria das aulas do 
meu tempo. 

-E por 0 que estou ouvindo, parece-me assistir, com 
efeito, a uma prelecçõo do doutor Marnoco e Sousa, na 
cadeira de Direito Romano. 

— Não, meu amigo. Isto são algumas migalhas de um 
mialheiro em que eu guardava o meu pecúlio cultural, 
quando lia, por gosto, algumas obras sobre o assunto. Não 
foi 0 sábio doutor Marnoco meu professor naquela cadeira, 

O estudo da história e da vida jurídica de Roma des¬ 
pertaram-me tão grande interesse e curiosidade que eu jd 
me julgava alguém, entre os condiscípulos, no começo da 
vida universitária, tanto mais que repetia às vezes, as ma¬ 
térias de Direito Romano com um deles, o meu saudoso 
amigo Alberto da Cunha Rocha Saraiva, que veio a ser o 
mais classificado dentre todos, nos anos de formatura. Nes¬ 
ses bons tempos muito gostavo de me absorver em tais es¬ 
tudos. Citava Mommsen, lia a Cité Antique de Fi^tel de 
Couknges, de que jd falei, consultava frequentemente Les 
Institationsjuridiqaes des Romains de Edouard Cuq e tinha 
até na cabeça algumas passagens de Tácito e Tito Lívio, 
por filancia académica. 

— Então chegou a ser aluno laureado? 

— Não pense nisso, meu amigo. Só tomei gosto àquela 
cadeira e nas outios—ai de mim!—andei sempre no re¬ 


fugo do curso; mas consegui fazer a formatura nos cinco 
anos da praxe, porque não perdi ano algum. 

—E depois?, 

—Depois tinha diante de mim a magistratura ou a 
advotacia. E quando comecei a pensar no meu ingresso 
de simples peão na estrada da vida prática lembrei-me 
que 0 grande juiz Pinto Osório estabelece no «Elogio 
de Serpa Pimentel» esta máxima de sabedoria forense: 
«É virtude e grande virtude do advogado saber falar; 
ao juiz basta-lhe a de saber escutar. «Esta pequena frase 
apontou-me o caminho da vida profissional. Segui q 
carreira da magistratura e posso dizer que levei a cabo a 
longa jornada da minha profissão, escutando muito e fa¬ 
lando 0 menos possível. 

—A mentalidade do magistrado, senhor juiz, deve ser 
bem diferente da do advogado. Mas hoje em dia já se 
afirma que os advogados são os primeiros juizes das par¬ 
tes, quando as aconselham nos pleitos civis, 

—E com razão. Os advogados, como homens de leis, 
com a sua educação jurídica, estão em condições especiais 
para resolver, só por si, esses dessídios da vida privada 
com uma largueza que os juizes não têm, por tantas vezes 
não lhes ser possível meter o jasto dentro do legal nas ba¬ 
lanças da equidade. No entanto os advogados, como é 
logico, olham mais pelos seus triunfos que por os da Jus¬ 
tiça. Já se tem dito que a advocacia é um sacerdócio, mas 
é apenas uma profissão. 

Nos tempos do paganismo havia advogados que cos¬ 
tumavam armar-se dos cem olhos de Argus e mobilizavam- 
-nos todos, talvez para verem nos textos o que neles se 
não continha. Com as suas argúcias e habilidades dialécti- 
cas não procuravam a verdade, procuravam o sucesso pro¬ 
fissional. Já Santo Agostinho, lembrando os anos dos seus 
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estudos para entrar na Cidade dos Litígios, dêixou dito nas 
Confissões que a sua reputação deveria crescer, segundo 
a regra, tanto mais gloriosamènte quando nais hdbil ele 
fosse na mentira. 

— É a opinião de um santo.,, mas em todas as classes 
há de tudo... E os jurisconsultos? 

—Esses também mereceram severas criticas e a maior 
de todas é, segundo creio, a de frasm, quando, no f/oge 
de la Folie (tradução francesa) nos diz que eles se julgam 
os primeiros de todos os sábios e, todavia, tais como Sísifo, 
fazem rolar incessantemente um enorme penedo até ao al¬ 
to de uma montanha para tornar a cair ao chegar ao cume. 

E permitem-se invocar 500 ou 600 leis, sem quererem 
saber se têm ou não relação com os assuntos que traíam. 
Eis 0 conceito que Erasmo fazia dos jurisconsultos do seu 
tempo. 

-Tem 0 meu amigo razão. Uns e outros são aliás 
bem precisos na vida da Justiça. Mas a advocacia é, como 
sabe, um modo-de-vida. Devo recordar que em Roma os 
advogados não tinham direito a remuneração pelos seus 
serviços. A advocacia era gratuita. E mesmo assim não 
faltava quem a abraçasse para exibir os seus dotes orató¬ 
rios e pôr 0 seu nome a navegar no mar tumultuoso mas 
tentador da política. Pràticamente só a gente rica podia 
exercer tal profissão. Mas havia frequentes abusos e por 
isso a lei Cinda, assim designada por ter sido proposta 
pelo tribuno da plebe Cincius Alimentus, proibiu a dita 
remuneração, tanto em dinheiro como em presentes ou 
doações, pelo patronato judicial. 

Li não sei onde que Cícero tinha por hábito recusar 
Qs ofertas que lhe faziam, ou mandava distribuí-las pelos 
pobres, e, certo dia, fê-lo com tal abundância que os gé¬ 
neros baixaram de preço na Cidade. Só uma vez aceitou 


de um cliente uma bela colecçâo de livros gregos e lati¬ 
nos. Nos' seus trabalhos para o Foram o grande advogado 
e jurisconsulto tinha tais escrúpulos que sempre lhe escas¬ 
seava 0 tempo para o estudo. Basta lembrar que no fim 
de uma noite de vigília, sendo já dia claro, deu a liber¬ 
dade ao seu escravo Eros, por este lhe anunciar o adia¬ 
mento de uma audiência. 

Por 0 que disse e escreveu, foi um homem excepcional, 
este magnífico orador da velha Roma que o Foram tantas 
vezes escutou atónito. 

Há homens que valem por um exército quando falam. 

E este sabia brandir com tal perícia as armas do Di¬ 
reito que chegava ao fim das batalhas quási sempre vito¬ 
rioso. Era como um gladiador no circo. E eu recordo outra 
vez que, naquela minha conferência do Club Amarantino, 
realizada em 12 de Janeiro de 1935, principiei por fazer 
um confronto entre dois Grandes da Humanidade: —Cícero 
e Napoleõo —focando-os a ambos como homens de leis. 

— Napoleâo... homem de leis? 

— Pois decerto, Ele foi um real colaborador do seu 
Código. Mas ambos eles são dois lutadores que se nõo 
confundem:—um pela força das armas, outro pelo esplen¬ 
dor da palavra; e, cada um, senhor do um cérebro po¬ 
tente para a acção dominadora. 

Situam-se à primeira vista em pontos diametralmente 
opostos, mas tanto um como outro miram o ponto comum 
do Domínio. 

Olhando então os dois num confronto de competição 
histórica, para a sujeitarão meu capricho de simples obser¬ 
vador vejo-os por fim —Napoleâo em Santa Helena, de¬ 
pois de ter descido do alto dos torreões do opldam, a 
declarar à posteridade que a sua glória não era a de ter 
ganho quarenta batalhas, porque Waterloo apagara tan- 
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tas vitórias; era, sim, a de ter promulgado o seu código ci¬ 
vil 0. No fim de contas, o senhor das maiores conquistas no 
mundo é feito prisioneiro e metido no cárcere de uma ilha. 

Não será a glória uma ilusão de óptica aos olhos da 
História? 

— £ Cícero? 

— Esse teve como prémio dos seus discursos, deixar 
na frente do mlmm, isto é, na tribuna onde tanto ergueu 
0 prestígio da língua de Lácio, as mãos e a cabeça que 
lhe foram decepadas paio centurião de Marco António:— 
as mãos que tantas coisas belas escreveram e a cabeça 
que ainda hoje ilumina o mundoT 

isto mostra que tanto nesses tempos como nos de hoje, 
a despeito de todos os tribunais nacionais e internacionais; 
ainda é o direito da Força que degola a força do Direito, 
no humano duelo da vida real. 

Mas neste mundo não há triunfos nem derrotas defi¬ 
nitivas; há altos e baixos da Fortuna. E, longe da concór¬ 
dia, 0 homem instintivo propende sempre para a guerra. 

Em tempos de paz quer conservar esta aparência e 
vai vivendo em sociedade, acorrentado às leis. Estas, para 
se imporem, acastelam-se numa cidadela de altas mura¬ 
lhas que se chama a Justiça, erguendo-se sobranceiras 
para o equilíbrio da vida. 

Em tempo de guerra essas mesmas leis que formavam 
0 altaneiro castelo desaparecem para, em seu lugar, sur¬ 
gir outra fortaleza em que se desfralda uma bandeira 
vermelha e se proclama uma só lei, a maior de todas: — 
a Força! 




— Mas, senhor Juiz, a civilização não nos trouxe os 
tribunais de justiça internacional, principalmente para evi¬ 
tar a guerra ? 

—Trouxe, não o nego. Os homens de leis e de pen¬ 
samento há muito manifestaram essa aspiração. Nos fins 
do século XVi, 0 granadense padre Francisco Soarez (doc- 
tor eximius) chegava a Coimbra para lhe ser conferido o 
título de lente de prima e com ele honrar essa universida¬ 
de, como já tinha honrado a de Évora e a de Salamanca. 
Foi ele que começou a ensinar que as nações deveriam 
considerar-se membros da Comunidade humana, unidos 
por uma lei que daria base jurídica a essa comunidade. 
E mais tarde, depois da Revolução Francesa, a Poesia 
anunciava ao mundo a Sociedade das Nações. Então um 
poeta nacional e popular, Béranger, nas suas famosas can¬ 
ções, por vezes cantadas pelas ruas de Paris, proclamava 
a Santa Aliança dos Povos: 

Peuples, fomez itne alliance 
Et donnez-wm la niain. 

0 mundo quis aceitar-lhe o convite, porque o poeta 
pretendia fazer subir a humanidade a um miradouro en¬ 
cantador donde se desfrutaria um lindo panorama cor de 
rosa; mas no labirinto da Sociedade das Nações, bostan- 
tes anos depois, começaram estes a jogar às escondidas 
as armas secretas de guerra,.. 

Estamos assistindo agora à falência dos órgãos da 
Justiça internacional e aponta-se o oceano aéreo como 
futuro campo de batalha em que se estrearão as últimas 
novidades destruidoras. É isto que se enxerga nos campos 
das lutas futuras entre as nações. 

-E com respeito aos tribunais de justiça dentro das 
nações? 
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— A esse respeito, meu amigo, agora me lembro que 
houve um orador francês, Lamenais, que um dia excla¬ 
mou:—quando penso que um homem terá de ser julgado 
por outro homem, eu sinto um calafrio. 

— Não será caso para issol... Mas onde achou o snr. 
juiz esse desabafo de Lamenais? 

—Não foi eu que o achei. Foi o Dr. Cunha e Costa que 
0 citou no «Elogio Histórico do Juiz Pinto Osório», por 
ele proferido na Associação dos Advogados de Lisboa 1^). 
Lamenais era um homem de púlpito que parecia prégar 
por entre as ondas da sua oratória indomável mas um 
seu contemporâneo, Lacordaire, o admirável orador das 
famosas conferências de Notre-Dame, em Paris, talvez ti¬ 
vesse ainda maior autoridade, porque antes de tomar o 
hábito religioso da ordem dominicana foi advogado nos 
tribunais do Sena. 

— E por isso, senhor juiz, talvez tivesse Lacordaire me¬ 
lhor conhecimento dos tribunais para sentir um arrepio 
maior. 

—Sem duvida... Mas não se espante. Neste mesmo 
sentido já houve um juiz que perguntou a si mesmo:—Quem 
sou eu senão um pecador para julgar os meus semelhantes? 

—E quem foi esse juiz? 

—Quem havia de ser! Não um latino, mas um anglo- 
•saxâo... Chamava-se Victor Stowell e, verdadeiro ou simu¬ 
lado, é a figura central dum romance de Hall Caine, inti¬ 
tulado Thejadge. Mas este juiz, personagem colhido do 
real ou inventado pela ficção do romancista, completa com 


i ^ Cardoso Pinto Osório (Elogio Históricc 

dos Advogados, de Lisboa em So S 
32-onde 0 falecido grande advogadc 
trabalho sobre aquele juiz, orofe- 
rido no Instituto Histórico do Minho em 12 de Maio de 1920. ^ 


aquela sua frase a de Lamenais. Ambas elas deixam-nos 
ver 0 receio da incerteza da justiça, no fundo do seu con¬ 
ceito. 

Este singularíssimo tipo de juiz pode contudo correspon¬ 
der à realidade dos factos, sabido que a literatura costuma 
procurar ou vai buscar frequentemente ao turbilhão da vi¬ 
da real os protagonistas das suas obras. 

Decerto Hall Caine quis mostrar-nos, neste magistrado, 
como um homem da justiça se dispôs a descer um dia, por 
escrúpulos de consciência, da sua tribuna de julgador para 
0 banco do réus. 

—Não compreendo... 

—Eu me explico. Victor Stowell, quando ainda não ti¬ 
nha entrado na magistratura, enamorou-se duma rapariga— 
Bessie Colllster—c\\egor\do a ter com ela as mais íntima® 
relações, que o levariam ao casamento; mas circunstâncias 
supervenientes que agora não vem ao caso desfizeram esse 
projecto. Bessie apaixonou-se por outro, quando já tinha 
nas entranhas, em formação, um ser que provinha de aque¬ 
las relações com Stowell, dando por fim ò luz um bébé que 
em breve morreu. Uma investigação policiai concluira que 
Bessie suprimira o recém-nascido para ocultar a sua deson¬ 
ra ao novo namorado e à sociedade, Correu mais tarde o 
julgamento na pequena circunscrição judicial onde era 
agora juiz o mesmo Victor Stowell e foi ela condenada na 
pena capital pelo.antigo amante de quem tivera o filho. 
Não pense que houve aqui uma odienta represália. 

— Estou a ouvi-lo com a maior curiosidade... 

—Como falharam todas as tentativas para se fazer 
substituir naquele julgamento e nele procurasse em vão 
uma solução benévola para o terrível problema que se lhe 
antolhava, o julgador acabou por cumprir o seu dever pe¬ 
rante a lei, como magistrado; todavia, enquanto decorriam 
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as formalidades da justiça para a execução da sentença, 
sentia cada vez mais pungir-lhe o remorso na consciência, 
por ter sido a origem da desgraça daquela infeliz que es¬ 
tava aguardando o suplício final. Após dolorosa meditação, 
foi ele próprio libertá-la da cadeia, de noite, na véspera 
do dia em que ela deveria ser enforcada, facilitando-lhe 
a fuga para lugar desconhecido; em seguida denunciou-se 
às autoridades para responder pelo crime de evasão da 
presa. Organizado o processo, Stowell, agora réu, é con^ 
denodo em dois anos de prisão, o máximo da pena pres¬ 
crita na lei. 

—Tudo isso me parece fantástico, senhor juizl A litera¬ 
tura de ficção viaja muito nos espaços aéreos do Inverosímil... 

—Oh, quantas vezes o que é verdade se nos afigura 
irreal! E quantas mais vezes a mentira se enfeita a capri¬ 
cho para assumir o sedutor aspecto da verdade! 

De resto, Hall Caine, o autor do Profeta Branco e das 
Minas de Salomão que o nosso Eça traduziu, foi um escri¬ 
tor de grande envergadura. E no seu romance The Judge 
de que lhe estou falando, não quis senão prosseguir com 
rigor impecável as suas frias deduções morais na análise 
do caso, decerto para pôr em confronto a linha recta e 
inflexível da justiça com a série de curvas humanas que 
por vezes a deformam. 

Victor Stowell, quando meditava na sua descida da 
tribuna de juiz para o banco dos réus, com o propósito de 
se oferecer à tremenda expiação, numa renúncia insólita, 
já ia lavrando na alma, em letras de fogo, a sentença que 
teria de cumprir. Mas, expondo-se à irrisão da sociedade, 
este juiz lembra-me outra vez Santo Agostinho confessan¬ 
do ao mundo os pecados do tempo em que andava, na 
mocidade, pelas veredas da perdição,,, 

Stowell aplica a si mesmo o justo castigo que aplica¬ 
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ria a qualquer, em caso idêntico. Não faltará quem atribua, 
como 0 meu amigo, à fantasia do romancista inverosimili- 
dade do episódio mas o romance está certo nas ilacções 
do seu esquema dedutivo. 

Demais, se a literatura inglesa nos fornece pela pena 
de um seu grande escritor este alto exemplo de um juiz 
que sucumbe como vítima voluntária na luta moral que 
trava consigo, a literatura norte-americana dá-nos tam¬ 
bém, por sua vez, um exemplo não menos expressivo de 
outro juiz condenado pelos tribunais subterrâneos da mo¬ 
derna espionagem que tanto se faz sentir na prática dos 
seus malefícios. 

—É curioso! E quem é esse outro juiz? 

— É 0 juiz MacFarlane que aparece como personagem 
do romance policial The KilUng of Judge Mac Farlane (o 
Assassinato do Juiz Mac Farlane). Trata-se de um notável 
magistrado de Chicago que morre como um soldado em 
campanha contra os gangsters, numa cilada dessas orga¬ 
nizações secretas que estão corrompendo a moderna socie¬ 
dade. Pela tenacidade intemerata do seu combate contra 
os gangsters durante alguns anos, o grande juiz consegui, 
ra sustar a onda de crimes que invadiram aquele grande 
centro urbano. Por fim, absorvido nos seus trabalhos de 
investigação para aniquilar um núcleo desses criminosos 
gregários, estava reunindo pacientemente documentos que 
não só demonstravam a criminalidade do bando (gang) 
mas ainda a de certas figuras de categoria no comércio, 
na indústria, na agricultura e na política e que utilizavam 
aqueles bandidos como contrabandistas para amontoar em 
pouco tempo avultadas riquezas. Depois de ter sido o gran¬ 
de animador da obra de ressurgimento do Chicago, o juiz 
Mac Farlane propunha-se fazer revelações sensacionais pe¬ 
los documentos que iria apresentar ao Grande Juri. Em 
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breve levaria a cabo a limpeza moral da cidade porque a 
amava e desejava libertd-la da sua corrupção, fazendo com¬ 
preender ao público, em vésperas de eleições, que o cares¬ 
tia da vida era o resultado da aliança de certos políticos 
venais com homens de negócios ligados à emaranhada teia 
dos gangsters. Por isso estava sendo proclamado defensor 
de Chicago e salvador da honra e da justiça. Mas um ra¬ 
paz, na força da \u^Qr\\\jáe—TügsScharder—que frequen¬ 
tava a casa de Mac Farlane como pessoa de confiança, por 
ser filho dum seu falecido amigo, e que era um espião, fei¬ 
to chefe de gang, pela esperteza diabólica, surpreendente 
dissimulação e crueldade incrível, qual paradigma da mal¬ 
dade humana, atraiu o juiz a determinado local onde o 
assassinou ex abrupto, antes das anunciadas revelações, 
realizando assim um crime de aspecto misterioso que ficou 
longo tempo no sigilo impenetrável da nefasta seita. 

Como se vê, a organização dos gangsters em certos 
países é como o escolracho, essa erva daninha que se en¬ 
cobre na terra para inutilizar as boas plantas. 

Bem se pode aquilatar a têmpera dos dois juizes Victor 
Stowell e Mac Farlane, no melo da chocante vida moderna, 
porque neles se sublima a virtude dos homens e se ergue 
0 prestígio de uma classe pelo exemplo que nos dõo da 
sua formação moral, chegando aos extremos mais doloro¬ 
sos do sacrifício e do martírio. 

Não repugna acreditar que tais juizes tenham sido 
encontrados nos casos da vido real, apesar da edificante 
singularidade de suas atitudes —um pela obra gigantesca 
que se propõe levara cabo, outro pela exautoraçõo vo¬ 
luntária da sua personalidade no foro. 

A literatura dos casos forenses, hoje em dia, deve mo- 
ralisar e não destruir ou ridicularizar, seguindo caminhos 
bem diferentes daqueles que ainda nos deixam ver o la¬ 


mentável estado de incultura dos tempos em que as farsas 
vicentinas se esmeravam a caricaturar os magistrados nos 
seus aspectos grotescos. 

Nesses tempos o atraso mental do país explicava, de 
algum modo, o desprestígio dos instituições judiciais. 

Hoje, porém, mais é para lamentar que se .registem 
desacatos no poder judicial pela prática de-factos que 
chegam a entrar na esfera do crime. 

— Mas como? 

— Ainda há pouco li, uma revista de Milão W a notír, 
cia de um atentado contra o juiz da prelatura;de Alexan¬ 
dria (Piemonte) sobre o qual um advovado disparou urr) 
tiro de revolver quando aquele acabava de ler uma senten¬ 
ça desfavorável acerca do desembaraço de um automóvel 
que lhe havia sido apreendido. O ferimento no magistrado^ 
não foi mortal, felizmente, mas por aqui se vê que agora, 
até no sector da justiça, onde mais se deve manter uma. 
Ombiência de solene respeito, se pratiquem crimes na pes-. 
soa dos próprios juizes, tendo como autores os profissionais, 
do foro! j 

Este atentado não teve consequências fatais, é certo, 
mas já assim nõo sucedeu noutro que com este se pode 
pôr em paralelo, embora a vítima tenha sido uma autori¬ 
dade diferente. 

-!?... 

— Foi 0 assassinato do bispo de Garanhuns (Pernam¬ 
buco) D. Expedito Lopes, pelo padre Hossana Siqueira que 
pastoreava uma das vigairarias daquela diocese do Brasil. 

No primeiro caso figurava um advogado contra um 


(1) Época, de 23 de Junho de 1957 (Artigo de Artur Cristo,, Trad. 
pelo Dr, Mário Ferreira no Diário do Minho, de Braga, de 21 de Julho 
seguinte). 
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juiz e, neste um pároco, isto é, um vigário contra o seu 
bispo. 

— Esse horrível assassinato de que bem me recordo, 
produziu grande sensação em todo o Brasil. 

—E em todo o parte, tanto mais que se troto de um 
clérigo de comportamento irregular na disciplina eclesiás¬ 
tica que 0 bom bispo se esforçava com a maior paciência 
por levar ao bom caminho... 

Ambos os dois casos definem a época da vertigem que 
estamos vivendo em que os portadores de psicologias mór¬ 
bidas, sob tensão nervosa, não puderam conter o fluido 
que fizeram explodir... 

—Ao menos, senhor juiz, nos tempos de Gil Vicente e 
Molière, nem a Justiça nem a Igreja eram alvejadas a tiro 
na pessoa das suas figuras mais representativas. 

— Os comediógrafos despejavam, com efeito o farto 
cabaz das suas ironias e sarcasmos contra os juizes, tendo 
apenas em mira distrair ou divertir os espectadores. Tal 
era o fim manifesto das farsas do nosso gracioso Gil Vi¬ 
cente quando apresentava os figurantes da Justiça em 
exibições ridículas para gáudio da assistência. Em França 
sucedia precisamente o mesmo. Ainda há poucos anos o 
advogado parisiense Maurice Garçon que ocupa hoje um 
faateuii na Academia francesa como sucessor de Henri Ro- 
bert, segundo penso, quis focar entre nós, amenamente, 
através da literatura do seu país, os pícaros aspectos dos 
juizes franceses, numa conferência proferida na Ordem 
dos Advogados do Distrito Judicial do Porto a que eu as¬ 
sisti como representante do Snr. Conselheiro-Presidente da 
Relação, por impedimento deste. Molière foi então muito 
citado... 

— Como seria igualmente Gil Vicente se porventura o 
conferencista francês conhecesse a nossa literatura. 



, —Não duvido... e convém lembrar que há anos foi 
apjroveitada a obra do fundador do nosso teatro pelo 
V grdnde jurisconsulto Dr. Luís da Cunha Gonçalves numa 

bela conferência intitulada «O// Vicente e os Homens do 
Fom que proferiu na Academia das Ciências de Lisboa, 
i Por ela se pode ver o que era a justiça do rei, nas pobres 

condições do meio social em que nos foi permitido reali¬ 
zar os nossos primeiros ensaios judiciários. 

— E como estou vendo, para se compreender as coi¬ 
sas decidamente é necessário saber olhar as épocas nas 
suas possibilidades. 

— Decerto... No século XVI em que foram publicadas 
as Ordenações Manuelinas o estado geral de incultura do 
I país era lastimoso,* não havia ainda qualquer formação 

^ ou especialização profissional. Para certos cargos de juiz 

nem sequer era necessário saber ler e escrever, e isto pro’ 
vocava a comicidade histriónica. Assim, Gil Vicente, olhan¬ 
do o panorama da vida forense dessa época, pôde animar 
os seus autos com os episódios próprios dos tribunais ru¬ 
dimentares que tínhamos, quando neles se discutiam os 
casos que proviam das veniagas dos judeus que por cú 
traficavam. Produziu assim para deleite e distracção das 
pessoas reais e palacianas a Farsa do JaU da Beira, O 
Auto da Barca do Inferno, a comédia Floresta dos Enga¬ 
nos e a tragicomédia Frágua do Ámor em que a figura da 
Justiça daquele tempo é personificada numa velha corco¬ 
vada, trazendo numa das mãos a vara torcida e na outra 
as balanças quebradas. 

Isto e ainda mais já o disse e lembrou o sábio juris¬ 
consulto na referida conferência que fez na nossa Acade¬ 
mia, em 1 de Maio de 1937. , 

—Só estranho que, nessa conferência não tivesse falado 
nem sequer aludido ao Auto da Alma que Gil Vicente de- 
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dicou à rainha D. Leonor, viúva de D. João II, sua pro- 
tectora, que foi representado nos paços da Ribeira, de 
Lisboa, ao rei D. Manuel, na noite de endoenças de 1518. 
Na representação deste auto figura a Santa Madre Igreja 
eomo estalajadeira das almas e o altar como mesa para 
as refeições de S. Jerónimo, Santo Ambrósio, Santo Agos¬ 
tinho, S. Tomaz de Aquino bem como o Anjo Custódio e 
nada menos que dois Diabos formam o elenco desse auto. 
Ós manjares servidos são a Toalha de Verónica que en¬ 
xugou a face de Cristo, a coroa de espinhos, os cravos e 
0 crucifixo, apresentados como insígnias da paixão ou an¬ 
tes como alimentos espirituais para a meditação cristd. 

A peça termina, dizendo S. Agostinho que; 

A fruta deste jantar 
Que no altar nos foi dado 
Iremos todos buscar 
Ao pomar 

Aonde está sepultado 
O Redentor. 

Neste seu simbolismo, Gil Vicente oferece aos fieis 
cristãos estes alimentos espirituais, fazendo da Igreja re- 
feitórto das almas. 

É assim que devemos interpretar a sabedoria deste 
significativo Auto da Alma escrito e representado perante 
0 rei D. Manuel e a Côrte, quando o nosso grande come- 
diógrafo observava filosoficamente os destrambelhamentos 
da justiça do tempo, em conúbio com a igreja. 

Por 0 que se vê os primeiros homens dos nossos tri¬ 
bunais andavam muitas vezes aos tropeções fora das leis 
de Deus e dos homens como quem vai por caminhos som¬ 
brios de ruim pedregulho. 

•“A Justiça, meu amigo, é uma coisa na prática e na 


teoria outra. Jd os antigos a consideravam uma luz de 
origem divina que paira sobre os homens para os guiar 
na caminhada terrena; mas, confiada ou entregue aos 
mesmos homens, ela nõo pode ser infalível e perfeita, por¬ 
que 0 erro foi e será sempre triste apanágio da mísera 
humanidade. 

— Nessas condições jamais se poderá assegurar o que 
é justo na vida terrena, uma vez que o erro está adstrito 
à natureza humana. 

— Isso é que é uma triste realidade, Ninguém possui 
0 dom da inerrância. 

Saber em que consiste a Justiça e como ela se poderá 
conseguir ou alcançar são os dois grandes problemas que 
a humanidade terá eternamente diante dos olhos. No cam¬ 
po ideal da filosofia, ela já deu origem a uma famosa 
disputa que os séculos nos transmitiram. Está no diálogo 
de Sócrates com os seus contraditores, como se vê na Re-* 
pública de Platão. Foi aí, nesse campo, que se apuraram 
as armas mais luzidias da inteligência humana e se con¬ 
cluiu que a Justiça consiste em dar a cada um o que lhe 
compete. Mas este conceito tem muito que se lhe diga por¬ 
que há que realizá-lo de forma a que cada um só fique 
possuindo aquilo que lhe é próprio, como acentua Platõo. 
E acrescente-se que esta alta especulação filosófica surgiu 
nos tempos helénicos quando se discutiam os elementos 
basilares da teoria do Estado Perfeito. 

Ora os magistrados que, naquele ideal esboço da 
República, deveriam formar uma das três classes necessá¬ 
rias para o governoda Cidade, nõo se podem confundir 
com os nossos juizes de hoje que presidem às questões da 
vida forense, como classe especializada e somente apetre¬ 
chada para resolver dessídios entre os cidadãos ou punir 
infracções no tumulto sempre crescente da vida social. 
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Outrora, na Grécia antiga, cheia de sábios e filósofos 
em que Sócrates dizia para qualquer deles!—/a/fl para 
que eit te possa ver—d Justiça era o principal problema 
da vida humana a estudar. Então foi concebida, na sua 
figuração ideal, a deusa Thémis que além das balanças 
simbólicas ficou também munida do previdente gládio. 

Mas que contraste entre a figura hierática desta deusa 
e aquela velha corcovada de que há pouco lhe falei, com 
as balanças quebradas e a vara torta, na ironia vicentinal 
E certo que num caso temos diante de nós a filosofia de 
uma hora alta da civilização antiga e no outro um arre¬ 
medo, cheio de maselas, de uma pobre instituição judiciá¬ 
ria dum povo que quer civilizar-se. 

— E que fornecia então abundante matéria prima 
para as sátiras dos poetas e bobices dos cómicos... 

~ Assim sucedeu na verdade. Mas hoje, mais do que 
nunca, como já salientei, compete ò literatura, e não lhe 
faltam temas para isso, dignificar e prestigiar as institui¬ 
ções em que se alicerça a base moral da nação e se asse¬ 
gura 0 equilíbrio do Estado. A Justiça tem, pois, na vida 
humana, a mais nobre missão. Deve ser inflexível e intei¬ 
riça. Atendendo a essa inflexibilidade houve nos povos 
antigos quem lhe desse, como insígnia de nobreza, a pena 
hirta da avestruz que nunca se deixa pender ou inclinar 
para um ou outro lado. Já vi, num manual de heráldica, que 
os egípcios escolheram essa pena como símbolo da Verda¬ 
de e da Justiça, porque se ergue a direito, perfeitamente 
uniforme e exacta para ambos os lados, dividindo o talo 
jüstamente pelo centro, o que se não dâ com qualquer outra 
pena, 0, De facto, encontraram os egípcios nesse simbolismo 
heráldico um afortunado símile para o seu brasonário. 

W Manud of Heráldico, G Patrick, póg. 15, 


Entretanto, é sòmente pela pena dos magistrados que 
a Justiça faz ouvir a sua voz, confiando-lhes a aplicação 
das leis. E por vezes muito custa sondá-las devidamente 
para lhes descortinar o verdadeiro sentido. Não raro, um 
juiz tem de parar, perplexo, absorvido na sua meditação, 
quando vê no seu caminho terrenos cheios de resvaladou- 
ros, ou quando lhe cumpre suprir as suas omissões ou de¬ 
ficiências. 

Toda a gente sabe que há problemas no Foro bem 
difíceis de resolver e, para lhes arranjar uma solução, a 
Justiça tem por vizinha e companheira a Equidade com 
quem troca impressões, pois quando o elemento legal que 
uma encara não chega, convém recorrer ao elemento mo¬ 
ral supletivo de que a outra dispõe. 

Na vida premente do Foro a magia da eloquência e 
a sugestão da dialéctica actuam e deslumbram por vezes 
de tal forma que chegam a causar obnubilações no espí¬ 
rito dos legisladores. 

Os egípcios como lhe disse, quiseram seleccionar en¬ 
tre as plumas das aves a pena hirta de avestruz para 
simbolizar a inflexibilidade da Justiça, mas uma cousa é 
0 campo teórico da doutrina e outra o da aplicação da 
lei escrita onde já entram em jogo outros elementos. É 
preciso, pois, que se encontre a Justiça com a Equidade 
para se abraçarem como duas irmãs gémeas e libertarem 
os magistrados de situações deveras embaraçosas. 

Já tem sucedido, no julgamento de alguns processos 
criminais, que, no fim da joeira da prova, algumas incógni¬ 
tas permanecem nos olhos dos julgadores; estes, quando 
muito, apenas formaram uma convicção e não adquiriram 
uma certeza. Ora a certeza é, segundo a velha fórmula, 
a adesão do espírito à Verdade, enquanto que a convicção 
é simplesmente um estado de alma que se justapõe a factos 
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esclarecedores mas ainda precdrios; e em tais condições a 
inteligência e a consciência dos julgadores comprimem-se 
na exiguidade dos escassos elementos e buscam resolver 
0 problema dentro do quadro das possibilidades atingidas. 

Ora sendo o erro um desasserto do pensamento, su¬ 
cede que no apuramento final do pleito, a verdade pode 
ser deturpada da própria boa fé dos magistrados. 

Vou referir-lhe um facto que se passou comigo. 

Hd bastantes anos, num julgamento dum crime, em 
tribunal colectivo, eu tinha sérias dúvidas, por insuficiência 
de prova, sobre a responsabilidade do réu e, manifestan¬ 
do-as, na conferência final, ao ilustre juiz que dirigia a 
vara por onde correu o processo, este retorquiu-mei-Ó 
meu colega, eu sinto que tenho diante dos olhos uma fo¬ 
tografia que apanhou o réu, num instantâneo, a praticar 
0 crime. E, não obstante essas minhas dúvidas, o réu foi 
condenado. 

_ Passado tempo, aquele digno juiz veio ter comigo e 
disse-me:--Sab 6 , colega... ando a tratar da revisão da 
sentença das suas dúvidas, porque o réu estd inocente! 

Admirável exemplo! Um magistrado mais apura o qui¬ 
late da sua dignidade profissional quando emenda um erro 
do que quando acerta um juizo. 

-Mas se o erro não chega a ser conhecido e corri- 

gido? 

--Meu amigo, o Vida, embora realize marovilhas, é 
sobretudo um ocervo de imperfeições, O dom da inerrôn- 
CIO, como jò disse, nõo é atributo humano. Os tribunais 
em defeitos, têm vícios, têm erros... Mas qual é a insti- 
tuiçõo do mundo que os não tem? 

_ Um magistrado, por competente e meticoloso que seia 
nao esta isento de errar, porque nõo consegue despren^ 
-er-se das suas naturais deflciêncios. Paro dizer tudo, a 


Justiça perfeita reside numas alturas que por vezes a inte¬ 
ligência dos homens nõo consegue alcançar. Os pagãos 
consideravam-na uma divindade que raramente abria um 
parêntesis na suo vida sobrenatural para descer à terra e 
tocar 0 espírito ou a alma dos sacerdotes que a adora¬ 
vam, porque estes não podiam subir aos céus para receber 
as luzes da inspiração da deusa. Então era ela que vinha 
ter com eles. 

A primeira concepção ou ideia da Justiça penso que 
data dos primórdios da humanidade. 

Na língua humano essa ideia surge pela primeira vez, 
segundo creio, expressa na palavra Dhma do sanscrito 
e aparece na índia com essa designação no Código de 
Maná. {'■) 

A Dhama dos índios é muito mais antiga que a Thé- 
mis dos Gregos. 

E Manú, afinal de contas; quem era —um jurista ou 
um deus? 

— Essa pergunta também a faz a si mesmo o autor 
do Oriente Jurídico [') Artur Capdovila e crê que Manú 
deve ser o sobrenome de um brâmane erudito, mais tarde 
divinizado pela tradição devocionista a que talvez corres¬ 
pondam 0 Manus egípcio e o Minos grego. 

A Justiça, entretanto, na sua essência, estd fora do 
campo das nossas realizações. E nós, animais terrenos^ 
vamo-nos contentando com uma justiça que corresponda 
aos estádios das civilizações intercorrentes. Em tais circuns- 


W Há 11 anos recebi de Buenos Aires a oferta de um exemplar 
da obra interessantíssima El Oriente Jaridico, de Artur Capdovila, que 
nie oferecera em retribuição do meu livro Horacianas 
(4. ediçao) Artur Capdovila, professor catedrático, poeta e alto ex¬ 
poente da literatura hispano-americana faz nessa obra um trabalho 
de investigação^ erudita, recuando às mais antigas eras do Direito que 
alcançam a India, o Egipto, a Babilónia, a Pérsia e Israel. 
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tâncias a justiça dos povos civilizados é a simples resul¬ 
tante de um conjunto de leis vigentes para manter a vida 
pacífica em que tantas vezes a Sociedade se vai aguen¬ 
tando qual trémula equilibrista na maroma bamboleante. 

E quando ela actua nos tribunais, tem de olhar pràti- 
camente para os casos que lhe são submetidos e que não 
são as especulações transcendentes da alta filosofia de que 
lhe falei, aludindo ao diálogo de Sócrates sobre a Justiça 
constante da República de Platão, nem as divagações in¬ 
compreensíveis dos visionários do idealismo poético... 
do idealismo poético? 

—Sim; entre nós já houve um grande poeta que visio¬ 
nou apetrechar o pensamento de asas aquilinas para os 
seus altos voos em demanda da Jastltla Mater que ele con¬ 
siderou como atn incêndio çae o vento bravo atiça 0. 

Pode dizer-se que alguns sonetos de Antero de Quen- 
tal estampam estados psíquicos que sempre nos deixarão 
ouvir a música da sua intuição idealista e o vago rumor 
do oceano que ele sentia longe... muito longe... 

—Mas, senhor juiz, ò vida jurídica dum país nada 
interessam as fantasias filosóficas dos visionários. 

— De facto; o que nos interessa hoje, nesta hora ator¬ 
mentada da nossa civilização, mormente no sector especial 
em que eu vivi e trabalhei, é o equilibrado funcionamento 
dos órgãos da Justiça e a educação jurídica dos seus ser¬ 
vidores. O nosso país tem, hoje para o servir devidamente, 
duas faculdades de Direito, oferecendo boas condições quan¬ 
to aos meios de preparação e formação culturaí dos seus 
alunos. Quanto à organização judiciária os ministros da 
Justiça vão-lhe imprimindo as reformas tendentes aos seus 
operfeiçoamentos. Mas há poucos sinais de vida publicitd- 

(^) Vid Jastia Mater, Sonetos de Antero de Quental. 
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ria na literatura jurídica, tanto pelo que respeita aostraba. 
lhos de vulgarização como aos de alta especialização nas 
complexas matérias de Direito. E hoje, com o desapareci¬ 
mento do Dr. Luiz da Cunha Gonçalves, o grande escritor 
e jurisconsulto do nosso tempo, mais se acentua a escassez 
destes trabalhos. No entanto tem havido e há em Portu¬ 
gal magistrados, advogados e professores de grande mé¬ 
rito que poderiam ter ligado o seu nome a boas obres de 
Direito e Jurisprudência. Os livros de vulgarização jurídica 
não existem. E foi, talvez, para dar com o seu exemplo, 
notícia de alguns trabalhos de iniciação da vida forense' 
noutro país como a França, que o ilustre causídico em' 
Coimbra Dr. Pinto Loureiro, do Conselho Geral da Ordem 
dos Advogados, fez publicar em 1935 as suas traduções 
de dois interessantes opúsculos:-um intitulado O Advo¬ 
gado de Henri Robert, bastonário da Ordem, outro 0 Ma¬ 
gistrado, do Juiz Pierre Bouchardon, por onde se pode 
verificar que as virtudes e os vícios dos tribunais franceses 
são mais ou menos os nossos, não fôssemos ambos povos 
latinos ou, antes, romanizados, como agora se quer. 

Entre nos a magistratura está sendo cada vez mais 
seleccionada para o apuro da classe. Não se esqueça en¬ 
tretanto, que em Portugal houve sempre mogistrados de 
categoria. Citarei agora três a quem me ligaram os laços 
da melhor amizade, dois que ainda estavam nos altos 
postos da magistratura, quando eu iniciei a minha car^ 
reira, e um que dela jd tinha saído. Este era o conse¬ 
lheiro Pinto Osório, de quem, muito tenho falado noutros 
trabalhos, começando por o lembrar como relator do 
Acordão do Supremo sobre os decretos ditatoriais do go¬ 
verno de João Franco. 

Em verdade ele era um juiz que, às vezes, nos seus 
gestos e atitudes, mais parecia uma figura dos tempos me- 



dievais em melindres de honra. E foi ainda aquele famoso 
acordSo que o levou ò publicação, quando já estava apo¬ 
sentado, de um valioso opúsculo, examinando a conferên* 
cia que o grande jurisconsulto Dias Ferreira havia feito 
na Figueira da Foz contra a ditadura franquista. 

Esse opúsculo, saído a lume já em plena República, 
intitula-se «No Campo da Justiça» etem páginas que mais 
parecem lances de um torneio cavalheiresco em que o juiz 
vibra fortes estocadas no jurisconsulto, quando lhe recorda 
que entrou em três ditaduras, emparceirando na de 1870 
com 0 duque de Saldanha e doutorando-^se de capelo e 
borla noutra, à vara larga, em 1892, em que o aponta como 
um dos maiores senão o maior anfitrião das orgias dita¬ 
toriais R. 

Este grande juiz estava ainda irritado com os protes¬ 
tantes políticos que ousaram ir à sala nobre do Supremo 
Tribunal de Justiça em 23 de Julho de 1907, para. acolher 
com estrepitosa pateada a leitura do célebre Acórdão de 
doze suculentos considerandos que salvaro os tão discuti¬ 
dos decretos. E recordando esse desgosto, o velho magisr 
trado estigmatiza o procedimento de aqueles que quiseram 
fazer a crítica de decisões, honradamente proferidas, com os 
tacões das bolas e as pontas das bengalas 

Naquele tempo.a vida política da nação andava de¬ 
veras assanhada.maseste juiz dominou o tumulto na esfera 
judicial e ficou bem conhecido como figurei marcante des¬ 
sa época. 

Por isso, quando eu era Delegado do Procurador da 
República, fiz no Instituto Histórico do Minho, de Viana 


137 da Justiça, do Juiz conselheiro Pinto Osório,, págs 

{^) Idem Ibidm, págs, 23 a IQ]. 


do Castelo, o seu Elogio Crítico e Biográfico, por convite 
dó Secretário perpétuo dessa organização cultural, o ilus¬ 
tre jornalista e escritor Júlio de Lemos, a que assistiu o 
antigo ministro do Governo de .João Franco, conselheiro 
Malheiro Reimâo. A conferência foi em seguida publicada. 
Por ela se vê que Pinto Osório, aléni da obra aludida, pu¬ 
blicou História de uma Administração Ultramarina, Figu¬ 
ras do Passado, Lembranças da Mocidade e Elogio do Con¬ 
selheiro Eduardo de Serpa Pimentel, proferido, na, então 
Associação dos Advogados de Lisboa. 

E quais foram os outros juizes da sua ■ particular 
amizade e admiração? 

—Ahl... 0 segundo dos três a mencionar, julgo tê-lo 
ainda diante dos olhos, em saudosa memória:—foi o con¬ 
selheiro António Moria Vieira Lisboa, também presidente 
do Supremo Tribunal. O conselheiro Vieira Lisboa, pard 
dizer tudo em duas palavras, foi conhecido por toda , a 
sua classe como um alto exemplo de dignidade profissio¬ 
nal pelas virtudes que reunia no seu carácter de eleição. 

— Mas ainda falta nomear o terceiro desses magistra¬ 
dos seus amigos. 

Esse era 0 conselheiro Caetano Gonçalves. Foi tam¬ 
bém 0 terceiro a desaparecer deste mundo. Não foÍ presi¬ 
dente do Supremo, como os dois anteriores, mas tinha em 
compensação outro título:-era sócio da Academia das 
Sciências de Lisboa e foi talvez por isso que se dedicou à 
vida cultural, publicando mais de uma dezena de opúscu¬ 
los e fazendo conferências sobre diversos assuntos no Ins¬ 
tituto de Alta Cultura. Teve sempre a amabilidade de me 
oferecer exemplares desses trabalhos que ia produzindo e 
até levou a sua requintada gentileza para comigo a pôr 
0 meu humilde nome na portada.de uma monografia bio- 
bibliogcófico sobre Fernando Leal, poeta e matemático, 
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áo mesmo tempo que dirigia o seu louvor na gentilíssima 
dedicatório, à minha qualidade de modesto poeta da Ri¬ 
beira-Limo. 

Mas, dentre as publicaçõês do conselheiro Caetano 
Gonçalves hd uma que agora é oportuno recordar:— a 
Memória histórico-crítica que ele lançou a público no pri¬ 
meiro centenário da fundaçõo do Supremo Tribunal de 
Justiça. Nesse valioso trabalho que abrange problemas 
respeitantes ò competência do mesmo Supremo Tribunal, 
uniformização de jurisprudência, disciplina da magistratura, 
etc., 0 autor enfeixa matéria cuja leitura poderia entreter 
utilmente a família judicial em horas de amena tertúlia. 
Por essa ocasião foi distribuído para as bibliotecas dos 
tribunais das comarcas, em 1933, um opúsculolo comemo¬ 
rativo do mesmo centenário, ilustrado com os retratos de 
Silva Carvalho, o primeiro presidente doquele alto tribu¬ 
nal, de Pinto Osório que foi o primeiro presidente nomeado 
pela República, e de Sousa Monteiro que era o presidente 
ao tempo da celebração do centenário. Silva Carvalho e 
Sousa Monteiro foram também ministros da Justiça e Pinto 
Osório não o foi porque não anuiu aos reiterados convites 
que lhe fizeram Venceslau de Lima, na Monarquia, e Ber- 
nardino Machado, na República, para aceitar aquela pasta. 
E interessante saber-se que foi o Dr. Afonso Costa, ministro 
da Justiça do Governo Provisório, quem, quebrando a 
praxe da antiguidade, o investiu no cargo de presidente 
do Supremo Tribunal, 

Vale a pena recordar que no discurso proferido na 
sessão comemorativa do centenário desta alta instituição, 
Sousa Monteiro excertou um passo na Crônica de D. Pedro, 
de Fernâo Lopes, para mostrar que a frase escarninha do 
filósofo grego sobre a Justiça—«ma teia de aranha gue 
prende os mosquitos mas os moscardos ra/Mpí/B—encontrou 


semprè um severo desmentido naquele'nosso rei justiceiro 
que nõo deixava escapar ninguém ao merecido castigo. 

■y Tudo isso sâó factos interessantes que pertencem ò 
história do foro em Portugal que ainda .se não fez. 
^*^^®b'smente,., mas alguém a fará um dia. 

*—E 0 Snr. Juiz já deixou alguns subsídios para ela 
na sua conferência Forim do Club Amarantino quando lá 

estava, nos'tempos da primeira instância. 

■—Foi nessa conferência, proferida em Janeiro de 1935, 
OU'seja, há perto de 30 anos, que eu citei pela primeira 
vez' uma obra curiosa de Pierre Jacomet, advogado em 
Paris e professor da Escola de Altos Estudos Sociais, intitu¬ 
lada Les Drames Jadiciaires du XIX.'> Siècle. A literatura 
forense, ponderava o escritor, recolhe os episódios da vido 
judiciária e por vezes a história da nação.baseia-se na 
história da Justiça. 

Nessa obra, prefaciada por Raymond Poincaré, o au¬ 
tor referiu importantes episódios da história da França no 
século passado, desde o julgamento do bravo marechol 
Ney que termina pelo seu fuzilamento junto dos muros de 
Luxemburgo até aos casos de Lesseps, Bazaine, Boulanger 
e Dreyfus, da terceira república. 

Entre nós, salientei então, «ainda não apareceu quem 
semelhdntemente fizesse o inquérito sumário dos grandes 
acontecimentos, judiciários do século XIX e do primeiro 
quartel do^ século XX». Entretanto, passados cerca de dez 
anos, acudiu à chamada o meu antigo condiscípulo na 
Universidade de Coimbra, o ilustre escritor e historiador 
Dr. Sousa Costa, dando à publicidade pela editorial de 
«O Primeiro de Janeiro» um luxuoso opúsculo belamente 
ilustrado, sob o dístico Os Orandes Dramas Judiciários em 
tribunais portugueses. Num ligeiro antelóquio, tomo pregão 
de porteiro, declara o autor que foi aquela minha confe- 



rência e dquele trdbalho de Pierre Jacomet que o chama-: 
ram ao rebusco dos processos notáveis, julgados no foro 
lusíada, e o conduziram ò* tentativa de reconstrução des¬ 
ses grandes dramas. E em seguida oferece-nos belas pági¬ 
nas de expressivo relato, desde os episódios dramáticos 
do tempo do rei D. Afonso VI, e D. Maria Francisca de 
Saboia, 

— E assim, o escritor Sousa Costa voltou atrás do sé¬ 
culo XIX... 

— Decerto; 6 também tratou do processo dos Távoras 
e dos Divodignos que assaltaram e assassinaram, em Con- 
deixa, deputações de lentes da Universidade e do Cabido 
da Sé que iam a Lisboa ao beija-mâo de D. Miguel. 

Mais se ocupa de outros processos sensacionais como 
os do Reitiêxido, terror do Algarve; o dos bandoleiros que 
tiveram como protótipo o famigerado Diogo Alves e que 
costumavam deixar as suas vítimas por baixo do Arco 
Grande do Aqueduto das Águas Livres; o da querela do 
Duque de Saldanha contra o Periódico dos Pobres, pelo 
planeado casamento de seu filho com a filha de D. Antó¬ 
nio Ferreira (a Ferreirinha); o do Zé do Telhado, famoso 
Capitão de ladrões que fora antes soldado-herói conde¬ 
corado com a Torre Espada, após o recontro de Valpa- 
ços... Mais se alarga ainda o escritor no processo de 
Camilo e D. Ana Plácida, por adultério, e dá-nos por fim 
a ideia nítida do que foram os julgamentos de Vieira de 
Castro e Urbino de Freitas, réus condenados, e bem assim 
0 caso Francisco Agra, de Guimarães, vítima do seu fami¬ 
liar Zézinho da Cegada. 

Pode dizer-se que o infatigável e operoso escritor 
soube desenrolar com mãos peritas um painel monumental 
da vida judiciária dos nossos tribunais. 

As duos obras da literatura francesa e portuguesa—: 
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Les Drames Jadiciaires da XIX siècle, de Jacomet, a ,os 
Grandes Dramas Judiciários, de Sousa Costa, deveriam 
passar à tela cinematráfica. O primeiro, poderia ser utili¬ 
zado, se é que ainda não foi, na filmagem dos julgamen¬ 
tos que vão, como jd disse, desde o bravo marechal Ney 
até ao capitão Dreyfus, mais tarde reabilitado; e o segun¬ 
do também oferece vasta matéria para a produção de 
um curioso film de cinematografia judiciária. 

Mas para conkopor oos Grandes Dramas judiciárias 
que originaram, entre nós/ aqueles sensacionais julgamen¬ 
tos seria curioso recordar agora uma demanda na Justiça 
de Guimarães que, pela extravagante ninharia do seu 
objectivo mas aspecto deveras espectacular, e pelas partes 
que nela intervieram, atraiu a população inteira daquela 
cidade senão de todo 0 concelho. 

— E que julgamento foi esse? 

— Eu lhe explico... 

Não sei sé conhece as tradicionais festas académicos 
de S. Nicolau, patrono dos estudantes, realizadas anual¬ 
mente no berço da nossa monarquia. 

Não conheço mas tenho ouvido falar delas. 

— Pois a realização dessas festas suscitou há muitos 
anos um feroz litígio entre os estudantes e o cabido da 
Colegiada da Senhora da Oliveira, o qual teve de serde- 
rimido nos tribunais e deu ensejo a emergências de pugi¬ 
lato entre as partes desavindas. 

Eu fui estudante do liceu de Guimarães. 

— E.assistiu alguma vez a essas festas? 

— Até nelas tomei parte, 

Fiz em , Guimarães o meu 5.° ano do liceu e lá fre¬ 
quentei os anteriores menos o primeiro. Era eu nesse tempo 
comensal da Casa do. PadrelGaspar Roriz, uma figura tí¬ 
pica da terra .que, nos centros .de convívio çu habitual 
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cavaco, por vezes em alternativa com o Cónego José Ma¬ 
ria Gomes, passava revista aos casos miúdos e graúdos 
que suscitavam os seus comentários. O padre Roriz que 
dentro dos muros da Cidade fez sempre cintilar as suas 
variadas facetas intelectuais e jocosas era orador sagrado 
e profano, jornalista, poeta, comediógrafo, etc... e naque¬ 
le ano foi ele o autor das danças de S. Nicolau. Tomei 
então parte com o entusiasmo proprio da minha idade (15 
anos) nessas danças, cantando a letra alusiva à política 
da época, que ele compuzera para o gáudio das diver¬ 
sões nicolinas exibidas ora nas praças públicas ora nos 
salões nobres das casas fidalgas da cidade. 

—Mas se essas festas tinham uma arreigada tradição 
em Guimarães, destinando-se ao divertimento e alegria do 
seu povo, por que motivo deram elas origem ao disputado 
pleito entre os cónegos da Colegiada e os estudarites? 

— Oiça então: 

A colegiada de Nossa Senhora da Oliveira usufruia 
rendas, pagas em frutos, provenientes dos dízimos da Igre¬ 
ja, isto é, a décima parte dos rendimentos das terras, e 
por uma costumeira que vinha de tempos remotos, arren¬ 
dava por sua vez a quem quizesse os frutos dessa dizima¬ 
ria. Segundo a mesma tradição o rendeiro dos frutos da 
freguesia de Santo Estevão de Urgeses era obrigado a 
entregar aos meninos do coro ou Coreiros da Colegiada 
e aos estudantes, no dia de S. Nicolau, uma porção des¬ 
ses frutos, como se fosse um foro, mas esta costumeira não 
se manteve após a supressão dos dízimos, por ordem do 
Cabido, que nunca viu com bons olhos semelhante encar¬ 
go. Então os estudantes com a comparticipação mais ou 
menos forçada dos coreiros puseram uma acção judicial 
contra o Cabido, no Tribunal de Guimarães, 1834, para 
receberem, como era costume, em 6 de Dezembro de cada 


a 0 , dia de S. Nicolau: —duas rasas de castanhas, dois 
aimudes de vinho, dois centos de maçãs, meia rasa de tre- 
moços cortidos e vinte e quatro molhos de palha painça. 
0 Cabido contestou a acção, articulando que os coreiros 
estavam no costume de receber pela dita dizimaria a in¬ 
culcada pensão mas só eles e nõo os estudantes, a qual 
aliás não se baseava em título algum, não havendo por 
isso posse valedoura, e quando a houvesse jd tinha cadu¬ 
cado pela extinção dos dízimos. A causa entretanto tinha 
despertado tal interesse e entusiasmo na população vima- 
ranense que, embora sem fundamento legal, triunfou na 
1.° instância pelo apadrinhamento dos causídicos da cida¬ 
de, inclusive o patrono dos réus que fora forçado ou com¬ 
pelido a atraiçoar o patronato. Da sentença que lhe foi 
desfavorável, interpôs o Cabido recurso para a Relação 
do Distrito. Aí a acção tinha de naufragar, como naufra¬ 
gou, por a barca que a conduzia não poder singrar nas 
águas calmas da lei e os soprados ventos do entusiasmo 
nicolino não serem bastantes para a levarem a porto de 
salvamento. Mas os estudantes de S. Nicolau, não poden¬ 
do fazer triunfar a sua pertinácia no foro, vingaram-se nos 
seus adversários, espancando o cónego da Colegiada An- 
tonio José Pires Pinheiro que mais se salientara na oposição 
ao fictício foro em favor das festas. 

-0 caso é deveras interessante. Mas como teve, snr. 
juiz, 0 conhecimento minucioso dessas coisas? 

— Isto que eu lhe disse não é senão um resumo de al¬ 
guns capítulos do livro-0 S. Nicolau dos Estudantes— 
do devotado polígrafo vimaranense e meu amigo A. L. de 
Carvalho que, como tal, se tem afirmado não só nesta 
obra mas noutras do mesmo teor bairrista. 

E assim vou vendo eu que o snr. juiz que a princí¬ 
pio tanto estranhou esta minha solicitada entrevista, jd dis- 



sertou, talvez sem dar por isso, sobre interessantíssimos 
acontecimentos não só da vida de magistrado mas até da 
ua vida de estudante. 

— É verdade... umas coisas puxam as outras... 

O meu amigo, querendo ouvir-me sobre as recorda¬ 
ções do meu passado profissional, sugeriu-me a ideia de 
um livro de memórias em certa altura desta nossa jd longa 
conversa. Com razão, no fim da nossa vida activa, todos 
temos sempre que recordar e especialmente um juiz que, 
como velho caminheiro da Justiça, muitas vezes teve diante 
de si a via sinuosa de um escabroso roteiro. Por isso, quan¬ 
do chega ao seu termo normal, se é que Id chega, sente 
no corpo o suor da jornada a misturar-se com a ,fadiga 
dos anos e na alma as marcas das angústias a que lugrou 
resistir. Qualquer juiz, na velhice, jd é outro, porque sofreu, I 
na sua pessoa, com a lentidão dos anos, a estratificação 
moral da dura experiência da vida. Assim, poderia ainda, 
olhando o passado, sentir de novo em si as camadas que 
se lhe foram justapondo nos vdrios periodos da sua vida 
profissional. E escreveria então as suas Memórias, 

«Todo aquele que exerce intensa e demoradamente 
uma profissão está obrigado a dizer o que dela pensa». 

Escreveu isto um ilustre advogado espanhol jd faleci¬ 
do, Osorio y Gallardo, na sua obra El Alma de la Toga, 
traduzida por outro ilustre advogado do Conselho Supe¬ 
rior da Ordem, de Lisboa, o Dr. Madeira Pinto, meu antigó 
condiscípulo universitário a quem devo a remessa gentil 
de um exemplar da sua tradução, O Dr. Madeira Pinto 
dedicou essa tradução a seu filho Manuel e, se bem me 
recordo, também Cícero dedicou ao filho a sua obra coní- 
génere De Officiis, em que a alma, do grande advogado 
de todos os temposfaz ouviro seu pregão de .paladino da 
Justiça e lega à posteridade os ensinamentos , que colheu 


no Foram e no Senado, para orientar os futuros homens 
de Leis na prática dos seus deveres. Ele exercera com dis¬ 
tinção a advocacia durante 40 anos e fez parte de um- 
ministério presidido por Maura, passando os últimos anos 
da sua vida em Buenos Ayres, após a guerra' civil de Es¬ 
panha. Dentro da sua profissão exercida nesses quatro 
decénios tinha, portanto, além do conhecido talento, a 
autoridade da experiência para dizer o que sentia a sua 

alma quando palpitava debaixo da toga... 

^ -'E a leitura da Alma da Toga deve ser de grande 
utilidade para os homens do foro. 

-Foi decerto por isso que o Dr. Madeira Pinto a tra¬ 
duziu e dedicou a seu filho Manuel e a todos os jovens que 
se consagram ao nobre e árduo mister de pedir Justiça.., 
porque a toga tem um significado que às vezes é necessá¬ 
rio explicar aos próprios advogados de certas nações. 

Ora veja; 

Quando Osório y Gallardo mostrou a alguns colegas 
argentinos a toga e o barrete que usam os advogados es¬ 
panhóis, aqueles sorriram irònicamente, perguntando-lhe 
se, para se administrar justiça não poderia dispensar-se 
indumentária tão bizarra. E o velho advogado madrileno, 
referindo-se mais tarde ao caso, comentava;— «para eles, 
pedir justiça era assim como comprar títulos de bolsa ou 
vender gado numa feira». 

Mas, aceitando o exemplo do Osório y Gallardo, 
pelo que respeita às impressões adquiridas na constante 
labuta, também eu entendo que, entre nós, alguns magistra¬ 
dos e advogados que encanecem no exercício da sua pro- 
f!«ão deveriam dar publicidade às suas memórias. Nem 
só aos grandes homens é lícito rememorar o seu passado. 
Também a nós, os que estamos fora da celebridade, nos 
compete fazer Um depoimento para os pósteres com refe- 
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rência às figuras de relevo que encontramos dentro da 
nossa especialidade ou o certos factos a que ficaram pre¬ 
sas muitas das recordações da nossa vida. Esses depoi¬ 
mentos com episódios que por vezes interessam à própria 
vida da nação^ talvez pudessem servir de subsídio para a 
sua história e de estímulo para futuros trabalhos do mesmo 
género. E poderiam provir de qualquer magistrado que, 
nos seus tempos de acção, realizou apenas o tipo comum 
da sua classe, porque não foi superior nem inferior aos ou¬ 
tros que constituem e formam, entre nós a normalidade vul¬ 
gar ou seja a grande maioria senão a quase totalidade 
desta mesma classe de trabalhadores intelectuais do Foro. 

É pois bem de ver que uma obra em tais condições 
não é uma exposição de problemas jurídicos mos antes 
uma colectânea de episódios forenses ou simplesmesmen- , 
te relacionados com a vida dos tribunais, embora o ma¬ 
gistrado também possa referir sucintamente alguma cousa 
da bagagem que lhe pertence e deixou pelo caminho em 
despachos e sentenças produzidos na controvérsia jurídica 
dos processos. Entretanto convém repetir que um livro de 
Memórias deste género visa acima de tudo as recordações 
dos acontecimentos judiciários ou a evocação de figuras dos 
tempos idos, porque os trabalhos sobre a casuística da vi¬ 
da processual pertencem à cultura e técnica da especiali¬ 
zação jurídica. 

Um livro de memórias de um magistrado não é um 
livro de direito; é apenas o arrecadado pecúlio de factos 
e de coisas que ele quis juntar nos tempos em que andava í 
transitando pela Cidade da Justiça. 

Ao homem do foro,' talvez mais que a nenhum outro 
co^mpete fazer o relato do que viu, porquanto passou á 
vida a olhar mais para os outros do que para si. 

Nesta contemporaneidade que estamos vivendo, o pa¬ 
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norama de justiça já nos deixou ver um acontecimento de 
ressonância mundiol que jamais teve similar na história 
dos povos de todas as idades. 

- 1 ? 

— Foi 0 julgamento no tribunal internacional de Nu- 
remberg de vinte e dois réus, altos expoentes da intelectua¬ 
lidade nazi da Alemanha que o libelo de um famoso pro¬ 
cesso incriminou como autores dos mais tremendos e as¬ 
sombrosos atentados contra a paz e contra a humanidade 
e que foram muito além dos crimes propriamente de guerra. 

— Entretanto a dura punição dos delinquentes parece 
que ainda não serviu de exemplo ao mundo. 

—Talvez... Mas quem diria que a Tragédia desse 
julgomento subiria, pouco tempo depois, do banco dos 
réus à tribuna dos julgadores 

-I? 

— Pois não se lembra que Charles Rey, o juiz mdis 
representativo do tribunal internacional de Nuremberg, 
como seu presidente, se precipitou um dia do duodécimo 
andar de um arranha-ceus onde tinha o seu gabinete de 
trabalho? 

Há vinte e oito anos, quando estava exercendo os 
funções de Juiz de direito na comarca de Amarante, reali¬ 
zei, em 12 de Janeiro de 1935, uma conferência no Clube 
Amarantino intitulada Fórum, dada em seguida à publi¬ 
cidade. 

Nessa conferência dizia; 

«Um acontecimento que deveras honra e dignifico a 
ciência do direito entre nós, na actualidade forense, é a 
realização perseverante e lúcida do Tratado do Direito 
Qivil em Comentário ao Código Civil Português, do Doutor 
Luís da Cunha Gonçalves. 

«Os anos vão correndo e o sapientíssimo comentador 
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vtii-se avizinhando com êxito do termo da jornada que se 
impôs, verificando que o seu perdurdveí monumento cada 
vez mais sa ergue às vistas atónita$ dos juristas. E todos 
vemos que nâo eram fundados os seus legítimos receios 
quando ele temia que a vida lhe não comportasse os anos 
precisós para a realização da gigantesca tarefa. 

«Sempre que consulto o seu trabalho monumental sin¬ 
to que vem para mim uma alta vaga de jurisprudência. 

«O Dr. Luís da Cunha Gonçalves a quem nunca tive' 
0 honra de falar nÕo é uma inteligência de borboleta que 
poisa levemente nos assuntos para logo prosseguir nos 
seus ansiosos adejos; — é um cérebro potente de mineiro 
intelectual que sabe percorrer as galerias subterrâneas do 
Direito, indo à frente com adâmpada guiadora para nos 
ensinar o caminho e evitar que nos percamos nas encru¬ 
zilhadas dum dédalo inextrincdvel... 

«Este glorioso jurisconsulto lembra-me, outras vezes, 
certas estranhas figuras nduticas do desportismo britânico 
q.ue, entregues às próprias forças, atravessam no seu bar¬ 
co solitário os mares do mundo, arrostando procelas, do¬ 
minando a fúria dos elementos e dando à contemporanei- 
dade 0 alto exemplo de confiarem sempre e apenas em 
si. E é assim que o grande tratadista vai fazendo também 
a travessia dos mares revoltos da jurisprudência como se 
fora um dos primeiros navegadores'em todo o. orbe do 
Direito Civil.» (’) 

Tomei então a liberdade de enviar para Lisboa, como 
oferta ao eminente jurisconsulto e a certas figuras da nos¬ 
sa ímagistratura, alguns exemplares do Forum & recebi, 
poucos dias depois, entre outras, uma carta de agradeci¬ 
mento do visado nos trechos acima excertados, com datd' 


{^) FomUi por António Ferreira, pâg 62 e 63. 
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de 18 de Abril de 1935, da qual me cumpre transcrever 
estes periodos: 't 

«Quando cheguei a fis. 62 deparei com gratíssima 
surpresa, um extenso trecho em que V..., referindo-se aO 
meu Tratado de Direito Civil enaltece áe modo extrema- 
mente penhorante mas singularmente exagerado a minhp 
personalidade de escritor, 

«Desejaria agradecer-lhe vivamente a sua amabilidai 
de, tanto mais cativante quanto é certo que V... não me 
conhece de perto. Difícil se me torna, porém, encontrar 
palavras com que possa traduzir a minha profunda grati¬ 
dão por tanta gentileza. Por isso limito-me a dizer-lhe; 
Obrigado! Muito obrigado! 

«No final do referido trecho dignou-se V... compa¬ 
rar-me aos nautas que &ô em si confiam, Se quis dizer que 
tenho trabalhado e lutado na vida sem pedir auxílio e sem 
ninguém mo oferecer, permita-me um esclarecimento:—Te¬ 
nho navegado mas confiado na Providência! Se nâo têm 
sido grandes os meus triunfos, decerto porque mais não 
merecerei, dou-me por satisfeito com depoimentos como o 
de V... Bem haja!» 

Esta carta de que excertei o que mais interressa aqui, 
deixou-me deveras surpreendido, porque, sendo o destina¬ 
tário um modestíssimo juiz numa comarca de província, 
jamais poderia pensar que quaiquer referência do Forum 
suscitasse tão expressivo agradecimento no espírito do emi¬ 
nente signatário que era um nome emi p!ena ressonância 
nos arraiais !uso-brasileiros da cultura do Direito. 

Nunca tinha falado ou por qualquer forma tomado 
relações com este notável e operoso corifeu da nossa lite¬ 
ratura jurídica e só mais tarde, por oportunas revelações 
íntimas, e uma correspondência assídua que com ele tive, 
pude compreender os seus excessos emotivos. Ele tinha 
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uma sensibilidade muito delicada que nas horas de satis¬ 
fação se exteriorizava em afectuosas e cativantes demons¬ 
trações de estima pelos bons amigos e nas de desgosto ou 
desfalecimento moral, mormente perante as injustiças dos 
homens, não lhe afrouxava ou entorpecia todavia as ener¬ 
gias latentes. 

Em tais circunstâncias, olhando agora os homens da 
jurisprudência contemporânea do seu país, nenhum como 
este dentre os mais em destaque, se me poderia deparar 
para o seu elogio, não só por ser única a sua obra mas 
ainda porque o destino me proporcionou agradabilíssimo 
convívio com ele durante bastantes anos, senão para po¬ 
der deixar o seu retrato de corpo inteiro destinado a figu¬ 
rar na galeria dos homens de leis que souberam erguer-se 
acjma do nível comum, ao menos para que mais hábeis 
mãos, utilizando alguns traços, possam porventura um dia 
realizar melhor trabalho. 


O SEU NASCIMENTO. OS SEUS PROGENITORES 
E AVOENGOS DA ÍNDIA. 

A GRANDE CULTURA GERAL DO MESTRE 


^ O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves era um espírito de 
muitas luzes, pela diversidade dos estudos a que se dedi¬ 
cou, e de excepcional constância ao trabalho. 

O sangue que se lhe agitava nas veias provinha de 
antepassados nascidos como ele na pequena ilha de Divar, 
situada na costa do Malabar, quase em frente da antiga 
praça de Goa, e beijada pelo rio Mandovy. Alguns de 
aqueles antepassados já se haviam insinuado na sua ár¬ 
vore genealógica. 

O jovem goês, futuro homem de leis, descendia de 
uma antiga família enraizada na nossa província ultrama¬ 
rina da índia e parece que a Natureza andou a reunir 
materiais entre os seus maiores para nele os englobar. 
Convém por isso recordar, neste ligeiro esboço biográfico, 
que, em tempos distantes, um dos seus remotos avoengos 
trocara o bramanismo ancestral pelo cristianismo evange¬ 
lizado nos primeiros anos da missionaçõo portuguesa atra¬ 
vés das inóspitas paragens do Oriente. E é lícito supor ou 
até afirmar que alguns daqueles avoengos foram úteis co¬ 
laboradores na conquista de Ooa aos mouros e no combate 
ao seu monopólio comercial no Levante, objectivo visado nas 
expedições marítimas e militares de Portugal nos séculos 
XV e XVI. De facto, na índia foram os portugueses auxi¬ 
liados pelas populações indás, anciosas de sacudirem o vio¬ 
lento jugo mourásio. Por isso, posteriormente, apôs três cu 
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qaatro gerações de cristãos, aparecem antepassados da 
octual família Gonçalves perfeitamente integrados na es¬ 
sência e prática do novo culto, tais como Manuel Gonçal¬ 
ves e António Gonçalves que serviram Portugal com dedi¬ 
cação, tendo 0 âltimo acompanhado o vice-rei conde de Vila 
Verde e Caetano de Melo e Castro em duas expedições mi¬ 
litares contra o soberano de Bicholim e merecendo por tai 
serviço a pensão inerente ao grau de Cavaleiro professo da 
Ordem Militar de Santiagoh Deste prestigioso goês vai 
derivando a descendência até Luiz Manuel Júlio Frederico 
Gonçalves, pai do Dr. Luiz da Cunha Gonçalves e doutros 
homens também ilustres, alguns felizmente ainda vivos. O 
progenitor desta geração \á se havia ilustrado por si, como 
0 atestam os cargos que digna e competentemente exer¬ 
ceu, como advogado síndico da Santa Casa da Misericór¬ 
dia de Goa, vereador da Câmara Municipal, juiz-auditor 
do Tribunal Militar, e ainda os títulos honoríficos que lhe 
foram conferidos de Cavaleiro da Ordem de Cristo e sócio 
correspondente da Academia Real das Ciências, de Lisboa, 
provàvelmente por indicação de Tomaz Ribeiro que foi 
secretário geral do governo da índia e depois ministro da 
Marinha e Ultramar. 

Se, pela linha paterna, o Dr. Luiz da Cunha Gonçal¬ 
ves tinha ascendentes que o nobilitavam, ^ela materna as 
tradições familiares não eram menores. Sua môe D. Leo- 
cádia da Cunha Gonçalves era irmã do Dr. José Gerson 
da Cunha, médico ilustre, antropólogo, orientalista, poli¬ 
glota e numismata, aplaudido em vários congressos cientí¬ 
ficos da Itália, França e Alemanha. 

Mas 0 futuro grande jurisconsulto nõo carecia dos tí- 


..DtDoi sO .V-ÍX 


(^) A matéria dos sublinhados foi 

no Estado dalndia,-ào CònsèlHeiró-GciefàhoféóhÇairéS.opui o1n&í 
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tulos paternos, maternos ou avoengos, porque muitos teria 
de colher por suas mãos. 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves que singularmente 
cultivaria o direito em Portugol, não pretendia ser um 
daqueles sábios dos séculos do humanismo que, como Pico 
de Miróndola, orgulhosamente ergueram noutros tempos a 
cabeça altaneira para as disputas De omne re scibill; não 
era um orgulhoso do saber, era um insatisfeito da cultura. 

Cedo começou a estudar e a escrever e desde o prin¬ 
cipio ao fim nunca sentiu a fadiga do estudo. Qual cava¬ 
leiro andante, caminhava sempre em demanda do Conhe¬ 
cimento Científico, embora o embaraçassem por vezes as 
escabrosidades da caminhada; e pacífica e lentamente se 
foi apetrechando para a luta no silêncio das bibliotecas. 

Logo na verdura dos anos quis utilizara precocidade 
do espírito no amor ao rincão indiano, publicando os 
opúsculos: — 0 Támulo de Afonso de Albuquerque (1896), 
Telas e Esculturas da Cidade de Goa (1896), e A Catedral 
de Goa (1909). Foi advogado de provisão em Moçambique 
antes de fazer o curso de Direito na Universidade de 
Coimbra em que obteve sempre distinções, accessits ou 
prémios nos dezanove actos ou exames que então consti¬ 
tuíam esse curso, completando-o com os graus da licencia¬ 
tura e do doutoramento em 1909. 

Mas em breve o escritor de Direito se revelou exube¬ 
rantemente. 

Já antes de iniciar o seu monumental Tratado de Di¬ 
reito Civil em 1929, abordara, em vários opúsculos, assun¬ 
tos de palpitante actualidade não estranhos à literatura 
jurídica, como A Navegação Aerea em face do Direito 
(1912), O Direito índâ e Maometano (1924), etc,, deixan¬ 
do-nos ver a maturação da sua inteligência a caminho da 
plena pujança. Mais tarde, versando assuntos da história 
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I I da literatura portuguesa, realiza então na Academia das 

Ciências de Lisboa, notáveis conferências, como OU Vicente 
\ e os Homens do Foro (1937), e lança teses originais nos 

! ! estudos camonianos, como quando considera pura lenda 

V í a estadia de Camões em Macau e tal afirma com a altania 

5 ^ de uma convicção bem formada, após um estudo tâo pro¬ 

fundo como convincente; e ainda outros temas sobre o 
nosso Épico a que oportunamente me referirei mais de 
; ‘ espaço. 

Desses temas camonianos que trata como os que lhe 
sSo familiares passa, noutras conferências culturais, para 
assuntos muito diferentes como o das migrações dos Aria¬ 
nos e Semitas, enfaixando num opúsculo sob este título 
três lições proferidas no Instituto de Alta Cultura que cons¬ 
tituem notável estudo e que nos revelam ter percorrido 
uma vasta bibliografia de cientistas nas suas pacientes 
consultas. 

O conferencista visiona e anota as conquistas daque¬ 
las duas grandes raças pre-históricas nos primórdios da 
Civilização. Desse estudo me dizia em carta, bastantes 
anos depois, que era pequenino em extensão mos resumo 
e condensação de muitas leituras sobre as origens da 
humana vida W. 

( j E nesta obra que ele disserta eruditamente sobre as 

J; duas raças puros da primitividade asiática:— os drias do 

p ■ planalto do Pamir, na vertente do Himalaia, e os semitas 

1) , da Mesopotânia, onde se teria de encontrar o alto monu- 

I , mento da teologia hebraica, isto é, a Bíblia proclamada 

j ^ pelo catolicismo o livro sagrado da Revelação Divina, mas 

I que ele, seguindo grandes investigadores, considerou uma 

‘ ' ^ lendas hebraicas, em parte coligidas especialmente 


(1) Carta.de 8 de Fevereiro de 1948 ao autor. 


por Esdras que, ò volto do cativeiro da Babilónia, conce¬ 
beu com outros essas lendas, realizando o Qénesis. 

Ninguém ignorava que o Dr. Luiz da Cunha Gonçal¬ 
ves era um grande jurisconsulto e uma figura destacante 
no professorado da ciência do Direito, mas poucos sabiam 
que a sua inteligência não se continha dentro de uma 
especialidade. 

Por saudável diletantismo e desenfado de espírito, 
deixava por vezes os vastíssimos campos do seu labor 
habitual, para ir colher outros frutos em terrenos de cultura 
em regiões de Estudo bem diferentes, como pode ver-se 
nesse opúsculo sobre os primitivos povos da humanidade. 

De facto, a sua inteligência que desabrochou preco¬ 
cemente para a constância do trabalho mental não se 
confinava dentro dos limites dos estudos jurídicos. 

Quando lhe perguntei um dia como é que, apesar das 
absorventes obras de Direito, ainda lhe crescia tempo para 
consagrar a outros ramos da Ciência, respondeu-me que 
0 cérebro não só descansa quando está completamente 
em repouso mas ainda quando muda de assunto nas suas 
investigações e canseiras. 

E acrescentou: —Não lhe parece que qualquer mu¬ 
dança de trabalho mental nos vivifica o espírito? 

— Talvez!.,. Quando viajamos por estranhas regiões 
aparecem diante de nós outras paisagens e começamos a 
respirar fora das atmosferas habituais, tonificando a inte¬ 
ligência com novos ares.., 

— É assim mesmo. Variando o ossunto, parece que 
adquirimos novas forças e, sem as perder, voltamos depois 
com elas à gleba onde vertemos habitualmente o suor e o 
sangue que damos à vida; mas eu nunca temi o trabalho 
e até já sonhei que estava, sòsinho, certa noite, a devorar 
uma biblioteca. 



0 INÍCIO DO 



TRATADÕÍciviL 


Deixemos os sonhos esquipóticos e olhemos a realida¬ 
de dos factos, na história do nosso Código Civil, quando 
a acção do Dr. Luiz da Cunha Gonçalves começa o fazer¬ 
-se sentir com a publicação do seu Traiado de Direito Ci¬ 
vil que logo despertou, entre nós, grande curiosidade nas 
esferas da jurisprudência. 

Este nosso Código que entrou em vigor no Continente 
e ilhas adjacentes em 1 de Julho de 1867, e nas províncias 
ultramarinas, outrora possessões, em 1 de Julho de 1870, 
e que imortalizou como autor do projecto o nome do Dr. 
António Luiz de Seabra, visconde de Seabra, nos anais da 
legislação portuguesa, apenas tinha diante de si, como 
estudo em obra de conjunto, fora dos proveitosos ensina¬ 
mentos escolares da nossa Universidade, as anotações do 
Dr. José Dias Ferreira que é, com efeito, o primeiro obser¬ 
vador de vulto que se detém a olhar a colossal obra ju¬ 
rídica. 

Figura de relevo na política do país com o prestígio 
da cótedra universitdria de Coimbra, começa em 1870 'a 
publicação do Código Civil Português Anotado que teria 
de abranger cinco tomos. 

O grande jurisconsulto erguia-se então como um pon¬ 
tífice na alta jurisprudência para ser escutado dentro da 
nação por todos aqueles que formavam a Cidade do Di¬ 
reito, proporcionando-lhes as lições do seu sagaz per- 
ceptorado. 

Em verdade, a literatura jurídica deste prócere tinha 
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o propósito^ de esclarecer, em face do aparecimento do 
Código Civil, 0 espírito dos que labutavam no foro por 
obrigação dos seus cargos ou exigências da sua profissão. 
E tendo a precisa intuição do papel que lhe incumbia 
quando estava no pleno vigor da sua inteligência, o cate¬ 
drático de Coimbra declara na introdução da sua obra: 
«A missão do professor não é a do legislador. O professor 
explica, 0 legislador ordena». 

Por outras palavras quereria dizer que, tendo cessado 
a voz do legislador na coordenação e sistematização da 
obra codificadora, deveria começar a do professor para 
a interpretação dos textos. 

O seu Código Civil Anotado é como que uma barca 
que ele timoneia nas águas revoltas das obscuridades e 
complexidades que as inovações sempre ocasionam em 
todos os campos. 

No trato profissional dos juizes e dos advogados as 
opiniões de Dias Ferreira eram então invocadas com fre¬ 
quência dentro do papel selado das litigâncias e as sen¬ 
tenças e os acórdãos e arestos dos tribunais superiores, 
após a realização do novo Código, reproduziam muitas 
vezes a douta opinião do mestre quando se propunham 
endireitar ou sanear os velhos caminhos da vida civil do 
país. 

Mas Dias Ferreira simplesmente anotou... 

Era necessário que surgisse dentro da nação quem 
afirmasse em alta escala a cultura do Direito Civil, produ¬ 
zindo uma obra similar das dos grandes professores da 
França e da Itália. 

Só volvidos bastantes dezenas de anos, o Dr. Luiz da 
Cunha Gonçalves teve a audácia intelectual de se afoitar 
a tal empresa, lançando à publicidade o seu Tratado de 
Direita Civil por meio de lições ao domicílio nos fascículos 
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do seu longo Comentário ao Código que já tinha entoo 
cerca de sessenta e dois anos de vigência. 

Um comentador já é mais do que um anotador; mas 
um tratadista que professorava para os juristas da nação 
tinha de ser um cientista de Direito. E Cunha Gonçalves 
com a perseverança tenaz, a vasta cultura, o estudo inin¬ 
terrupto e a sólida inteligência que, numa aliança singula¬ 
ríssima, se integravam na sua mentalidade, teve a fortuna 
de realizar uma obra que até aí não coube nas forças de 
nenhum dos nossos jurisconsultos ou homens de leis. 

São quinze grossos volumes. 

Com esta obra monumental Cunha Gonçalves parece 
ter dado uma equivalência aos grandes tratados europeus 
de Direito Civil, e, por o que respeita às vantagens práti¬ 
cas de tão notável publicação, não se deve esquecer que 
ele facilitou e continua a facilitar às gerações de legistas 
os conhecimentos que a sua especialização exige, porque 
essa obra ficou como o maior compêndio de Direito Civil 
que existe em Portugal. 

No prefácio do Tratado o grande jurisconsulto decla¬ 
ra, ao referir as dificuldades de levar avante o seu em¬ 
preendimento, que conciliara, na exposição das matérias, 
0 chamado método analítico da Escola exegética pura, 
adoptado por Dias Ferreira nas suas anotações, com o 
método dogmático iniciado em França por Aubry e Rau 
preconizado pelos adeptos da Escola científica; e assinola 
a oposição entre a doutrina e a jurisprudência na evolu¬ 
ção do direito civil europeu, durante o século XIX e o pri¬ 
meiro quartel do século XX, dizendo que «em França 
ninguém demonstrava melhoro desprezo pela jurisprudên¬ 
cia do que Taalier no seu Traité ralsonné da ãroit civil 
em que afirma que invocar a jurisprudência é tirar aos 
princípios a sua nitidez e expô-los a perecer». E na cor* 
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rente oposta, levada ao exagero, refere, «como deforma¬ 
ção mórbida da evolução, o fenómeno Magnaud, isto é, o 
arbítrio, o sentimentalismo, a pieguice do juiz atropelando 
a lei e os princípios». 

Ainda nesse prefácio com que antecede o seu Trata¬ 
do, pondera que «escrever conscienciosamente sobre qual¬ 
quer assunto é um processo de melhor o aprender» e que 
escrever e estudar tem sido para ele a melhor forma de 
esquecer as injustiças dos homens e os males inerentes à 
vida social. 

«Não desconheço, pondera então, a enormidade da 
tarefa pela vastidão, pelas complexas dificuldades e for¬ 
midável variedade de assuntos a versar. A vida inteira de 
um homem (diz bem Geny} não basta para explorar tudo 
0 que, de perto ou de longe, diga respeito a um determi¬ 
nado assunto e com mais razão assim é, tratando-se de 
todo um ramo de ciências jurídicas». 

Entretanto os anos foram passando e a tenacidade do 
lutador indefesso na sua marcha de realizaçõo foi ven¬ 
cendo as dificuldades e asperezas da aturada campanha, 
Entre nós, a obra já com renome, fazia sentir as suas re¬ 
percussões na vida forense. 

Dias Ferreira sumira-se na sombra. Agora era Cunha 
Gonçalves o consultor adoptado, pois eram frequentes as 
referências das sentenças e acórdãos dos nossos tribunais 
ao Tratado de Direito Civil, parcelado em fascículos. Dele 
se serviam os advogados para o seu estudo e os magistra¬ 
dos para seu auxílio na resolução dos problemas de direito 
que as hipóteses concretas ocorrentes a cada passo apre¬ 
sentam ao espírito e consciência do julgador. 

No Brasil ia alcançando a obra um grande acolhi¬ 
mento cultural. E fora da América latina, a fama do juris¬ 
consulto e tratadista português também se difundia, pois 
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0 seu nome jd como tól figurava nos cartazes (who-is-who) 
norte-americanos. 

Hoje este notabilíssimo Tratado que se compõe de 
quinze grossos volumes estd sendo, na revivência da 
sua publicidade, reeditado no Estado de S. Paulo com o 
acréscimo do direito civil brasileiro e a colaboração de 
vários jurisconsultos de categoria. 

Por aqui se pode avaliar a influência desta grande 
obra nas esferas jurídicas das duas nações irmãs. 


A JURISPRUDÊNCIA E A POESIA-UM SERÃO 
DE POESIA LIMIANO EM CASA DO JURISCONSULTO 


Como atrás salientei, a figura intelectual do Dr. Luiz 
da Cunha Gonçalves não só se insinuava naquela obra 
de grande tomo, destinada a um público restrito, como 
também assumia outros aspectos na cultura nacional, pelos 
seus trabalhos sobre os mais variados assuntos, pois lhe 
era fácil passar de aquelas que constituiam os temas pe¬ 
dagógicos da sua doutrinação para os da história univer¬ 
sal e os da nossa literatura eiaté para assuntos de filologia, 
pois se dedicara tombem, no seu labor incomensurável, à 
recolha do vocabulário solto, em grata camaradagem com 
0 modestíssimo Dr. Torrinha, seu colega na Academia, to¬ 
mando.'parte com ele nos trabalhos preliminares para o 
ombiciónado dicionário da nossa língua que foi então 
opulentado em virtude desses trabalhos; e assistindo tam¬ 
bém à conferência internacional de 1945 para a unificação 
ortográfica da língua portuguesa. 

Custa a crer que uma inteligência possa abarcar tan¬ 
tas esferas do Conhecimento, quer em obras de tomo, quer 
noutras de menor porte, como poderá verificar quem se 
devote a percorrer todos os caminhos por onde quis tran¬ 
sitar nas suas digressões este sábio polígrafo. 

O tratadista do Direito que planava nas altas esferas, 
em convívio espiritual com Vivante na Itália, Ripert em 
França, Castan em Espanha e Valdemar Ferreira no Brasil, 
sabia, contudo, evadir-se por vezes das atmosferas onde 
habitualmente respirava a sua inteligência, estqcÍQ,rLand,o 
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em certas paragens literárias ou científicas bem distantes 
do campo do seu profissionalismo. Até na correspondência 
estranha à publicidade que mantinha com os amigos, ele 
fazia luzir a sua cultura; e, nalgumas das cartas que nos 
dirigiu dentro da natural compreensão epistolar, ofigura- 
-se-nos estar a ouvi-lo de longe, numa aprazível tertúlia. 

Escrevia sem fadiga, observando a conceituosa máxi¬ 
ma \Q\m.-~nula dies sine linea—à qual o grande escritor 
francês Emile Zola atribuiu a realização da sua vasta obra 
e a glória de a ver traduzida nas línguas europeias e asiá¬ 
ticas mais faladas do mundo. 

Não deixarei ainda no esquecimento que o Dr. Luiz 
da Cunha Gonçalves também era poeta e escutava com 
prazer o coro das nove musas, sonhando-se em sidéreo 
espaço para olhar melhor os astros da Renascença, quando 
traduzia sonetos de Pétraca de que possuo alguns autó¬ 
grafos, ou então realizando poesia por si, nos momentos 
mais angustiosos da vida, para nela enclausurar a sua dor, 
como sucedeu ao doloroso transe da sua viuvez e ainda 
quando queria afastar dos seus ouvidos o rumor dos que 
se encrespam na rebeldia da sua malidecência contra a 
superioridade dos homens de excepçâo. 

Em verdade, por emoção e gosto artístico, o grande 
jurisconsulto cultivava na intimidade a poesia. 

Não ignoro que têm sido achincalhados certos homens 
de leis que a prezaram e souberam amar. E foi por isso 
que na minha conferência do Club Amarantino achei opor¬ 
tuno referir e salientar o que agora transcrevo: 

«Alguém me disse um dia que eu nascera poeta e 
assim afastado por um idealismo devaneador da rigorosa 
quadratura judiciária. 

«Já Garrett se queixava do sorriso dos que lhe cha¬ 
mavam poeta, proclamando em pleno parlamento que 


dessa arguição muito se ufanava. Mas eu devo agora 
acrescentar que a poesia anda ligada à legislação e à 
própria magistratura desde tempos longínquos. Primitiva¬ 
mente os textos das leis sagradas eram ritmadas com os 
versículos de Moisés, Os romanos chamavam-lhes carmina 
e ps gregos—Cfl/z/os—. Nas tradições portuguesas de juris- 
ptudência grandes homens de leis foram poetas ou pelo 
menos honraram a poesia. José da Silva Carvalho, o sábio 
ministro da Justiça no advento do constitucionalismo e o 
primeiro presidente do Supremo Tribunal de Justiça, estu¬ 
dou com amor os poetas de Lácio, o visconde de Seabra 
traduziu as epístolas de Horácio nas horas pacíficas db 
exílio de Londres. Veiga Beirão deixou entre os papéis iné¬ 
ditos algumos versões de Tibulo, o insigne juiz Freire de 
Serpa Pimentel pertencia à pleiade dos poetas do Trova¬ 
dor, 0 erudito visconde de Carnaxide publicou quatro li¬ 
vros de versos, o grande Pinto Osório amava como poucos 
a poesia, tendo na cabeça um inexgotável cancioneiro; e 
I Alberto Osório de Castro, poeta e erudito, é hoje dentre 

os heliostes do areópago olisiponense um dos que mais se 
afervora por descobrir no meio da jaça impura das ques¬ 
tões a jóia tantas vezes oculta da verdade jurídica. 

«Nem tão pouco se pense que a poesia seja arte des¬ 
picienda para o bom serviço do foro. Lembramo-nos que 
0 civilista Barboux em certo passo do seu discurso de re¬ 
cepção na Academia Francesa, exclamou: — Voulez-vous 
bien plaider? lisez les poètes». (^) 

E agora poderei acrescentar que, já no século XVI, o 
nosso Dr. António Ferreira, tão amigo das leis como das 


(i) Forum-áe António Ferreira, pág, 34 e 35; O Perfeito Advo¬ 
gado, do Dr. Cunha e Costa, pág. 61. 
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letras, rematava assim uma carta que dirigiu ao Cardeoi- 
■Regente D. Henrique: 

Não fazem dano as musas aos doutores 
Antes ajuda às suas letras dão.(i) 

Entre os nossos homens de leis também Cunha Gon¬ 
çalves nâo desprezava as vibrações da lira, antes nela as 
feria com as próprias mãos. Mas poucos o sabiam. E para 
prova direi que, conversando há anos no Porto com o 
ilustre advogado Dr. José Gualberto de Sd Carneiro, dis¬ 
se-lhe que 0 sábio iurisconsulto fazia versos e logo notei 
que a minha afirmação fora acolhida com um sorriso de 
incredulidade. Julgo assim oportuno, para evitar dúvidos 
aos pósteros, reproduzir aqui um soneto que, em autógra¬ 
fo, ele me ofereceu e dedicou e eu arquivei na minha 
pasta de manuscritos. 

Ouçamo-lo: 

Não trilho de Prazer o estreito atalho, 

Ó almas vãs, sectários de Epicuro! (2) 

Não temo como vós todo o trabalho, 

EspVando um vago bem-estar futuro. 

Neste mundo, portanto, eu não procuro 
As delícias de Cápua num serralho; 

Tenho um ideal mais elevado e puro, 

Com ele o meu labor constante espalho. 

Assim me esforço e luto; estudo e penso 
À busca da Ventura, empresa augusta, 

Invejas, ódios, mil escolhos venço. 

Desprezo a Dor; a morte não me assusta... 

Mas quanto mais eu vivo me convenço 
Que «nâo vale esta vida o que ela custa». 

(<•) Poemas Lusitanos—ihro II, Canto II. 

(8) O nome do grande filósofo grego é Invocado aqui no sentido 
vulgar do uso popular 
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O grande cultor de Direito também sentia os impul¬ 
sos do seu estro no diletantismo das horas livres. Mais 
alguns sonetos que conservo na minha colecçSo de autó¬ 
grafos poderia agora reproduzir, quer sobre os transes 
amaríssimos que confrangem o coração dos homens, como 
no luto pela morte da esposa querida, quer quando se 
devotava a trasladar para a nossa língua outros sonetos 
dos belos tempos da Renascença, como aquele em que 
PetracQ pintaro com tintas celestes os encantos da sua nun¬ 
ca esquecida e saudosa Loura. Demais, a despeito das 
absorventes ocupações e canseiras jurídicas, sempre o delei¬ 
tava a música dos termos, chegando mesmo a promover 
um sarau literário, ou, talvez melhor, um serão limiano na 
suo casa de residência, à rua Dr. António Cândido, da Ca¬ 
pital. E teria de ser eu quem o havia de levar a efeito na 
sala dourada dessa sua casa, perante uma assistência res¬ 
trita, constituída apenas pelo ilustre jurisconsulto, seu filho 
Dr. Mário, seu sobrinho Dr. Renato Gonçalves Pereira, com 
toda a família, e a ilustre senhora D. Maria Isabel Guerra 
Junqueiro, portadora de um dos grandes nomes na história 
da literatura portuguesa. 

Foi preenchido então o serão limiano com algu¬ 
mas poesias do meu \'mo —Limianas—como O Rio das 
Tres Senkoras{Sen\)oro da Penedo, Senhora da Guia e 
Senhora da Agonia) por onde passa e onde termina o 
decantado rio Lima; —O Qalgo Preto, episódio dos tem¬ 
pos manuelinos extraído do livro Lendas do Conde de 
Bertiandos: —A Sinfonia do Crepúsculo, aguarela emoti¬ 
va, ao cair de uma tarde de outono, junto ao rio; e O 
Sino dos Terceiros (interpretação da melancolia do bron¬ 
ze). Extra-programa foram ditas algumas traduções de 
Hordcio de outro meu livro—//oracw/ífls—entre as quais 
0 epílogo do livro terceiro das Odes, em que o lírico da 
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Sabina decreta a sua imortalidade —momimentum 
aeu perenias ... 

O homem de leis que também era um profundo co¬ 
nhecedor da nossa literatura comentou por fim este modesto 
serão limiano realizado no segredo familiar da sua casa, 
sem nada transpirar por meu desejo no informação noti¬ 
ciosa da imprensa lisboeta. 


DUAS NOVIDADES DO DIREITO: -A PROPRIEDADE 
HORIZONTAL-O ESTADO CORPORATIVO 


Havia em tempos, nos cátedras de Coimbra, professores 
que não tinham, como convinha, a devida cultura geral, 
não saindo pora fora da especialidade que doutrinavam 
e até dentro dela Jossllizavãfrt naquilo que constituira o 
último progresso científico que chegara à Universidade, 
quando estudantes. Nesses tempos, a sua inteligência, já 
em pleno viço, conquistara, pelas classificações, o galhar¬ 
dete académico que lhes daria acesso à tribuna universi¬ 
tária, mas que nem todos sabiam manter como professores. 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves que não foi professor 
na velha Universidade de Coimbra, mas que ascendeu à 
cátedra noutra escola de ensino superior, em Lisboa, não 
era por temperamento um mestre que cristalizasse numa 
cultura parada; era um espírito sempre atento ao progresso 
científico da sua especialidade e, portanto, um professor 
de programa actualizado nas lições do seu ensino. 

Quando surgia alguma novidade na ciência jurídica, 
ele acudia logo a estudar o assunto. 

Exemplifico este modo de ser do professor com a 
menção de duas novidades, uma de direito civil, outra de 
direito público. A primeira diz respeito à propriedade hori¬ 
zontal, a segunda ao Estado Corporativo. São respectiva¬ 
mente, modalidades da propriedade civil e da orgânica 
do Estado que representam hoje interessantes inovações 
na legislaçõo do país. 

Sobre a propriedade korizonsal, mais expressivamente 
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designada propriedade por andares, recordo-nos o sóbio 
escritor, num seu magnífico estudo, o que foÍ o decreto 
com força de lei n.® 2.030 de 22 de Junho de 1948 (inqui¬ 
linato) que veio provocar a visionada lei, por necessidade 
de revisão e regulamentaçõo do art.° 2.335 do nosso Có¬ 
digo Civil. Essa lei, contudo, só apareceu em 1955 com o 
decreto-lei n.® 40.333, de 14 de Outubro, e deu origem ao 
breve estudo e comentário desse diploma, num opúsculo 
que veio a constituir o sexto volume das Edições Ática em 
activa continuação, quando a morte o arrebatou. 

E tal opúsculo sob o título «Da propriedade Horizontal 
ou por andares^ veio satisfazer a curiosidade dos estudiosos, 
expondo logo no seu primeiro copítulo, os factos económi¬ 
co-sociais que foram a origem de aquele instituto, dando- 
-lhe a natureza jurídica, e mostra como nos grandes centros 
mundiais se torna hoje necessário poupar os terrenos ur¬ 
banizados e sub-urbanos, substituindo os bairros económi¬ 
cos por blocos colossais ou arranha-céus de moderna 
construção que no Rio de Janeiro e em S. Paulo atingem 
dez, quinze, vinte andares, e em Nova Iorque e Chicago 
ascendem já a oito dezenas. 

Desta forma se concretizarem, definiram e delimitarom 
as coabitações nos prédios, por planos horizontais, adaptan¬ 
do-os às inquietantes exigências do urbanismo. 

Jd alguns anos antes deste trabalho que veio a ser o 
ponto final da sua formidável actividade de cientista do 
Direito, ele tinha tratado no sua oh\a—Princípios de Di¬ 
reito Civil Luso-Brasiieiro~es\e mesmo assunto, insçre- 
vendo-o aliás sob a Mea-Comproprietíade horizontal 
nos prédios urbanos—Seus caracteres, 

E nessa obra recomendava que, quando se elaborosse 
a projectada lei sobre os diversos andares ou apartamen¬ 
tos do mesmo edifício, cada um deles pertencente oo seu 
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proprietário,-se tomasse como modelo o decreto-lei bra¬ 
sileiro n.” 5.481, de 28 de Junho de 1928, modificado por 
outro de 8 de Fevereiro de 1943. 

Lembrou então a emenda que propôs, quando era 
membro da Assembleia Nacional, para que fosse substi¬ 
tuída a palavra propriedade por compropriedade, tanto mais 
que já no Código Civil mexicano estava regulado este gé¬ 
nero de edifícios como uma compropriedade. (^) Mas a 
emenda fora rejeitada. Por isso, no seu referido opúsculo, 
0 conspícuo escritor, o propósito da natureza jurídica de 
aquele instituto, não considera uma absoluta propriedade 
singular e perfeita, pois que o regime normal da proprie¬ 
dade sujeita ao direito do seu titular não só o terreno mas 
também o subsolo e a camada aérea correspondentes, nos 
termos do art." 2.288 do Código Civií. E neste mesmo juizo 
abona-se com as opiniões concordes dos professores e ju¬ 
risconsultos Drs. José Castan e Frederico Puiz Pena, que a 
despelio de reconhecerem na propriedade horizontal caracte¬ 
res sui generis, tantos são os seus contactos com o condomí¬ 
nio vulgar que se impõe o método de tratar aquela no quadro 
deste. E ainda acresce que o direito de propriedade plena 
não consiste só nos direitos de gozar, alienar ou hipotecar; 
envolve também o direito de transformar (art.° 1109 do Có¬ 
digo Civil); ora os proprietários dos andares não os podem 
transformar sem o consentimento expresso dos seus vizinhos 
todos comproprietários. 

E 0 jurisconsulto conclui-,—Tinhamos, pois, alguma 
razão quando ao discutir a lei n.> 2.030, na nossa qualidade 


(1) A Família e a Propriedade no moderno direito civií mexicano 
1950 Conferencia por L. da Cunha Gonçalves 



de deputado à Assembleia Nacional, propusemos a modesta 
emendai^]. 

Sem dúvida, este caso típico embaraçou e ainda em¬ 
baraça os homens de leis nas altas esferas legislotivas. De 
facto, 0 complexo do direito à propriedade do andar ou 
apartamento (fracçõo autónoma) e do direito ò compro- 
priedade na parte comum do edifício é incidível, como se 
diz no § único do art,® 10.® do respectivo decreto-lei, e fi¬ 
cou sujeito para todos os efeitos ao regime da propriedade 
de coisas imóveis. 

Era, pois, necessário caracterizar juridicomente o ins¬ 
tituto. Mas vê-se que houve dificuldade em definir este novo 
tipo de propriedade criado pelas necessidades prementes 
dos grandes meios citadinos. E mais se acentuou essa dificul¬ 
dade na elaboração e redacção do decreto-lei n.® 40 333 
de 14 de Outubro de 1955, cuja douta apreciação o sau¬ 
doso jurisconsulto se apressou a fazer, indicando neste seu 
ultimo trabalho, em comentário crítico, as naturais imper-' 
feições de que o mesmo decreto-lei enferma para melhor 
aiustamento da m^atéria em futuro diploma, depois da 
consulta ò legislação de países mais experimentados neste 
moderno instituto da propriedade horizontal. 

O segundo exemplo com que me propus demonstrar 
que 0 Dr, Luiz da Cunha Gonçalves era um professor de 
programa actualizado nas lições da sua cátedra está num 
direito novo que surgiu na organização política do Estado 
e a que ele se dedicou como insigne tratadista. 

Não se deve esquecer que o Dr. Luiz da Cunha 
bonçalves inaugurou como professor do Instituto Su¬ 
perior de Ciências Económicas e Financeiras da Univer¬ 
sidade Técnica de Lisboa, a cadeira de Direito Corpora- 

P) Da Propriedade Horizontal ou por Andares, pág. 16. 
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tivo então criada, publicando em 1935 um volume de 
310 páginas-Wrtí/p/ps de Direito Corporativo -qw 
encerra as suas substanciosas lições sobre este ramo de 
direito. 

Real e vero protótipo nas altas esferas da cultura, es¬ 
tava pronto sempre para o estudo e ràpidamente apare¬ 
lhava a sua inteligência para ensinar ou esclarecer os 
estudiosos nas teorias ou doutrinas que versava através 
da sua constante actividade de professor. 

Na solidão do seu refúgio sabia interpretar, como 
poucos, os acontecimentos da vida política da nação e 
observava com todo o interesse os da vida internacional, 
através de jornais, revistas, livros e viagens que empreen¬ 
dia pelo estrangeiro. Mas, sobretudo, como espectador 
da revolução política que se estava realizando dentro 
do país, 0 ilustre homem de leis, olhando os aconteci¬ 
mentos nacionais, ouviu com a devida atenção o célebre 
discurso de 30 de Julho de 1930, de Salazar, que foi como 
que um sábio antelóquio da futura Constituição Política 
da República votada no plebiscito nacional de 19 de 
Março de 1933 para entrar em vigor a 11 de Abril do 
mesmo ano. 

Naquele discurso célebre o novo orientador da na¬ 
ção formula os princípios fundamentais da revolução 
política e mais tarde o professor de direito Dr. Cunho • 
Gonçalves, nomeado para reger uma cadeira nova na 
Universidade Técnica de Lisboa, resume, numa sagaz con¬ 
ferência, aqueles princípios que se cifram «na consoli¬ 
dação do Estado, fortalecimento do poder executivo, pro¬ 
gresso económico e coordenação social; e tudo isto 
obter-se-ia pela «construção do Estado Corporativo com 
base na família, nas corporações e nas autarquias lo¬ 
cais, por serem a expressão mais fiei do que qualquer 
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outra do sistema representativo e a constituição natural 
da sociedade»(0. 

Grande interesse estava despertando ao novo profes¬ 
sor, como se via das suas prelecções, o regime que se 
propunha assegurar a vitalidade constitucional do país 
contra a desorientação ou confusão político-social das na¬ 
ções que, segundo os modernos sociólogos, io buscar ou 
tinha a sua origem no Contracto Social de Rousseou e no 
Capital de KarI Marx; e afirmavo, por isso, que estas duas 
obras nefastas foram as duas bocetas de Pandora donde 
se extravasaram os grandes males que hoje afligem o 
mundo. Assim, o sábio professor, no seu libelo contra a 
doutrina e sistemas políticos demo-liberais, abona-se com 
os conceitos de alguns filósofos e doutrinaristos das fileiras 
avançadas, desde Augusto Comte que apontou a soberania 
do povo como uma mistificação opressiva até Lénine que 
declarou a democracia uma mentira burguesa; e conclui 
que, como consequência dessas doutrinas demo-Hberais, 
resultou afinal a chamada ditadura do proletariado ou 
bolchevismo que não é, como se pretende, um rótulo do 
comunismo mas sim do super-capitalismo ou seja «a substi¬ 
tuição de muitos patrões com poderes limitados, tímidos e 
receosos das grem e saòotams pelo patrão omnipoten¬ 
te, violento e inflexível que pune com fuzilamentos.. » 

«O bolchevismo, filho ingroto do liberalismo, nega e 
menospreza os famosos direitos do homem, espezinha a 
liberdade, contesta a igualdade, desconhece a fraternidade 
e até elimina a personalidade dos operários, converten¬ 
do-os em mansas bestas de tracçâo que se podem deslocar 
de fábrica para fábrica, de floresta para floresta... 

Corporativismo Portumês iConferênrin 
dOiDn^Çunha Gonçalves, de 27 de Maio de 1936 nTinstK de Alio 


«O proletariado russo não exerce ditadura alguma; 
pelo contrário, suporta uma duríssima ditaduro, é vítima 
da sua vasta oligarquia burocrático-militar que por sua 
vez constitui uma nova nobreza ou casta... e promove 
revoluções nos outros países», 

Estes são os pontos de referência que o Dr. Luiz da 
Cunha Gonçalves quis tomar na regência de uma cadeira 
universitária, para em seguida entrar pròpriamente nas li¬ 
ções do corporativismo. 

«A questão social —diz-nos o professor —é o proble¬ 
ma da relação equitativa das classes e estados sociais 
entre si e o poder público. É absolutamente impossível e 
quimérico eliminor a divisão da sociedade em classes por 
ser consequência forçosa quer das desigualdades naturais 
dos homens quer da diversidade das funções e profissões 
impostas pela lei da divisão do trabalho. 

«Assim, a divisão das classes, em vez de baseada só 
no dinheiro, deve fundar-se na profissão, na corporação e 
inspirar-se nos princípios da justiça social, da soUdarieda’' 
de e do bem comum», 

Foram o socialista Saint-Simon e, poucos anos depois, 
0 economista Sismondios que primeiro começaram a com¬ 
bater 0 sistema representativo parlamentar proveniente da 
Revolução Francesa, preconizando a organização corpo¬ 
rativa do poder legislativo. Seguiu-se-lhes na mesma orien¬ 
tação 0 marquês de La Tour du Pin e o conde de Mun da 
escola católico-social, assim como as encíclicas dos papas, 
a principior em Leão XIII, de grande efeito e propaganda 
nos círculos católicos operários e em ühomme qui vient do 
neo-socialista Georges Valois. E a doutrina corporativa 
foi-se robustecendo coda vez mais com socialistas, sindi¬ 
calistas, jurisconsultos, filósofos, sociólogos e tratadistas de 
direito constitucional como Hauriou, Duguite Renard cujas 
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mentalidades eram alids de formaçõo democrática ou libe¬ 
ral. Assim, «0 corporativismo, como organização econó¬ 
mica e política, é uma ideia que arrasta o mundo moderno 
na sua teoria». 

Salazar, em Portugal, após os seus discursos sobre a 
doutrina da revolução política, logrou introduzir os princí¬ 
pios do corporativismo no estatuto fundamentai do naçõo 
em que, ao lado da Assembleia Nacional eleita pelo su¬ 
frágio popular, aparece uma Câmara Corporativa com 25 
secções que abrangem todas as actividades nacionois cons¬ 
trutivas e ordeiras.. E como preceito destacante na vida 
legislativa da nação o art.» 92 do estatuto constitucional 
restringe a apreciação e aprovação daquela Assembleia 
às bases gerais dos regimes Jurídicos, sendo depois feito 
pelo Governo o trabalho completo no articulado do di¬ 
ploma legislativo. 

Nas vinte e cinco secções das actividades nacionais 
construtivas vê o ilustre professor o Povo ou pelo menos 
uma boa parte dessa grande força nacional. 

0 Povol 

Este ponto do recopilado que estou fazendo de duas 
interessantes conferências do grande MestreCowsfls e 
Efeitos do Corporativismo Português e Representação Na¬ 
cional e Corporativa-^ q proposito da função legislativa, 
aviva-me na memória um passo da jd mencionoda confe¬ 
rencia que hd 38 anos realizei no Instituto Histórico do 
Mmho, de Viana do Castelo, quando era delegado do 
procurador da República e fiz naquela casa cultural o 
Bogio Critico e Biográfico do Conselheiro Pinto Osório. 
Diziq eu então que esse grande magistrado amava o Povo 
mas desprezava o vulgo, isto é, «a aluvião dos atrevidos 
dos ineptos dos palavrosos, dos viciados, dos incompeten¬ 
tes... 0 lodo social dos desocupados de ofício, dos trafi¬ 
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cantes da política, dos profissionais do tumulto... Sim, 
amava o Povo como um jurista. Amava-o no legítimo signi¬ 
ficado do termo, não como um agregado confuso de tur¬ 
bas mas como um conjunto de classes organizadas»!^). 

Hoje erguem-se felizmente os órgãos corporativos para 
além da concepção fechada do individualismo e, pelo art.® 
31 da Constituição, o Estado tem o direito e a obrigação 
de coordenar e regular superiormente a vida económico 
e social da nação, fazendo convergir para um fim comum 
todas as actividades em que se corporiza o trabalho dos 
indivíduos. 

Assim, 0 trabalho é o grande título de enobrecimento 
humano e o justo emblema da moderna Heráldica. 

A Heráldica, cumpre-me dizê-lo, deriva etimològica- 
mente dos heraldos (arautos) da Idade Média, cavaleiros 
que foram os organizadores e autores dos emblemas mili¬ 
tares com insígnias de nobreza que deram origem aos 
brasões. Dirigiam os torneios e examinavam a qualidade 
dos cavaleiros que neles tomavam parte. (®) 

Convinha agora, no século XX, organizar e prestigiar 
um novo brasondrio ou nobiliário os legionários do tra¬ 
balho. 

Foi certamente por isso que surgiu entre nós o decreto 
n.° 37.836, de 24 de Maio de 1950 que criou uma reparti¬ 
ção especial —0 Gabinete de Heráldica—á&wixo da Fun¬ 
dação Nacional para a Alegria no Trabalho, com a facul¬ 
dade de dar às actividades económicas agremiadas ou 
organizadas um brasão adequado que simbòlicamente in¬ 
sinue a sua acção na vida corporativa. E assim se está 
realizando com fins disciplinares uma simbologia que dê 

m Elogio Crítico e Biográfico do Conselheiro A. C. C. Pinto 
Osório, por António Ferreira. 

{^} Heráldica—A. De Armezol y De Pereira, póg. 11 a 16. 


carácter específico às agremiações de trabalhadores onde 
0 espírito colectivo vai criando o armorial do corporoti- 
vismo para que todas as corporações tenham o seu brasão 
dignificante. E já hoje existe um «Manuol da Heráldico 
Corporativa». 

Os Grémios da Lavoura, do Comércio, da Indústrio; 
as casas do Povo e dos Pescadores, os Sindicatos Nacio¬ 
nais, as Ordens e Federações, isto é os organismos corpo¬ 
rativos em que se multiplica o vivo labor da Nação, com 
as suas duas grandes forças produtoras—o Capital e o 
Trabalho —estão sendo harmonizados e coordenados nos 
seus interesses pelo Estado. E por isso se estabeleceram os 
contratos colectivos do trabalho entre os grémios patro¬ 
nais e os sindicatos operários. Recentemente o ilustre mi¬ 
nistro das Corporações e Previdência Social Dr. Veiga de 
Macedo, comemorando o 24.° aniversário do Instituto do 
Trabalho Nacional principiou por instituir quatro corpora¬ 
ções:—Iflvawra— Transportes e Turismo ^ Crédito e Se¬ 
guros—Pesca e Conservas—caàa uma com o seu estatuto 
e personalidade jurídica como pessoas colectivos de direito 
público para o exercício das suas actividades. 

O corporativismo avança, pois, em Portugal sob o de¬ 
nodado esforço de um operoso ministro, para boa integra¬ 
ção do país na vida corporativa, embora haja que expun- 
gi-lo dos nefastos vícios burocráticos e dos defeitos próprios 
de todas as instituições nascentes. 

E não se deve esquecer que foi o Dr. Luiz da Cunha 
Gonçalves o primeiro professor de direito corporativo na 
Universidade Técnica de Lisboa que fez ouvir as suas li¬ 
ções neste ramo de direito compendiadas no referido opús¬ 
culo com que inaugurou esta sua cátedra em Portugal. 


DUAS CONfERÊNCIAS NOTÁVEIS 
POR OCASIÃO DAS FESTAS DOS CENTENÁRIOS 
EM t940-A CONSTRUÇÃO JURIDICA DE 
PORTUGAL-OS JURISCONSULTOS DA RESTAURAÇÃO 


Acabo de me referir a duas novas criações jurídicas 
da nossa época — a Propriedade horieontal e o Estado 
Corporativo—& vou abordar agora outros dois temas que 
0 Dr. Luiz da Cunha Gonçalves quis versar, como professor 
e escritor de Direito, em duas notáveis dissertações profe¬ 
ridas no momento mais oportuno que se lhe podia deparar. 

O sábio homem de leis que era também um insigne 
cultor da história nacional realizou com efeito duas ma¬ 
gníficas conferências—/I Construção Jurídica de Portugal e 
Os jurisconsultos da Restauração—qwnáo dos centenários 
celebrados em 1940. 

Essas conferências deviam ser üdas por todos os por¬ 
tugueses que as não ouviram proferir. 

A primeira desenrola o mapa histórico da nação, abran¬ 
gendo oito séculos da nossa existência, e mostra-nos como 
vai crescendo a força da grei nesta faixa ocidental da pe¬ 
nínsula, à medida que os homens de leis, incluindo os mo* 
narcas, vão alternando com os homens de guerra, mais ou 
menos regularmente, para construir o edifício da Nação 
que começa a organizar-se em Estado, através do nascente 
direito político e administrativo, Desde as Côrtes de Coim¬ 
bra 1211 0 braço popular aparece ao lado do braço real 
contra os do clero e nobreza. Embora essas Côrtes, como 
as demais no regime absoluto, fossem normalmente de con- 
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sulta, representam jd q subida de um degrau pelo povo no 
intervenção política, pois que o poder deliberativo, sem fo¬ 
lar no atraso mental da nação, implicova nova concepção 
da soberania e só viria com o regime liberal. A luto contra 
0 clero principia com a primitiva lei de desamortiza çào que 
deriva daquelas Côrtes, e com a instituição do beneplácito 
régio em que D. Pedro I sujeita à sua prévia licença a lei¬ 
tura das bulas, breves e outros títulos pontifícios. Vê-se que 
um pequeno povo, no começo da vida política, segue os 
caminhos convergentes para a sua unificação, centralizando 
no rei a força soberana. E assim, nesta orientação, com as 
Inquirições ordenadas por alguns monarcas da 1.° dinastia 
e seguidas no seu esforço por D. Duarte com a Lei Mental, 
da autoria de João.das Regras (João de Aregas), foram-se 
averiguando os casos de caducidade e reversão dos bens 
doados pela Coroa; e os reis prosseguiram, nesta segunda 
dinastia e até na quarta, a abater o orgulho dos nobres, 
desde a execução do duque de Bragança (D. Jaime) e assas¬ 
sínio do duque de Viseu (D. Diogo) até à crudelíssima exe¬ 
cução dos Tdvoras que também representa um golpe no 
prestígio político da nobreza. 

Passando do direito público ao direito administrativo 
mostra-nos o ilustre conferencista como se ligaram os habi¬ 
tantes à terra, no povoamento de uma extensa charneca em 
agrupamentos de unidades territoriais segundo uma ví/AJs- 
sima tradição, a do município ou da cúria romana, mantida 
na península hispânica pelos visigodos e árabes. Esses muni¬ 
cípios serviram de modelo aos concelhos e a estes foram 
concedidos os forais, isto é, pequenos códigos em que se 
estabeleceram princípios de natureza civil, administrativa 
e penal que devem ter sido as primeiras leis portuguesas 
pois não consta que outras houvesse até às leis gerais dos 
tempos da de D. Afonso //. Mas os forais foram objecto de 


interpolações, o que deu lugar às providências tomadas por 
D. João II e executadas por D, Manuel I que nomeou uma 
comissão de letrados para atentamente os examinar e ex^ 
purgar dos abusos e defeitos que continham. 

Não é de estranhar, pondera o sábio homem de leis, 
que haja quem, à primeira vista, pense que os forais foram 
os embriões dos futuros Códigos administrativos pois muito 
contribuiram para a formação dos concelhos, mas a ver¬ 
dade é que a clássica independência foraleira era incompa¬ 
tível com a progressiva centralização do Estado e conse¬ 
quentemente esses títulos concelhios iam de encontro ou 
constituíam um sério obstáculo ao nivelamento jurídico da 
vida municipal do país que só se afirma definitivamente 
com 0 primeiro Código administrativo em que se alicerça 
este novo direito. 

Recorda então o doutor conferencista que, sendo Por¬ 
tugal um país essencialmente agrícola, luta a favor da agri¬ 
cultura a luta já data da lei das sesmarias, do tempo do 
nosso rei D. Fernando, que merece menção ao lado de D. 
Diniz, 0 rei fomentador na silvicultura, por mandar plantar 
0 pinhal de Leiria, donde haveria de sair a madeira precisa 
para a construção das Caravelas, galeões e naus das nossos 
descobertas e ainda pelo fornecimento gratuito dessa ma¬ 
deira das matas reais aos armadores dos navios de certa 
tonelagem. 

Entretanto, a dita lei agrária das sesmarias que amea¬ 
çava os donos privilegiados de terrenos incultos da perda 
do seu domínio não surtiu o efeito desejado, apesar de 
providências subsequentes no mesmo sentido e de outras 
medidas de fomento agrícola, por nõo se assegurarem se¬ 
quer escassas subsistências às populações rurais na colo¬ 
nização interna. Mais circuntôncias concorreram também 
para a infelicidade da vida dos campos que verdadeira- 
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mente só mais tarde começa a ter alguma prosperidade 
nas vinhas do Alto Douro a que deu maior incremento o 
Tratado de Methwen com a Inglaterra pela reciprocidade 
de interesses que estabeleceu entre as duos nações, crian¬ 
do assim a viticultura duriense e com ela o desenvolvi¬ 
mento e prosperidade da cidade do Porto e da província 
D'Entre Douro e Minho. 

No decorrente século XX o facto mais insinuante da 
lavoura portuguesa contra as calamidades que tantas ve¬ 
zes anuviam os anos agrícolas deve ter sido a campanha 
do trigo que com o desenvolvimento da hidráulico agríco¬ 
la, vários benefícios, ainda que nõo suficientes, vão tra¬ 
zendo às chamados terras de lavradio. 

De facto a agricultura, continua o ilustre conferencista 
da Construção Jurídica de Portugal, estava ligada à pro¬ 
priedade e à família desde os primeiros tempos, sob a di¬ 
recção do pater-fainüias, que presidia a esse grupo cun- 
sanguíneo, e de Lei Avoenga que foi inserta nas Ordenações 
Afonsinas para continuar a obstar à alienação dos bens 
imóveis por adstritos ou indispensáveis à revivência do 
agregado familiar. Esta lei culminou com a instituição dos 
Morgados e das Capelas que já vinha sendo praticada 
pelos cristõos do tempo de D. Pedro I. 

«Os Morgados criados no século XIII, primeiro em 
Castela e depois em Portugal, eram constituídos por bens 
inalienáveis a título oneroso e só transmissíveis ao filho 
primogénito, evitando a pulverização da propriedade e 
constituindo segura garantia da conservação da família 
com 0 seu nome, as suas tradições, os seus encargos e a 
sua força económica. Formados sob a inspiração do clero, 
tinham como inerentes grandes encargos pios eo perpétuo 
cumprimento destes exigia também a perpetuidade do do¬ 
mínio dos bens na família do instituidor». 
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j A reforma pombalina dessa instituição nõo deu resul-, 

! todo e em 1863 «foram eles sacrificados nas aras do libe¬ 

ralismo». 

Depois de salientar a tradicional ligação da proprie¬ 
dade à família através das soluções que o estado social 
permitia, o sábio professor, no seu inquérito histórico, en¬ 
contra 0 casamento, logo na primitividade afonsina da 
nação, como base da família; e em seguida informa que 
nos meados do século XV esse acto da vida civil era cele¬ 
brado quase sempre sem formalidades, bastando o acordo 
dos nubentes perante os pais e mesmo a posse de estado; 
mas desde 1564 pela admissõo e ratificação dos cânones 
decretados no Concílio de Trento, em que brilhantíssima 
figura fizeram os teólogos portugueses, o casamento cató¬ 
lico em Portugal ficou sujeito a rigorosas formalidades. Já 
então era praticado entre nós o registo paroquial dos nas¬ 
cimentos, casamentos e óbitos, pois fora decretado na 
Constituição da Arquidiocese de Lisboa, aprovada no Con¬ 
cílio Provincial de 1536 e depois generalizado a todos as 
paróquias da cristandade por iniciativa do nosso Cardeal 
Arcebispo D. Afonso no mencionado Concílio de Trento. O 
conferencista declara aqui que a Civilizaçõo deve a Por- 
I tugal mais este ignorado serviço. 

I E reatando o fio das suas considerações sobre a ocçõo 

construtiva dos portugueses para a sua expansão no mun¬ 
do, acentua que já na 1.° dinastia se activou, impulsionou 
e acrescentou o comércio externo ao interno que muito se 
havia alargado com a instituição das feiras e mercados 
por D. Afonso III em todas as cidades e vilas da nação 
que depois ficaram a cargo dos respectivos municípios 
Os primeiros assomos da nossa vida comercial externa 
datam da incipiente marinha mercante, favorecida por D. 
f Afonso Henriques, cuja velha tradição remontava ao tempo 
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dos fenícios e cartagineses. Outro rei da 1.“ dinastia, D. 
Dinis, criou um porto de pesca com um núcleo de seis ca¬ 
ravelas mas foi 0 rei D. Fernando o primeiro que deu 
grande impulso à marinha mercante portuguesa e ao co¬ 
mércio internacional. Ele próprio era armador e tinha doze 
naus suas, 

Os estaleiros apareceram depois da conquista e to¬ 
mada de Ceuta, tendo notável incremento o consfruçõo 
naval com as grandes descobertas. 

Estabeleceram-se feitorias portuguesas na Flandres, na 
Holanda, no Levante e nos países da Oriente. Fundaram-se 
Companhias de alta importância comercial. Divulgou-se o 
nome e a língua de Portugal pelo aparecimento, no orbe 
conhecido, dos mercadores portugueses que aprendiam os 
usos e leis das nações estrangeiras declaradas no século 
XVIII e reinado de D. José, direito subsidiário em todo o 
território nacional. 

Na visão panorâmica deste capítulo da nossa história 
termina por dizer o ilustre jurisconsulto que, durante quatro 
séculos, foram-se acumulando os materiais do nosso direito 
comercial, até que no século XIX o grande Jurisconsulto José 
Ferreira Borges apresentou o seu Código Comercial de 
1833 em que apareceram reguladas pelas primeira vez 
matérias ignoradas dos Códigos de outras nações como a 
França e a Áustria. 

Pelo que respeita à indústria nascente e corporações 
de certos ofícios verifica que estas remontam às origems 
da monarquia e que, em face dos forais mais antigos, ele¬ 
giam os vereadores dos concelhos. Já nas Côrtes de Coim¬ 
bra de 1211 os procuradores dos mesteres constituiram o 
terceiro estado e foram os mesteirais grandes auxiliadores do 
Mestre de Aviz, tanto na guerra com Castela como na 
vida política da nação. Por isso ele deu novos privilégios 


a essas corporações «e criou em cada cidade a Casa dos 
Vinte e Quatro, organismo corporativo assim chomódo por¬ 
que cada uma das doze corporações então estabelecidas 
elegia dois deputados ou homens bons para a mesmb Casa 
que era presidida por um juiz do Povo. Essa Casa dos 
Vinte e Quatro era uma espécie de Tribunal do Trabalho 
com funções de conciliação e de arbitragem e ao memo 
tempo participava na administração municipal por inter¬ 
médio dos referidos procuradores dos «mesteres». 

Esta organização corporativa atingiu grande desenvol¬ 
vimento no governo do Marquês de Pombal que, tendo em 
vista a expansão das indústrias, mandou contratar técnicos 
estrangeiros e montou fábricas de lanifícios e tecidos dé 
algodão, de louças e de cutelaria, etc. e sujeitou o opera¬ 
riado, para facilitar o desenvolvimento da indústria tabril, 
ü uma rigorosa e opressiva regulamentação, criando a 
jurisdição da Superintendência das Fábricas especialmente 
de lanifícios. ' n 

«Às corporações dos mesteres foram, devidas todas as 
naus qué' fizeram as descobertas, todas as fortalezas, os 
templos, os palácios, os monumentos e todos os trabalhos 
de carpintaria, marcenaria, serralharia, ourivesaria, cerâ¬ 
mica, etc;» 

Duraram elas cerca de sete séculos até que foram su¬ 
primidas em Maio de 1834; mas como que ressuscitaram 
no ano de 1933, que iniciou o neo-corporativismo a que o 
ilustre conferencista foi dar toda a força do seu talento 
de pedagogo na regência da nova cátedra do Instituto 
Superior de Ciências Económicas e Financeiras, profe¬ 
rindo as sábias lições a que já me referi sobre dlteito 
corporativo, um direito novo misto de direito político, admi¬ 
nistrativo e civil que tem por objecto as leis orgânicas das 
corporações, os contratas e acordos colectivos e individuais 
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de trabalho e as consequências dos acidentes que nele se 
verificam, os conflitos entre o patronato e o operariado, 
a previdência social et religua. 

«O direito corporativo português que em muitos pontos 
foi imitado do italiano, em muitos outros pode reputar-se-lhe 
superior no conteúdo e alcance das respectivas disposições 
legais». 

Nesta sapientíssima conferência acerca da construção 
jurídica do Estado o Dr. Luiz da Cunho Gonçalves, seguin¬ 
do 0 itinerário histórico da nação, chega enfim ao grande 
período dos descobrimentos que veio acrescentar ao nosso 
património na Europa o Portugal ultramarino com novas 
e extensas parcelas territoriais em vários pontos do globo 
onde fundou as suas colónias; e aponta o reinado de D. 
João II como 0 início de um período de efervescência pa¬ 
triótica em que os navios portugueses singram, triunfantes, 
desde o Atlântico até ao Pacífico, monopolizando o comér¬ 
cio do Oriente. 

O homem de leis assinala aqui como se foi criando o 
direito colonial português representado por milhares de 
Cartas Régias e Alvarás expedidas para o nosso vastíssimo 
império, constituindo um verdadeiro monumento que justa 
e grandemente prestigia o talento, a política prudente e 
sensata, as faculdades de estudo e o são critério de que 
deram provas os escrivães de puridade e ministros entre 
os quais António Carneiro e Pedro de Alcáçovas Carneiro 
que serviram D. João II, D. Manuel e D. João ill como 
exemplos de homens de Estado daquela época. 

A Nação atingia então o cume da sua glória ma¬ 
rítima. 

O nosso douto conferencista que juntava à memório 
de um cronista o saber de um legista e que também se 
enlevava na poesia quando soavom na catedral da Pátria 


os horas altas da sua grandeza, certamente deveria sentir 
nos seus ouvidos os versos do Poeta: 

Cavaleiro e argunauta vagamundo 
Cravaram sobre a Terra e o Mar profundo 
Mil roteiros de luz os passos meus 

(Junqueirol 

E sobretudo absorvido nas estâncias da epopeia ca¬ 
moniana, pôde contemplar à distância dos séculos a figura 
de Afonso de Albuquerque, o génio político que iniciou 
em terras longínquas o sistema colonizador da assimilação 
do povo indígena. Refere então que foram coligidos no Fo¬ 
ral de 1526, elaborado pelo vedor geral da Fazenda Afonso 
Mexia, os principais usos atinentes à família, propriedade, 
sucessão e comunidade existentes. E lembra que o mesmo 
grande vice-rei Afonso de Albuquerque, para manter a mo¬ 
ralidade e criar um núcleo de propulaçâo portuguesa, 
obrigou muitos dos seus soldados a casar com mulheres 
indigenas; que organizou um município ao qual foi dado 
0 foral da cidade de lisboo; que nomeou um juiz ouvidor, 
para a administração da Justiça; que construiu um templo 
que mais tarde foi ampliado e ficou sendo a Sé de Goa; 
e que confiou aos missionários a tarefa da assimilação 
dos primitivos habitantes indianos pela igualdade de reli¬ 
gião e cultura. 

Se as tropas conquistaram as terras, aos missionários 
caberia a conquista das almas. 

E aqui observa o douto investigador que, embora se 
tenha praticado a escravatura dos negros, de facto, porque 
nenhuma lei a estabeleceu como direito, foi todavia Portu¬ 
gal 0 primeiro Estado europeu que a aboliy na América, 
no reinado de D. João IV, devido à acção dos padres 







jesuítas Anchieta, Nóbrega e Vieira; bem como no conti¬ 
nente europeu, no reinado de D. José, e em África no 
segundo quartel do século XIX pela pena do Marquês de 
Só da Bandeira. 

Com 0 vasto império do Oriente e do Ocidente se 
criou 0 direito colonial português por meio das faladas 
Cartas Régias e Alvards em que são notabilíssimas como 
lições de política e administroçõo colonial cs instruções do 
Marcjüès de Pombal ao vice-rei da índia D. José Pedro da 
Câmara. 

E hoje as actuois províncias ultramarinas da nossg, 
cobiçada e promissora África mais estreitam a sua vida 
com a metrópole. 

O autor desta admirável conferência sobre a Cons¬ 
trução Jurídica de Portugal, que estou resumindo, olha 
agora a administração da Justiça através da existência e 
evolução dos tribunais e do direito processual e penal e 
informa que isto se esboça logo na 1." dinastia. Afonso 
Henriques, apesar das suas belicosos ocupações, tem o 
cuidado de criar tribunais e nomeia então Regedor das 
Justiças 0 grande fidalgo e guerreiro Fernâo Peres que 
tomou parte na conquista de Lisboa. No século XV aindq 
havia Regedores das Justiças Provinciais e entre eles figu¬ 
rava no Alentejo o Condestdvel D. Nuno Álvares Pereira. 

Ao princípio, o Tribunal consistia apenas no Conselho 
dos Homens bons presidido por juizes ordinários eleitos 
pelo povo; mas havia também juizes nomeados pelos ri¬ 
cos-homens e donatários da Coroa com jurisdição dentro 
de seus coutos e honras. Àqueles juizes eleitos sucederem, 
após as cortes de 1211, os juizes de nomeação régia e com 
D. Afonso IV aparecerom os juizes-de-fora ossim chama¬ 
dos por não serem oriundos das terras em que exerciam a 
sua jurisdição. Foi, todavia, D. Pedro 1 quem melhor soube 
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evidenciar-se como juiz, à maneira medieval, assumindo 
pessoalmente as funções julgadoras, sobretudo na esfera 
penal. O proçesso usado, a princípio era oral, passou o 
ser escrito, no reinado de D. Afonso IV, dando lugar à in¬ 
tromissão de advogados que o referido D. Pedro I suprimiu 
pora atender às queixas do povo. Pelo que respeita aos 
recursos, data já do século XV o apelo das sentenças, em 
matéria cível, para a Relação ou tribunal da 2.° instânciq 
e deste para a Casa da Suplicação que era então o Supre¬ 
mo Tribunal. 

O direito processual e a organização judiciária, ini¬ 
cialmente muito simples, por pleitearem as próprias partes 
e serem verbais as sentenças, complicou-se pelo uso das 
práticas escritas no decurso dos séculos. 

A compilação das leis postas em vigor durante 300 
anos era, todavia, uma aspiração nacional desde o reina¬ 
do de D. João I, para se conseguir um fio de orientação 
na desordem legislativa. Aparece-nos por isso o cavaleiro 
e corregedor da Côrte João Mendes a tentar realizar esta 
grande tarefa, por incumbência daquele rei, tendo sido 
ele provàvelmente o autor da colecçõo conhecida por Li¬ 
vro de Leis e Posturas que abrange os diplomas legisla¬ 
tivos dos reinados de D. Afonso II até D. Afonso IV. FoÍ 
também no tempo de D. João I que João das Regras (João 
de Aregas) esboçou a famosa Lei Mental }que o rei D, 
Duarte ampliou e pôs em vigor, estabelecendo os casos de 
caducidade e reversão dos bens doados pela Coroa, No 
seu reinado este mesmo rei encarregou o Doutor Rui Fer¬ 
nandes de continuar tão impbrtante serviço, sendo então 
elaboradas as chamadas Ordenações de D. Duarte que não 
passam ainda de uma simples colecçõo de leis. Sd mais 
tarde aquele letrado concluiu o seu trabalho de codificação 
que, depois de revisto por uma comissão constituída por 
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ele mesmo, pelo corregedor da cidade de Lisboo Lopo 
Vasques e pelos desembargadores Luiz Martins e Fernão 
Rodrigues, foÍ posta em vigor em nome do rei D. Afonso 
V e por isso designada como Ordenações Afonsinas. Foram 
elas divididas em cinco livros, o primeiro regulando todas 
as magistraturas judiciais e administrativas, o segundo 
tratando do direito eclesiástico, o terceiro do processo ci- 
vil, 0 quarto estatuindo ainda sobre o mesmo direito civil 
e 0 quinto sobre direito e processo penal. Estas Ordena¬ 
ções, segundo afirma o sábio investigador, foram o primei¬ 
ro Código que apareceu na Europa, depois das codifica¬ 
ções medievais; pois não foram elas mera coordenação 
das leis antigamente publicadas. Contêm «muitos capítulos 
das Cortes desde D. Afonso IV, extractos de concordatas 
com 0 clero feitas por D. Dinis, D. Pedro I e D. João I, 
textos do direito romano, interpretados pelos glossadores 
e do direito canónico e ainda outros. 

A estas Ordenações Afonsinas, de 1447, decorrido que 
foi um período de grande renovação social proveniente 
dos descobrimentos da índia e do Brasil, invenção da im¬ 
prensa e desenvolvimento dos negócios comerciais etc. se¬ 
guiram-se as Ordenações Manuelinas de 1512,1517 e 1521, 
pois se impunha a modificação das anteriores pelas razões 
mencionadas, tendo sido encarregados dos trabalhos pre¬ 
liminares 0 chanceler-mor do reino doutor Rui Boto, o 
licenciado Rui da Grã e os desembargadores Cristóvão 
Esteves, Rui de Faria e Pedro Jorge, Mas «volvidos apenas 
mais quarenta anos achou-se ser tão grande a quantidade 
de íeis novas que o cardeal D. Henrique, regente do reino, 
durante a menoridade do rei D. Sebastião, ordenou que 
fossem compiladas, em livro de que foi encarregado o 
desembargador Duarte Nunes de Leão, procurador da 
Coroa na Casa de Suplicação, que executou essa compi¬ 
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lação, aprovada em 1569 sob o título singular de Leis 
Extravagantes porque eram leis que andavam dispersas 
fora das Ordenações^. A confusão, entretanto, persistia, e 
era tamanha ao fim de trinta anos que por esta razão e 
porque era preciso unificar a legislação portuguesa com a 
espanhola, ou ainda porque o clero solicitava a confirma¬ 
ção de novos privilégios e mercês alcançadas nos reinados 
de D. João III, D, Sebastião e D. Henrique,—o rei Filipe 11 
ou III de Espanha ordenou nova revisão das Ordenações 
que foi reolizada pelos desembargadores do Paço Paulo 
Afonso e Pedro Barbosa com os jurisconsultos Damiõo de 
Aguiar e Jorge Cabedo, tendo sido confirmadas, após a 
Restauração, por D. João IV, pela lei de 29 de Janeiro de 
1643». 

Veio depois a legislação pombalina que, como escre¬ 
ve 0 sábio jurisconsulto, dignificou o direito nacional, 
reduzindo ao mínimo a invocação do direito romano e 
canónico e valorizando ao máximo a nossa jurisprudência, 
por dar força de lei aos Assuntos da Casa de Suplicação 
e, entre muitas outras providências, ter abolido a escra¬ 
vatura dos negros em Portugal que já anteriormente tinha 
sido abolida para os indígenas do Brasil:—^aara/í/s, tu¬ 
pis e outros. 

Mas a confusão surgia de novo quando, pela queda 
do Marquês de Pombal, foram alteradas e revogadas mui¬ 
tas leis baseadas em princípios de certo modo revolucio¬ 
nários. Por isso, ao tempo de D. Maria I, novas tentativas 
se realizaram mas só no século XIX se fizeram algumas 
Colecções de Leis Extravagantes; e por fim surgiram os 
Códigos em Portugal. José Ferreira Borges deu-nos ó Có¬ 
digo Comercial de 1833. O Código Penal de 1852 e refor¬ 
mas posteriores melhoraram o sistema tradicional bárbaro 
e arbitrário das penas, tendo sido abolida a pena de mortq 
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èm 1867. Em 1 de Julho do mesmo ono foi promulgado o 
Código Civil, do projecto do notável jurisconsulto António 
LuÍ2 de Seobro, visconde de Seobro; e depois o Código 
Comercial de 1888. 

O ilustre professor proclamo o século XIX como o sé¬ 
culo do Codiflcoçõo em quose todos os poises civilizodos 
e verifico que no vido contemporâneo a obro codiflcodoro 
prossegue com êxito no seu aperfeiçoamento sob o impulso 
do Estado Novo. 

Esto conferência notabilíssimo que só poderio conce¬ 
ber e reolizor um professor de oito categoria, pela multi¬ 
plicidade de aspectos a observar, submetendo a umo rápido 
visto de olhos uma nação de oito séculos de existência,— 
que retivesse ao mesmo tempo nas doutas mãos o fio his¬ 
tórico da sua continuidade no mundo, termina com um 
ligeiro inquérito à instrução, às élites e aos grandes homens 
desses oito séculos de vida. 

O conferencista vê no começo da monarquia de Por- 
tucale uma escassa e pobre gente (500.000 almas) estagna¬ 
da numa crassa ignorância, em que os presbíteros, párocos, 
cónegos e até juízes nem sequer sabiam ler e a linguagem 
oficial era uma algaravia alatindda sem gramática, mor¬ 
mente sem sintaxe. Foi o rei D. Afonso III que antes estivera 
na França e na Itália em convívio com homens doutos e 
que era émulo do seu contemporâneo Afonso X, o sábio de 
Castela quem primeiro estimulou as letras no país, pros¬ 
crevendo 0 latim macarrónico dos documentos oficiais e 
determinando que fossem escritos em língua portuguesa. 
Be soube preparar o seu sucessor para a alta missão que 
tinha diante de si, mandando educar o filho D. Dinis por 
pedagogos e sábios estrangeiros que lhe instilaram a cul¬ 
tura preciosa, para que o futuro grande rei pudesse fundar 
as Escolas Gerais ou Universidade de Lisboa, mais tarde 


transferida para Coimbra, e «fizesse cultivar as terras ma¬ 
ninhas e os cérebros ermos da ciência. Da Universidade 
sairam alguns professores que educaram a indita geração 
dos altos Infantes e os alunos «que no século XVI foram os 
historiadores, escritores, magistrados, diplomatas, burocra¬ 
tas, toda essa brilhante via láctea dos quinhentistas em 
que avultam os nomes de Camões, Fernõo Lopes, João de 
Barros, Sá de Miranda, António Ferreira, etc.» e bem assim 
os matemáticos e cosmógrafos da era do Infante D. Hen¬ 
rique em que Pedro Nunes inventou o nónio om astrolábio, 
0 imprescindível auxiliar da navegação e das descobertas; 
e ainda os jurisconsultos e comentadores do direito roma¬ 
no, desde o século XIII, para o aperfeiçoamento contínuo 
da legislação e administração pública em que surgiram 
grandes homens, educados na escola dos glossadores e 
post-glossadores como o Doutor João de Aregas, discípulo 
de Bártolo o tradutor do Código de Justiniano, e António 
de Gouveia, contemporâneo e émulo de Cujácio. Cita em 
seguida a Reforma da Universidade feita pelo Marquês de 
Pombal com os Estatutos de 1772 que deram nova e supe¬ 
rior eficiência ao ensino universitário, muito melhorado no 
século XIX e sobretudo no século XX pela mudança de 
métodos e melhor estudo e conhecimento da adiantada 
ciência estrangeira». 

Declara por fim o notável escritor que a civilização 
e 0 progresso foram e serão obra do escol da Nação; 
mas não basta a acção do escol. A história—diz —tem 
épocas ascensionais iluminadas pelos clarões dos homens 
—guias representativos e dinâmicos, acumuladores da 
energia nacional, portadores de ideais que desempenham 
misteriosas missões. Portugal teve a conduzi-lo e a engran¬ 
decê-lo e, por vezes a salvá-lo, além do seu Fundador, 
alguns super-homens com que a Providência o beneficiou 
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em diversos momentos da sua história, como D. Afonso lli 
e D. Dinis, no século XIII; D. Nuno Álvares Pereira, o 
infante D. Henrique e D. João II nos Séculos XIV e XV; 
Afonso de Albuquerque e D. João III, o criador do Brasil, 
no século XVI; D. João IV e o Conde de Castelo Melhor, 
no século XVII; o Marquês de Pombal, no século XVIII; e 
Solazar no século XX, de quem enumera os bons serviços 
prestados à Nação e a quem chama o construtor jurídico 
do novo Portugal. 

Intencionalmente quisemos fazer a súmula ainda que 
exígua, desta grande conferência que ficará com lugar 
marcado na biblioteca nacional, a perpetuar a voz do 
homem que melhor e mais rapidamente soube fazer o 
longo percurso dos oito séculos da nassa história, por oca¬ 
sião dos dois Centenários nacionais celebrados em 1940. 
Nessa conferência o professor e historiador, o homem de 
leis e alta cultura quiseram fundir-se na alma do patriota, 
para dar uma sábia lição ao país inteiro e assinalar o signi¬ 
ficado da jornada de Portugal nos caminhos da Civilização. 

* 

* * 

Nestas mesmas festas dos Centenários encontrou o Dr. 
Luiz da Cunha Gonçalves nova oportunidade para reali¬ 
zar outra notável conferência na Academia sobre Os Ju¬ 
risconsultos da Restauração. Na primeira, lança o seu olhar 
de profundo observador sobre o edifício da Nação que 
começa a ser construído no segundo quartel do século 
XII; na segunda fala-nos dos arquitectos que restauraram 
esse edifício. 

Quando Filipe II de Espanha, principia o conferencista, 
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alegara excesso ou demasia de argumentas sobre a aqui¬ 
sição do reino de Portugal, ao proferir o célebre frases— 
lo heredé, lo comprée lo congulsté^o rei vizinho, satis¬ 
feito na sua cobiça, julgava estar invocando nada menos 
de três títulos de propriedade, aliás contraditórios: o 
herança, a compra e a conquista. 

Na sua análise, porém, o eminente professor, filtrando 
a frase no seu cadinho de homem de leis, diz-nos que não 
houve conquista ou guerra, pois não merece estes nomes 
a ligeira escaramuça junto da ponte de Alcântara em que 
o Duque de AIba fez dispersar fácil e rapidamente o Prior 
do Crato e os seus pouco numerosos partidários; nem con¬ 
sidera actos de corrupção e peculato as mercês com que 
0 pretendente procurou atrair partidários, amaciar relu¬ 
tâncias, criar simpatias, consolar amarguras de patriotas, 
sendo certo que nenhuma resistência séria e eficaz alguém 
lhe poderia opor. Dos três títulos invocados o principal e 
único fora sem dúvida o de herdeiro e sucessor do trono 
vago pela morte do rei cardeal D. Henrique,— comenta o 
nosso jurisconsulto. 

No intuito de evitar uma luta sangrenta, este nosso 
rei instaurou uma habilitação judicial, fazendo citar todos 
os descendentes de D. Manuel I para se designar como 
sucessor do seu trono o que melhor direito tivesse e, como 
tal habilitação não terminasse em vida daquele último di- 
nasta joanino, os Governadores do Reino, que ele nomeo- 
ra, nela proferiram sentença declarando que era Filipe II 
de Espanha quem possuia esse melhor direito. 

Filipe II, respeitando a moral internacional e não que¬ 
rendo afrontar as susceptibilidades patrióticas dos portu¬ 
gueses, preferiu apoiar-se na força do direito e não apenas 
no direito da força, limitando-se a estabelecer uma simples 
união pessoal e a iniciar uma nova dinastia em Portugal 
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com 0 nome de Filipe I, convocando então as Cortes de 
Tomar onde foi aclamado e reconhecido como rei legítimo. 
Entretanto a união com a Espanha convertera em inimigos 
de Portugal todos os inimigos de aquele país, principal- 
mente os que dispunham de mais numerosa marinho, como 
a Inglaterra, a Holanda e a França; e assim, começaram 
a ser atacadas, desde o século XV, as possessões de uma 
nação atlântica, coionizadora e missionária como era Por¬ 
tugal. 

Esta situação política internacional conjugada com 
outros factores de ordem interna respeitantes a impostos 
exagerados, vexames e perseguições individuais, e ainda 
a circunstância de se ter desenvolvido, no século XVII ò 
direito das gentes, fez surgir na consciência da nação, 
representada pelos fomentadores de uma conspiração em 
marcha, um problema jurídico e outro político: —o pri¬ 
meiro^ «sobre se seria lícito esbulhar um rei da sua legítima 
propriedade baseada no direito da sucessão devidamente 
controvertido e julgado por sentença de um alto' tribunal 
português; o segundo sobre se o povo teria autoridade 
e competência para se sobrepor ao rei que, por desígnio 
de Deus, era o detentor nato de toda a soberania». 

Num período de transição em que ainda se conside¬ 
rava sólida a doutrina feudal do fusão da propriedade 
com a soberania, o rei era o proprietário do território por 
ser 0 soberano da nação, e a ele estavam presos, por ju¬ 
ramento de obediência, os três braços da mesma naçâo;- 
urgia dar base jurídica ao movimento da independência, 
bafejando-o com o espírito das novas doutrinas. Mas este 
espírito defrontava uma quase inexpugnável muralha enal¬ 
tecida pelo prestígio do Passado... 

Estamo-nos esforçando por reproduzir o mais sumària- 
mente possível as doutas considerações preambulares que 


antecedem, na conferência do erudito professor, a entrado 
em cena dos três jurisconsultos que surgiram neste momento 
histórico da Restauração para dar base jurídica ou conso¬ 
lidar, pela lei, uma independência iniciada pela Revolução 
e mantida pelas armas, mas ainda periclitante no meio do 
tumulto das doutrinas sobre o natureza da soberania ou 
poder real e a sua origem que estavam agitando a Europa. 

Desde que o imperador Constantino Magno adoptou 
0 Cristianismo como religião do Estado, começou a orien¬ 
tar os espíritos a teoria do direito divino dos reis. Esta 
doutrina teocrótica invocava textos que remontam aos tem¬ 
pos bíblicos, para grangear largo poder de convicção en¬ 
tre as nações cristãs. Non est potestas nisi a- Deo; itague 
gui resistit potestati, ordinationi Dei resistiti^), áissera 
Paulo. E como os reis eram considerados delegados de' 
Deus na Terra, os pontífices romanos quizeram; intervir 
como medianeiros desta soberania de origem divina, q 
que deu lugar às grandes lutas entre o sacerdócio e o Im¬ 
pério, isto é, entre o Papado e a Monarquia, nas disputas 
da supremacia do poder temporal. Entretanto a doutrina 
contida no texto latino que reproduzimos erguia sobran¬ 
ceiramente 0 seu estandarte teocrático à plena obediência 
e vassalagem dos povos. Mas esta doutrina teve um evi¬ 
dente desvio com a intromissão de um novo elemento na 
frase de S. Paulo por S. Tomás de Aquino que falava ao 
mundo do alto da sua filosofia escolástica e que então lhe 
aglutinou estas duas simples palavras— populufn. O 
poder vem realmente de Deus, em princípio, mas o modo 
ê 0 uso dependem dos homens e por isso a fonte humana 
do poder é o povo. Por um pactam subjecionis, o povo trans- 

(1) Tradução—Não existe poder ssnõo em Deus; por isso quem 
resiste ao poder, resiste à ordem de Deus. 
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fere o poder ao príncipe, ficando salvo a este dar-lhe a 
organização e o regime que melhor entenda, mas sob a 
condição substancial de que o imperador só poderá exer¬ 
cê-lo para bem comum; e deste facto convencional deduzi¬ 
ram S. Tomás e todos os teólogos medievais, como lógica 
conclusão, 0 direito de resistência do povo sob as suas três 
formas-“flcWvfl, passiva e agressiva—cor\\ra o imperante 
que, violando a referida condição, degenere em tirano. 

Deste modo o aditamento de S. Tomás, simplicíssimo 
na forma e profundo no conceito, foi o primeiro indício 
dernocrático que surgiu ou assomou na doutrina da sobe¬ 
rania em tempos medievais. 

Essa doutrina democrática de S. Tomás, preconizada 
e ampliada pelos monges e teólogos, que tornava o poder 
do imperante dependente da vontade nacional e permitia 
a sua deposição, conduzindo ao tiranicídio como acto de 
legítima defesa, foi proclamada no concílio de Trento e 
chegou às Universidades portuguesas de Coimbra e Évora. 
Aí professores célebres como Francisco Suarez, o doctor 
eximius, autor dos comentários à Suma Teologia de S. To¬ 
más e dos Tratados Metafísicos, e outros jesuitas como 
Luís de Molina e Mortinho Azpilcueta Navarro, todos es¬ 
panhóis, deram relevo aos seus nomes nas obras que pro¬ 
duziram. Este último, como refere o conferencista, estabe¬ 
leceu a distinção, até aí inédita, entre o poder soberano 
in habitu e o poder in actu; e defendeu que, pelo pactum 
subjecüonls, o povo não abdica nem aliena totalmente o 
poder que só in actu transmitira ao imperante, mas o retém 
e conserva in habita ou em estado potencial, para o reas¬ 
sumir e exercer in actu, em toda a plenitude, quando de¬ 
terminados casos ou a sua própria conservação e defesa 
assim 0 exijam. 

Eis a doutrina dos povos teorizantes da soberania da 


Nação que pôs em destaque, além dos já citados, o Car¬ 
deal Belarmino na Itália e em Portugal o jesuíta Manuel 
de Sá e 0 frade mercedário Serafim de Freitas como seus 
propugnadores. E essa doutrina democrática que, como se 
viu, tem as suas raizes na filosofia tomista, atingiu o má¬ 
ximo de energia e propaganda política contra os reis com 
a obra famosa do jesuíta espanhol João Mariana intitula¬ 
da De Rege et Regis Institutione, que sustentava o direito 
de os povos os deporem e até poderem praticar o regicí¬ 
dio quando eles faltassem ao pactum sabjectionis e se con¬ 
vertessem em tiranos. 

Estabeleceu-se luta acérrima entre os imperantes e al¬ 
tas figuras da magistério universitário que então recaía no 
clero, por ser este 0 detentor quase único da cultura do 
tempo. Houve atentados contra os reis cometidos por 
homens da Igreja e consequentemente represálias sangui¬ 
nárias da parte do poder real. Em França o frade Jacques 
Clément atentou contra Henrique III e Ravailiac assassinou 
Henrique IV; a mencionada obra do jesuíta João Mariana, 
depois de condenada pela Sorbonne e pelo Supremo Tri¬ 
bunal de Paris, foi queimada na praça pública pelo car¬ 
rasco. Em Inglaterra, no reinado de Jaime I, foram presos 
e depois enforcados ou esquartejados os jesuitas que por 
lá andavam. 

Ora foi nesta agitação de ideias e neste ambiente 
político, salienta o Dr. Luiz da Cunha Gonçalves, que re¬ 
bentou a Revolução do 1.® de Dezembro de 1640 e que 
D. João IV convocou as Cortes Gerais em 28 de Janeiro 
de 1641, após aquela emergência revolucionária, procu¬ 
rando dar base e forma jurídica àquele patriótico em¬ 
preendimento. As três forças da Nação—Clero, Nobrezo 
e Povo — começaram então a ser regidas entre os bastido¬ 
res da cena histórica por três ilustres jurisconsultos:— João 
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Pinto Ribeiro, António de Sousa Macedo e Francisco Ve- 
lasco de Gouveia. 

Os homens de leis apareceram na altura própria. E fi¬ 
xaram, como ponto de convergência dos seus juizos, o direi¬ 
to à desobediência dos povos em face da tirania dos reis. 

João Pinto Ribeiro tinha muitos títulos. Além de fidalgo 
da Casa Real era desembargador no Paço e Guarda-Mor 
nb Torre do Tombo. Homem de leis e de letras, tão facil¬ 
mente comentava as Ordenações como as rimas de Camões, 
Fora agente secreto do Duque de Bragança, junto do Papa 
Inocêncio X, e tomara parte nos conciliábulos do Palácio 
dos Almadas. Consumado jurista, rematou a sua obra com 
0 seu livro Usurpação, Retenção e Restauração, impresso 
em 1642, em que explica a doutrina tomista que admite a 
desobediência dos povos para com os reis que faltem à obri¬ 
gação do ofício que lhes deram. 

António de Sousa Macedo, também homem de muitos 
títulos entre os quais o de Desembargador da Casa de 
Suplicação, Embaixador de Portugal na Holanda, depois 
Ministro e Secretário de Afonso VI, foi um dos homens 
mais notáveis da política portuguesa e dos pòilíg'ralos4nais 
insignes do seu tempo, tendo escrito em 1645 umü grosso 
volume em latim sob o título Lusitania Liberata ab injusto 
Castellanorum domínio em que demonstra que Filipe II de 
Espanha não tinha direito à Coroa de Portugal e, mesmo 
que 0 tivesse, tanto ele como qualquer dos seus sucesso-‘ 
res, poderia ser deposto. 

Francisco Velasco de Gouveia é apontado como sendo 
0 mais preclaro e auctorizado dos três pelo nosso douto 
conferencista. 

Embora se devotasse à vida eclesiástica não lhe fal¬ 
tavam títulos como os dos seus camaradas anteriores a 
enobrecer-lhe a inteligência, mas bastará dizer que era 
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conhecido entre os seus contemporâneos por doctus lltter 
dõctisslmos, para se aquilatar o seu alto mérito. 

Tem Cunha Gonçalves fundadas rozões para o julgar 
oculto autor do importante Assento opresentado nos refe¬ 
ridas Côrtes de 1641 e assinado pelos representantes dos 
três estados. 

Nâo interessa agora reproduzir, mesmo sumàriamente, 
0 $ factos principais desse douto Assento que as Côrtes per¬ 
filharam. Mais interessa lembrar que foi Velasco de Gou¬ 
veia quem por fim elaborou o seu livro magistral, tratado 
analítico em três partes, intitulado Justa Aclamação do Se¬ 
reníssimo Rei de Portugal D, João IV, publicado em Lisboa 
no ano de 1644, com todas as prévias licenças, dirigido 
ao Sumo Pontífice da Igreja Cotólica, Reis, Príncipes, Repú¬ 
blicas e Senhores Soberanos da Cristandade. Esta obro 
que se difundiu por toda a Europa foi a coluna jurídica 
oportunamente levantado para sustentar e nâo deixar cair 
no campo legal a Revolução de 1640. E foi também—ocres* 
centarei—-uma voz sonora que chegou aos receptores in¬ 
ternacionais do tempo, com força igual ou superior à de 
um exército em combate. 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves louva e enaltece nesta 
conferência o nome ilustre de Velasco de Gouveia pelo 
alto serviço que a sua inteligência prestou à Nação. E 
concluindo o elogio dos três grandes jurisconsultos vê-se 
que outro grande jurisconsulto neste notável discurso, pro¬ 
ferido na Academia das Ciências de Lisboa, ao celebrar-se 
0 3.® Centenário da Restauração, soube salientar com ati¬ 
lada sagacidade, como ninguém até all, e dar a maior 
relevância ao valor dos nossos homens de leis do século 
XVII, igual em patriotismo ao dos revolucionários de entõo 
e, decerto superior nos efeitos políticos, pelo seu poder de 
irradiação internacional. 






UMA ERUDITA LIÇÃO DE.INDIANISMO ARIANO 
A PROPÓSITO DO COMENTÁRIO • 
AO DECRETO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1880 


Havia no Dr. Luiz da Cunha Gonçalves um quid mis¬ 
terioso a cada passo revelado na força constante que o 
impelia para as mais ousadas empresas no vastíssimo 
campo da sua vida intelectual. 

• Ele nascera, como já foi dito, na Ilha de Divar, bafe¬ 
jada pelas brisas do rio Mendovy; e o ancestralismo in¬ 
diano que lhe pairava na alma, através dos cruzamentos 
na sua árvore genealógica, chamava-o ao estudo das ime¬ 
moráveis tradições do Oriente que remontam aos primór¬ 
dios multimilenários da Vida humana. Foi certamente com 
essa inquietação de visionário das eras insondáveis que 
ele quis aproveitar o antigo decreto de 16 de Dezembro 
de 1880, pelo Ministério da Marinha e Ultramar, referente 
aos usos e costumes dos habitantes não cristãos de Goa, 
para uma vasta e profunda dissertação histórica, O insigne 
campeão nas áreas incomensuráveis do seu labor mental 
publicou em 1923 um livro volumoso com o título Dirdto 
Hindu e Mahometano em que realiza uma das suas mais 
longas e pertinazes incursões de erudito por entre a cer¬ 
rada floresta da vida religiosa da velho índia. É nesta flo¬ 
resta de crenças milenárias que ele se embrenha logo nos 
p' iros capítulos dessa obra. Declara então que se de¬ 
votara ao estudo demorado do direito dos povosmais on- 
tigos, em especial ao da índia ariana, porque «o direito 


hindu nos dá, em grande parte, a explicação das leis e 
usos pelos quais se regeram outros povos como os gregos 
e os romanos, cujas concepções jurídicas ainda subsistem. 

A índia foi objecto da invasão dos âriás ou arianos, 

Òs ápias, tão falados na história da humanidade, eram 
povos de raça branca, altos, fortes, louros, na maioria, e 
habitavam o planalto central da Ásia, isto é, o planalto 
do Pamir. Há milhares de anos, por espírito de conquista 
ou por tendências nômadas, ou ainda por outras razões 
que 0 sábio escritor enumera, partiram, em forte migração, 
daquele planalto para as plánícies do Iran, onde se esta¬ 
beleceram, formando os iranianos, origem dos medos e 
persas, que por muito tempo também se designavam a si 
mesmos com o nome de arianos. Mas enquanto estes ali 
se estabeleciam, a maioria da migração do Pamir cindiu-se 
em dois grandes ramos, um dos quais atravessou as gar¬ 
gantas do Caucaso e a Ásia Menor e deu origem, na 
Europa, aos Gregos, latinos, slavos, germanos, celtas e es¬ 
candinavos; e 0 outro ramo transpôs o Himalaia através 
dos seus estreitos vales e desceu a povoar a fértil bacio 
indo-gangética, nomeadamente as margens do rio Indo. 

Relacionando a etimologia de aqueles termos com a 
etnografia dos povos mais remotos da antiguidade, deve 
concluir-se que os árias ou arianos se mantiveram entrin¬ 
cheirados nestes vocábulos designativos da sua primitiva 
origem para se distinguirem ou diferenciarem das demais 
tribus da n^esma raça, visto atingirem um estado económi¬ 
co e social mais adiantado, quando estavam transitando 
da vida pastoril e nómade, a única possível nas estepes 
da Ásia Central, atentas as respectivas condições telúricas, 
para a vida agrícola, estado que coincide, em toda o 
parte, com o tipo semi-nómada ou sedentário. E o douto 
investigador informa que o radical ar dos dois vocábulos 






primitivos/fr/fls e úir/fl/iM, posto em confronto com os ter¬ 
mos e awf dos latinos, vem denunciar 0 prove¬ 

niência étnica dos mesmos latinos nos arianos que eram 
agricultores, como o originário significado do seu nome 
indica. E também nos celtas (irlandeses e gaélicos) o termo 
ária anda ligado à propriedade territorial e ò suprema¬ 
cia e domínio. 

Em seguida à época da sua migração para a índia, 
opera-se nos arianos a transição religiosa do culto de 
Varana (o céu) para o culto óe Indra, o deus dá chuva 
fertilizadora, ainda que também da guerra e da vitória; e 
é nessa época que se erguem ou compõem os grandes li¬ 
vros do Rig-Veda, o primeiro e o mais importante dos 
quatro Vedas. 

Os arianos oü indo-arianos falavam uma língua, que 
não era o sanscrito, usada pela tribu dos bharatas. Neles 
se esboçavam então as classes sociais a começar por o 
dos bhrámanes, a primitiva casta religiosa que precede a 
casta guerreira dos xátrlas. Os bhrdmanos tirarcim o seu 
nomáebhram (oração), por serem sacerdotes; devota¬ 
vam-se ao culto das letras e das ciências, como astrólogos, 
filósofos, médicos, poetas e legistas e a sua organização 
social baseava-se na família patriarcal. 

Dois grandes livros apareceram entãoi-o Mahab’haráta 
que é um poema com descrições épicas, nas lutas Kurús e 
Pandús, e dissertações filosóficas sobre direitos e deveres, 
usos e costumes postos na boca de Krisna e de outros per¬ 
sonagens, tudo referente à guerra, ao direito e à religião; 
e 0 Ramalana que canta a famosa expedição sob o co¬ 
mando de Ramd ou Rama, um príncipe que depois é rei 
e que, nove ou dez séculos antes de Cristo, avançou até 
Ceilão. 

O Rig-Veda é, entretanto o mais antigo dos livros sa¬ 


grados dos indo-arianos.'Primitivamente a sua religião as¬ 
sentava na adoração dos elementos ou forças da Natureza 
e dos animais benéficos e auxiliares do homem, o que deu 
origem às primeiras manifestações panteistas, manifestadas 
nos cultos secundários da zoolatria, fitolatria, hidrolatria 
e genoiatria. Adoraram-se os animais, as plantas, os rios, 
as montanhas e os próprios orgõos da geração. «Todos 
estes deuses surgiram das profundezas do sentimento, mas 
outros nasceram exclusivamente dos domínios do Pensa¬ 
mento, da análise filosófica, das altas lucubrações mentais. 
Os antigos deuses haviam perdido, porém, o prestígio pois 
não satisfaziam já a curiosidade humana àcerca dos eni¬ 
gmas do universo e não explicavam as forças patentes e 
ocultas que regiam o mundo. 

«Nesta investigação de Uno e do Todo, na multipli¬ 
cidade dos fenómenos divinizados que, a breve trecho, 
novamente se perdia, dispersando-se no homem e no mun¬ 
do, no espaço e no tempo, na palavra e na fórmula, o 
pensador ariano, pela observação atenta do seu próprio 
ser, descobriu a noção do Eu, o sujeito e raiz de todas as 
forças e de todas os funções vitais do homem, o quem 
chamaram Atmn—Q alma, o sopro, o fluído vital. Desta 
concepção nasceu a teoria de uma alma universal que vi¬ 
vifica 0 mundo inteiro. Tudo o que o pensador reconhece¬ 
ra no seu eu particular foi por ele transferido ao mundo 
exterior, de modo que o microcosmo e macrocosmo, paro 
ele, um no outro perpètuamente se reflectem». 

«Atman ficou sendo, portanto, a força criadora que 
move 0 universo, o rei dos deuses, o criador dos seres, 
substituindo 0 velho deus-material que era um deus-homem; 
e donde resultou uma nova cosmogonia, assim formula¬ 
da!--no começo existia Atman que era semelhante ao 
homem; ele olhou em torno de si e não viu senão a si; 
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ele pronunciou o primeira palavra: «fíí sou» . 

«Ele sentiu que nõo estava satisfeito. Nâo se está satis* 
feito quando se está só. Ele desejou ser dois. Ele continha 
em si a natureza de um homem e de uma mulher unidos. 
Ele dividiu a sua natureza em duas partes; de aí resultou o 
marido ea mulher; de aí o sermos, cada um, uma metade; 
é por isso que o vácuo do homem é preenchido peia mu¬ 
lher, que aquele se une com esta e que assim foram ge¬ 
rados os homens». 

O esforço intelectual da índia ariana girava em torno 
de um centro único: o sacrifício propiciatório. O perpétuo 
acompanhamento do sacrifício é a palavra sagrada; e o 
fluido misterioso que eleva a palavra sagrada e a conhe¬ 
ce, acima do mundo profano, é o Bhi^üniCí: poder misHco 
e supremo que sustenta o céu e a terra. Mais tarde, pela 
unificação, Atmn-Bhrama passou a ser o Uno e o Todo, 
isto é, 0 maior de todos os deuses. Aitnon-BhTãtnã, como 
produto da filosofia mística, era objecto de brilhantes tor¬ 
neios oratórios nas cortes dos rajás que, segundo o costume, 
presentiavam o vencedor com vacas de cornos dourados. 

«O conhecimento do Atman-Bhrama tornou-se um 
ideal de vida e quem o atingia renunciava logo ao desejo 
da posteridade, ao desejo da riqueza e a todos os desejos 
mundanos, dirigindo-se para as florestas ou dedicando-se 
Qo ascetismo, à mendicidade, ao faquirismo, à concentra¬ 
ção absoluta na divindade: e assim principiou o monaquis- 
mo indiano que levaria directamente oo budhismo»' 

Quando os arianos invadiram a índia, esta não estava 
despovoada, pois nela existia uma população bastante 
densa, quer arborígene da raça negra, quer anteriormente 
imigrada. Estes indios negros chamados negritos devido ò 
sua pequena estatura, já se haviam fundido em grande 
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parte, com esses outros povos que anteriormente a inva¬ 
diram, pertencentes à raça amarela ou uralo-altaica e co¬ 
nhecidos por turanianos oriundos do Tibet. Desta fusão 
resultou a raça dravidiana que deriva o nome Dravira ou 
Dravida, regiõo do Decõo que compreendia os territórios 
de Orissa e Madrasta. 

Ora na evolução da vida religiosa da índia Atman- 
-Bhrama que já era uma unificação converteu-se no deus 
Bramá, consubstanciaçâo de'todos os deuses antigos. Mas 
um novo deus surgira então — Visknâ—para opor a Bra¬ 
má, pois que nesses tempos primitivos os deuses envelhe¬ 
ciam, como tudo mais na terra; e, com a velhice, e insatis¬ 
feitas ambições dos crentes, o seu prestígio diminuía, sendo 
necessário substituí-los. 

«A característica geral do vishnuismo era a adaptabi¬ 
lidade, a maleabilidade, conforme os tempos, e segundo os 
meios sociais». 

E ainda no mesmo intuito os bhrámanes foram esta¬ 
belecendo a doutrina de ver encarnações de Vishnú (ava- 
tares) em todos os entes fabulosos ou reais, que haviam 
despertado a admiração profunda daiposteridade, Krisna, 
0 mais popular e venerado dos semi-deuses dravidianos 
foi considerado a oitava encarnação e Budha a nona do 
deus Vishnú. Os que nõo eram bhrámanes eram designa¬ 
dos por sramanes ou samanas. Destas seitas saiu o samana 
Gôtama, da tribu dos sakiasi^) e por isso chamado Sakia- 
-Muni (filho dos sakias) com o nome famoso 06 Budha, o 
iluminado, nõo só devido às circunstâncias históricas que 
favoreceram a expansão da sua doutrina, mas porque ele 
próprio se intitulava o Perfeito e o Supremo Budha. 

(q Os sakias constituiam um principado, próximo do reino do Ne¬ 
pal junto dos Himalaias. 
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A longa evolução do pensamento religioso na índia 
ariana, sob a acção dos mais diversos factores psico-físi* 
COS e históricos não podia, como é óbvio, seguir sempre a 
mesma orientação e disciplina. ■ 

O bramanismo, como mais tarde o cristianismo e o 
maometismo, tinham os seus herejes, os suas seitas e tam¬ 
bém os seus ateus. A excessiva cultura metafísica do brâ¬ 
mane e de outros arianos de classes ou castas superiores 
nõa podia deixar de provocar o debate e o livre exame 
do mais importante problema da vida: a salvação da alma 
após 0 morte. 

Vishnú, cuja nova encarnação é Budha, o iluminado, 
como jó foi dito, é uno na sua essência e múltiplo nas suas 
formasj é a alma do Universo, a causa fundamental. 

Com a criação do culto do deus Vishnú; muito poste¬ 
rior ao deus Bhrama, e a sua encarnação em Budha, a 
religião indiana fez grandes progressos, pelo menos no 
'■;seu avanço e expansão senõo também em matéria nova. 

Mas 0 culto de Vishnú altamente espiritual e .filosófico 
esbarrava com o culto indígena ou dravídiano de Xivó; e ^ 
foi então que os brâmanes se decidiram a restabelecer o 
unidade, concebendo a Trlmurtho\} trindade divina:;— 
Bramó, o passado, o poder criador;.Vishnú; o presente, o 
poder conservador; e' Xivó,.o futuro, o poder; destruidor, 

Bramá criou o Universo e, segundo um^antigo escritor; 
inspirado no princípio da bondade, conserva-a ■ criação, 
durante um /(a//?a ou ciclo de4320 milhões de, anosj Na fi'm 
do Kdlpd, os crimes amontoados dos homens irritam-na e 
ele destruird o mundo. 

A trlmuartloM trindade Bro/sá, Vlshnàe.Xivâ do%hxà~ 
manes ressurge noutra, análoga, dos budistos com o designa¬ 
ção Btiáhü, Dharm e Sanga, ou seja Ciência, Lei e Ordem. 

Budha não pretendeu que todos se devotassem à liber- 
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taçâo final e aspirassem ao Nimna; pois uma tal empresa 
teria como consequência morrerem todos de fome! Não. 
Só os que estavam desiludidos deste mundo entravam para 
a comunidade ou Ordem monástica. Só estes podiam ter es¬ 
sa aspiração. 

O vishnuismo era afinal uma seita evolutiva e pro¬ 
gressiva do bramanismo, adaptando-se a influências histó¬ 
ricas e ao meio social, 

Noutro capítulo do Direito Hindu e Mahometano, d\i' 
-nos 0 Dr. Cunha Gonçalves que o direito consuetudindrio 
ariano ou bhramânico tem duas fontes distintas: a revelo- 
çâo e a tradição. A revelação (xruti) de origem divino, 
compreende os quatro Vedas e as Sutras ou comentários 
respeitantes à matéria jurídica;—e a tradição (smriti), de 
origem humana, abrange os tratados jurídicos compostos 
pelos iluminados: os santos e sábios da antiguidade. Daqui 
derivaram ou provieram as compilações ou códigos com 
os nomes de dharmastras ou dharmxastras, isto é, '.os co¬ 
mentários aos Vedas, referindo-se às castas como um sis¬ 
tema social de longa data estabelecido e profundamente 
penetrado nos usos e costumes da sociedade indo-ariana 
de que era uma das bases. : 

O mais notável dos dharmaxastros é o €ódigo de Ma¬ 
ná—e Mana considerado o mais antigo legislador ou pra- 
xista da índia. 

A longa dissertação do Dr. Luiz da Cunha Gonçalves 
acerca do indianismo ariano'trouxe-nos à mente leituras 
antigas, feitas muito tempo antes sobre os mesmos estudos. 
E isto porque há mais de vinte anos recebi de Buenos Ayres 
a oferta de um exemplar, de El Oriente jurídico de ArtUr 
Capdevila, membro de número das Academias de História 
e Argentina de.Letras, em retribuição do meu livro Hora- 
cianas que para lá lhe remetera. 




Artur Capdevila deixa-nos ver, nessa obra, a índia 
antiga, seus deuses, suas religiões e suas leis e também se 
ocupa nas últimas páginas do Egito, Babilónia, Pérsia e 
Israel, 

Ainda antes deste notável trabalho do grande escritor 
argentino veio parar nas minhas mãos outro livro deveros 
precioso ,—0 Sumário das Investigações em Samscritologia, 
de Vasconcelos Abreu, erudito orientalista que nos fala dos 
oito livros da gramática de Paxini, do simbolismo dos Ve¬ 
das, especialmente do Rig-Veda, o mais antigo de todos 
eles que, todavia, já está^ por sua vez, muito distante e 
afastado, nos tempos e na Civilização, da Ramayana e do 
Mahabárata, as duas grandes obras em Sanscrito. 

Creio que os estudos a que mais se tem dedicado a 
inteligência dos escritores do Ocidente sobre, as religiões 
do Oriente indiano são o Código de Manu e a figura de 
Buda, considerando o budismo o último aspecto político- 
•religioso do Hinduismo e Buda a última encarnação de 
Vishnú, 0 deus hindu. 

* 

♦ * 

A erudita lição de indianismo ariano que o Dr. Luiz 
da Cunha Gonçalves desenvolveu em comentário ao de¬ 
creto de 16 de Dezembro de 1880 que ressalva os usos e 
costumes dos habitantes não cristãos do distrito de Goa foi 
0 ponto de partida ou a origem dum volumoso opusculo 
que sob o título Direito Hindu e Mahometano publicou em' 
1924. 

Nessa época o meu espírito tinha uma aspiração: que¬ 
ria embrenhar-se no estudo das antiguidades clássicas 
greco-latinas e foi-me dado conhecer o poema de Lucrécio 
sobre a Natureza das Cousas (Rerum Natara), através da 
tradução do erudito António José de Líma Leitão, doutor 


em Medicina pela Escola de Paris e lente de Clínica Médi¬ 
ca em Lisboa, a quem sobejava ainda tempo para se 
dedicar à interpretação e trasladaçõo paro a língua portu¬ 
guesa de aquela obra notável. 

Lucrécio concebeu e realizou o alto desígnio de pôr 
em verso a doutrina filosófica de Epícuro, o grande filóso¬ 
fo grego que pretendeu arrancar ò Natureza os seus mais 
profundos segredos na revelação da estrutura do Universo. 

O poeta romano, seguindo no seu poema o filósofo, 
diz-nos que toda a Natureza —a Natureza inteira —não 
é senão q união do Vácuo aos Elementos (a terra, a água, 
0 fogo e 0 ar) e anuncia a pluralidade dos mundos, a sua 
formaçõo simultânea ou sucessiva e a sua destruição futu¬ 
ra. Os homens por seus vícios e seus excessos terminam 
por corromper completamente os prozeres da Inocência e 
da Virtude, em suma tudo o que a Moral tem de mais pu¬ 
ro e a Poesia de mais sublime. 

Este poema de Lucrécio sobre a Natureza das Cousas, 
fundado na filosofia de Epícuro que os homens cultos da 
Grécia ergueram à maior glória foi traduzido em Portugal, 
como já disse, pelo citado orientalista Dr. Lima Leitão que 
lhe dedicou longos anos de estudo, tendo iniciado os seus 
trabalhos em 1819 e chegando por vezes a desanimarmos 
levando felizmente a sua empreza e publicando a sua tra¬ 
dução em 1851. Os seus cantos desse formidável poema 
revelam-nos, como diz o erudito tradutor, todo o sistema 
filosófico de Epícuro. «Com as sublimes gatas de que o ata¬ 
viou Lucrécio na língua de Roma, fazendo a admiração de 
todos os séculos, especialmente pela penetração com que, 
celebrando a ordem da Natureza, foi ele o primeiro a 
pressentir a unidade de Deus». 

Nunca tive qualquer conversa com o Dr. Luiz da Cu¬ 
nha Gonçalves sobre o notável poema de Lucrécio e vejo 
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entretanto; que estou fazendo uma derivação para essa 
obra que me levaria longe e me afastaria do objectivo 
deste meu trabalho sobre aquele grande jurisconsulto e 
escritor. 

Por isso jd não é sem tempo, depois da erudita lição 
que ele nos deu sobre o indianismo ariano, a propósito 
do comentário ao decreto de 16 de Dezembro de 1880 
que volte pròpriamente a referir-me ao texto desse decreto. 

* 

♦ + 

Só depois dessa longa e exaustiva dissertação em que 
0 sábio escritor procurou transitar pelos caminhos quase 
ínvios da espessa floresta do indianismo ariano, mostran¬ 
do-nos até onde fazia chegar o folego da sua especulação 
científica, é que ele começa a fazer o comentário ao texto 
desse decreto que ressalvou aos indús e gentios de Goa 
os seus usos e costumes especiais e privativos. 

O grande Afonso de Albuquerque prometera aos in- 
digenas respeitar e manter esses usos e costumes; e, como 
informei, a propósito da conferência sobre a Construção 
jurídica de Portugal, já então o Vedor da Fazenda Afonso 
de Mexia, depois de ouvir as pessoas principais e letrados 
da terra, especialmente os g^o-cares ou gerentes das co¬ 
munidades agrícolas, ordenou e estabeleceu o Foral de 16 
de Setembro de 1526 que dizia respeito à fruição, adminis¬ 
tração das terras e suas partilhas na sucessão das famílias. 

Com 0 decreto de 16 de Dezembro de 1880 foram 
mantidos aqueles usos e costumes que o grande capitão 
da índia reconheceu aos indús e gentios de Goa, bem co¬ 
mo foram dados ao casamento celebrado entre os mesmos, 
segundo o seu rito religioso, todos os efeitos civis que as 
nossas leis reconhecem ao casamento católico e ao civil, 


não os dando todavia ao casamento por poligamia simul¬ 
tânea, embora estabeleça quatro casos de excepção. 

Não acompanharei o longo comentário ao mencjpna- 
do decreto, porquanto as limitadas condições deste meu 
trabalho apenas me permitem algumas alusões a casós f(' 
picos e interessantes nos usos e costumes de raças estranhas, 
por 0 que toca principalmente à constituiçõo da família. 
Neste sentido o erudito comentodor refere-se ò poligamia 
permitida nos livros sagrados especialmente no Código de 
Manú, Com respeito à poliandria diz-nos que, embora nõo 
fosse muito usada, «parece que teve muita voga, nos tem¬ 
pos primitivos, essa espécie áe adultério místico designado 
por nioga, Da prática do nioga nasceu uma espécie de fe- 
virato hebreu, costume pelo qual, falecendo alguém sem fi¬ 
lhos, um parente designado deveria provocar um na viúva 
do falecido, mas um só, passando depois a respeitá-la co¬ 
mo se fora sua mãe», como prescrevio Manú. 

Trata o decreto, por fim, dos habitantes não cristãos e 
nõo hindus do distrito de Goa e o comentador espraia-se 
em considerações e informações àcerca desses habitantes, 
ou sejam ós mouros ou mahometanos lá residentes, a favor 
dos quais estabelece as disposições do mesmo decreto em 
tudo 0 que não for contrário aos seus ritos religiosos è 
igualmente lhes ressalva os seus usos privativos que nõo 
ofendam a moral e a ordem pública. 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves deixou nesta obra no- 
\áye\---Dlreito Indâ e Mahonietano-—\it(\ trabalho de largo 
fôlego. Por isso e como se me afigura pouco conhecida, até 
nas esferas mais interessadas da nação, quiz fazer chegar 
aos ouvidos dos leitores, neste deficientíssimo relato, o som 
da pedra de toque de uma cultura excepcional que o gran¬ 
de tratadista e escritor fez ecoar na amplidão infinda dos 
seus altos trabalhos. 








UM DESAIRE £ UMA APOTEOSE- 
A VIAGEM AO BRASIL 


Julgo ter demonstrado, com os precisos factos compro* 
votivos, que o Dr. Luiz da Cunha Gonçalves tinha ò pai¬ 
xão do estudo e o decoro ou o orgulho profissional de 
enaltecer a cátedra em que preleccionava, assim como de 
manter o livro onde dissertava, ao nível dos avanços e 
progressos alingidos nas suas especialidades científicas. E 
vou agora recordar dois acontecimentos de manifesta 
projecçõo na vida do homem de leis, porque eles assina¬ 
laram, embora contraditoriamente, duas efemérides opos¬ 
tas na sua imperturbável e persistente jornada intelectual. 

Um desses acontecimentos foi o revés universitário que 
0 levou a pôr de parte a sua legítima aspiração ò cátedra 
de Coimbra na Faculdade de Direito, em 1909; o outro 
foi a consagração ou, talvez melhor, a apoteose com que 
0 homenageou o Brasil quando da sua visita a essa Repú¬ 
blica, por convite oficial do respectivo embaixador em 
Lisboa Dr. Henrique Dosdworth e do juiz do tribunal in¬ 
ternacional da Haia Dr. Filadelfo de Azevedo. 1 

São dois acontecimentos diametralmente opostos no 
contraste do seu significado. 

Quando terminou os seus estudos em Coimbra, tendo 
no curso obtido prémios, ú!í«ss/fc e distinções escolares 
com que preencheu todas as cadeiras do faculdade de 
Direito, numa brilhantíssima carreira académica, e fez em 
seguida o seu doutoramento, o Dr. Luiz da Cunha Gon¬ 


çalves viu em seguida, com surpresa, fechada a porta que 
lhe deveria dar acesso à cátedra na Universidade, 

No epistolárjo de dezenas de cartas que dele. possuo 
encontro uma que revela o profundo desgosto que sofreM, 
por ocasião de aquele desaire académico e ao mesmo 
tempo a fortaleza de alma retemperada nos altos concei¬ 
tos da Imitação de Cristo que lhe dizia: • i , 

Que fizeste da tua fé? 

Que fazes dá tua esperança? 

Suporta, espera, aguarda 
Que a consolação te virá 
A seu tempo (^) 

E de facto a consolação chegou. 

O nosso país tão pródigo em homenagens de toda a 
ardem, mormente em banquetes congratulatórios, nunco 
se lembrou deste português ilustre que tanto prestígio deu 
ao Portugal da metrópole e de além-mar como filho que 
era da província ultramarina de Goa. Mas o Brasil nãO'se 
esqueceu.de suprir essa omissão. 

Durante a sua visita oficial e cultural, de perto de três 
meses, à grande República irmã, este notável homem de 
leis e de letras, espírito enriquecido por uma vasta cultura 
geral, gratamente colheu as maiores honras e homenagens 
que uma nação, pelas suas entidades mais representativas, 
pode conferir a um homem. 

Na Presidência da República, nos Ministérios das Re¬ 
lações Exteriores e da Justiça, na Câmara dos Deputados 


(i) Imitação de Cristo. Capt. XXX do livro III. Este versículo era- 
•Ihe recordado por sua mae, aquela virtuosa senhora cuja fisionomia, 
valia por um poema —na expressão poética de D. Amélia Jann^/', a 
poetisa do Mondego, 
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e no Senado, no Tribunal de Apelação e no Supremo Trí- 
bunal Federal,—da Biblioteca Nacional, nos Museus, no 
Academia de Letras, nas Associações Culturais, na Crdetn 
dos Advogados,—em todos estes departamentos do Esta¬ 
do e Institutos da Nação e ainda noutros foi ele honroso¬ 
mente recebido e saudado. 

No Rio de Janeiro, em S. Paulo, no Recife e noutros 
cidades fez então conferências e tomou assento em ban¬ 
quetes que lhe foram oferecidos. E para atingir o mdximo 
nas honrarias académicas recebeu, olém de outros, o títu¬ 
lo de Professor Honordrio da Faculdade Livre de Direito 
do Rio de Janeiro, pela primeira vez dado a um professor 
estrangeiro, e bem assim os de Doutor Honoris Causa dos 
Universidades de S. Paulo e do Recife. 

O grande jurisconsulto e homem de letras tinha en¬ 
contrado enfim a merecida consagração nos oitenta e dois 
dias de carinhoso convívio em que todas as organizações 
culturais o souberam acolher com as suas melhores galas 
e homenagens. E foí nesse grato estado de alma que o 
homenageado, no fim do relatório dessa sua visita cultu¬ 
ral ao Brasil, publicada em 1948, pôde escrever com a 
maior emoção: —«Numa jd longa existência de 72 anos 
foram esses 82 dias os melhores da nossa vida. Devemo-los 
a generosos e boníssimos brasileiros e luso-brasileiros. Deus 
lhes pague o bem que nos fizeram». 

Estas singulares demonstrações de alto apreço com 
que 0 Brasil o honrou representa também uma retribuição 
das atenções especiais que ele lhe prestou nalgumas obras 
ou trabalhos científicos em que firmara a celebridade do 
seu nome. 

Com efeito, anos antes da suo viagem àquele país, ti¬ 
nha ele dedicado a sua obra —Da Compra e Venda do 
Direito Comercial BrasMro^t Faculdade de Direito de 
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S. Paulo, adaptando devidamente a sua antiga obra do 
mesmo título, quanto ao contrato, e introduzindo-lhe mo¬ 
dificações na segunda edição, em 1950, que fora acolhida 
com todo 0 interesse pelos juristas brasileiros. Nesse mes¬ 
mo ano 0 fecundo e incansável tratadista deu também 
publicidade ò obra deveras útil a que jd o\\}à^\~-Prlncípios 
de Direito Civil Laso-Brasileiro (3 volumes) — que, embora 
sejam resumo do anterior Tratado dos 15 volumes, têm, como 
diz, sobre este, a vantagem de expor a doutrina não em co¬ 
mentário a um Código civil mas seguindo o método cien¬ 
tífico e com 0 acréscimo de amplas referências ao direito 
brasileiro. Ainda pbrd cOmpletar as suas homenagens de 
cientista de Direito a um país irmão e pôr em relevo a 
cultura do meSmo país nesta especialidade, o Dr. Cunha 
Gonçalves proferiu em 1948 uma lúcida conferência soba 
epígrafe Ciência Jaridica Brasileira, tomando como ponto 
de partida histórico as duas batalhas de Gararepe nos 
dias 19 de Abril e de Novembro de 1648, nos arredores 
do Recife, em que foi vencido o exército invasor dos holan¬ 
deses muito superior ao dos portugueses e brasileiros. No 
decurso desta conferência o dissertante passa revistd às 
figuras ilustres e obras notáveis da ciência jurídica do Bra¬ 
sil e detem-se pdrticularmente a fazer a história do Código 
Civil Brasileiro cuja elaboração decorre desde os projectos 
de Teixeira de Freitas e Joacjuim Nabuco até ao de Clovis 
de Bevilaqua o qual, após várias revisões e o monumental 
parecer de Rui Barbosa sobre correcções de estilo, foi apro¬ 
vado pela lei n.» 3.071, de 1 de Janeiro de 1916. 

Ninguém podia revelar melhor, em Portugal, o estado 
de cultura do Direito na grande República sul-americana. 





UM CONVÍVIO PESSOAL E EPISTOLAR 
DURANTE 20 ANOS 


Na minha vida de magistrado, deambulando por cin¬ 
co províncias do Continente desde o Minho ao Algarve e 
por dois distritos das ilhas adjacentes—Funchal e Angra 
do Heroismo —raras vezes permitiram os fados que ali¬ 
viasse 0 meu espírito, para desafogo da profissão, numa 
afectuosa correspondência com os amigos. 

Há, entretanto, quem se dedique ao culto da epístola, 
apurando o estilo na correspondência particular, em inte¬ 
ressantes cartas com relevo literário, e recebendo as visi¬ 
tas do correio com prazenteiro acolhimento, 

Não se faz literatura somente quando se escreve para 
0 público; cultiva-se o idioma também, quando se con¬ 
versa de longe, pela via postal, com pessoas amigas ou 
queridas, trocando impressões, comentando acontecimen¬ 
tos ou permutando afectos. E isto já tem originado a revi- 
vência no campo das belas letras, de certa epistologia que 
se evadiu do arquivo familiar, para nâo ficar retida no 
sigilo dos seus depositários, e conquistou a celebridade, 
tomando lugar na história da literatura. Desta forma, 
aquilo que foi escrito para pertencer apenas à intimidade 
das criaturas vem a sofrer afinal a profanação da publici¬ 
dade. Poderia citar as cartas de Soror Mariana Alcoforado, 
em Portugal, e de Madame de Sévigné, em França, como 
exemplos clássicos do evasionismo da vida íntima para a 
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curiosidade dos estranhos. Mas nâo quero afastar-me agora 
em divagações que me levariam longe e me deslocaria do 
preciso ponto de mira. 

Neste género literário, da epistolografla há homens 
doutos cujas cartas, por vezes longas, nos fazem lembrar 
sadios passeios de espírito pelas extensas avenidas da 
Cultura. 

Eu possuo, como destinatário, um espólio de algumas 
dezenas de cartas do Dr. Luiz da Cunha Gonçalves que, só 
por si, nos mostram a vária moeda que ele sabia acumu¬ 
lar no seu cofre de intelectual e mais atestam que a sua 
pena hão se entibiava, embora sobre ela recaíssem com 
frequência as mois pesadas tarefas. Poderia até, com 
esse epistoldrio, documentar de algum modo o seu labor 
infatigável em certos assuntos estranhos à sua profissão 
de jurisconsulto, advogado e professor de Direito que 
revalorizam e mais elevam o expoente de uma invulgar 
sabedoria. 

Esse epistoldrio encerra cartas interessantíssimas cujas 
datas decorrem desde 18 de Abril de 1935, a primeira, até 
21 de Dezembro de 1955, o última, em que ele quis fazer-me 
as suas despedidas, por compreender que aos 81 anos nâo 
podia prolongar mais a campanha da sua corajosa luta 
contra a doença minaz. 

Compulsando às vezes, por necessário cotejo, outra 
correspondência mantida na minha mocidade com homens 
ilustres de uma geração já desaparecida, que quiseram 
deixar sina! do seu amigo convívio nessa correspondência 
que hoje forma o recheio do meu arquivo dos tempos idos, 
nele encontro cartas de conterrâneos queridos da Ribeira 
Lima, como por exemplo, do Conselheiro Pinto Osório e 
do inesquecido poeta António Feijó. Mas, de todos eles, 
nenhum me oferece nesse velho arquivo mais abundantes 
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provqç de umq qfeiçpo constante, como o Dr. Luiz da Cu¬ 
nha Gonçalves, que esçrevia as suas cartas aos bons ami¬ 
gos com 0 mesmo gosto com que redigia qs melhores pd- 
ginqs das sijas obras. E hoje, quando o releio, julgo ouvi-lo 
de novo numa de aquelas conversas que com ele costumava 
ter, quando o visitava na sua casa em Lisboa, sobre os 
temas que mais poderiam interessar os estudiosos, quase 
sempre fora da órbita jurídica. 

Com efeito, o Dr. Luiz da Cunha Gonçalves, quer na 
cátedra quer na tertúlia ou na correspondência, sabia mi¬ 
nistrar lições proveitosas, por vezes com acentuado cunho 
de originalidade, mesmo em assuntos estranhos às ocupa¬ 
ções favoritas. 

^ Nos seus estudos sobre a história da nossa literatura 
quis deter-se como poucos diante de Camões que lhe me¬ 
receu 0 mais desvelado escrúpulo em estranhas teses de 
inovação e rectificaçõo perante os problemas que lhe 
surgiam nas pesquisas a que meticulosamente procedia e 
que lhe dão um lugar inconfundível entre os nossos melho¬ 
res camonistas. 

Considerava-se, todavia, «mero curioso das belas letras 
ou simples amador das coisas literárias, como diversão de 
espírito, alhepndo-se da jurisprudência». 

«O meu repouso mental nõo consiste em nqda fazer, 
perder tempo, dar à língua nos cafés e nas farmácias, ou 
mesmo nas livrarias onde vejo muitas pessoas que nada 
leem.., Nas horas vagps leio os clássicos e as obras da 
literatura estrangeira parq nõo me atrasar muito nem fos¬ 
silizar na ciência jurídica. Mas, quando deparo um pro¬ 
blema literário, aplico-lhe o processo de investigação pró¬ 
prio das ciências e nunca me fio em afirmações gratuitas, 
fqlsps e até ridículas de qlguns hopiens de letras. «Assim me 
sucedeu com a biografia de Camões, que pão esteve em 


Macau, e com o criptónimo Dinamène que é nome de 
formação grega e não chinesa». W 

O notóvél investigador publicou neste sentido três opús¬ 
culos respectivamente em 1928,1947 e 1951, contendo os re¬ 
sultados dos seus estudos camonianos apresentados na Aca¬ 
demia das Ciências de Lisboa, e, nas palavras prévias do 
segundo (1947), informou que o Dr. José Maria Rodrigues, 
sempre tão sabedor e intransigente em tudo o que se refe¬ 
risse a Camões e aos seus poemas, lhe confessara naquela 
Academia das Ciências que tinha toda a razão na sua ne¬ 
gativa quanto à estada de Camões em Macau, tanto mais 
que encontrara um documento nesse mesmo sentido que 
publicaria, sem que, infelizmente, o tivesse feito. 

Pelo que respeita a ter sido considerado o nome 
Dinatnene, que figura num soneto de Épico, simples apor¬ 
tuguesamento de Ti-na-men, jovem chinesa por quem Ca¬ 
mões se teria apaixonado o Dr. Luiz da Cunha Gonçalves 
demonstra que se trata de pura fantasia do escritor Afrânio 
Peixoto que foi presidente da Academia Brasileira pois 
Dinamene é precisamente uma nereida ou ninfa que já fi¬ 
gura em Hesiodo e na Ilíada de Homero, há mais de três 
mil anos. 

Outras questões como a identificação da Hha Nomora- 
da, (erradamente chamada Ilha dos Amores,) na Ilha de 
Bombaim, e a da Alma minha gentil., ele soube tratamos 
seus Estudos Camonianos (1947) em que deixa bem decumen- 
tado 0 valor da sua crítica literária e ao mesmo tempo a 
devotada tenacidade com que quis sanear os problemas 
respeitantes à figura máxima da nossa literatura. Mais 


(^) Carta de 25 de Janeiro de 1940 ao autor. Nesse mesmo cor¬ 
reio enviou-me a separata da comunicação no mesmo sentido que 
fizera à Academia das Ciências de Lisboa, em 1928. 
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' í f j c f ' t ' il- 

tarde, numa interessopte carta àcerca destes estudos, di¬ 
zia-me o douto cam^ni^fa.i ^ ^ ^ 

«Penso que as fqjuçqes por mirp appsentpdps., aos jç- 
Ihos problemas camoniano^se podem considerardifinitivqs^. 
Jodavia há sempre recalciti;qntes no .erro, coijiq eu disse 
noprefd(jio,_Já depois de publicado o meu trabalho, al¬ 
guém que se julga camonista deu à luz um livrito em que 
reconheceu hayer semelhaqçgs entre a Ilha Namorada e q 
de Bpmbaim, mss isto nÕQ bqsta pqra s^e afirnjar.a identijdq- 
de; que sendo Camões amjgo.e .dispípulode Garcia da Òr- 
ta nõo deixqria de ,o fazef figuiar na, desCiTiçSo, dandp 
mais importância às mulherei; enfim que ,.a florq descrita 
é mediterrâneq.e o episódio é umo sátira ao rei D. Sebas¬ 
tião sendo,a este cjue se refere o trigo crescente». 

E em seguida comenta:, ^ ^ ^ , 1 

«Ora concebe alguém que o poetq, prinpípiando a 
tratar o jovem rei, no Canto I, por ^qiarqvilba fqtal. da 
nossa idade e outros grandíloquos elogios, ihe enderece 
uma sátira ,no Canto IX?» 0 .i,, .| 

Não foi,' todavia, por orgulho na descpb,erta que p 
Dr. Luizjda Cunha Gonçalves insistiu e considerou, defini¬ 
tiva a identificação da Ilha Namorada com a Ilha de Bom.; 
baim (Mombai), pois nos seus Estados Camoneanos deáaja 
0 fls. 47 que esta identificação lhe foÍ sugerida por seu tjo 
Dr. José Gersorr da Cunha Gonçalvesj erudito autor do li¬ 
vro Origin of Mombay e notável cientista cujo nome ilus¬ 
tre já atrás mencionej. 

Cunha Gonçalves transitava fi;.equentemente dos estu¬ 
dos jurídicos' ao;Contrário de muitosmqstres queisolqm 
na sua especialidade; e revelava logo uma familiaridade 

('■) Carta de 26 de Dezembro de 1947 ao autor. 
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^e espirito corn esses outros assuntos só próprios de quem 
c'om eles mantinha’seu trato hdbituaUÁsiim, (juando versa 
ajguns problemas da biografia deÇomoes móstra^os siíias 
sjiigulares fücu|dàdes (je investigador nb^apurcidb minúcia 
e agudeza dotfi que oBservd d' cdtítacto amigo do noho 
ppico èom 0 comandahte 'geitor da Silveira e o Hiédicd e 
haturalista pdrcia dd prta que decertó lhe fofnecéfam os 
e|émentos‘precisos para a déscriçâo da jlhü Nfambrada', 
no Canto IX, avistada do rompèf da aurora, éohri súbita 
alegria, pelos marinbeiròs 'das ndus de Vasco da Gama.(^) 
^ A Ilha de Bombaim'pôs [deitdr da Silveira o nome de 
Ilha da Boa Vida, sègundò ihforma no seu Primeiro Ro¬ 
teiro da Costa da índia o homem de guerra 'e homem dê 
letras mais tarde vice-fei D. João de Castro, em virtude dos 
seus encantos rios arvoredos^ idílicos outeiros, abundância 
de caça e mujheres indígenas que, embora noutro gémeró, 
lembrôvam a Çamões bs saudosos ninfas do Tejo e do 
/Vlondego. «E se deía fizermos o confronto—diz-nos Cunha 
ponçblves— cóm as estâncias dos Lusíadas èm^ que le dés- 
creve a Ilha Namorada; pode bém''drze'r-se que, salvó' os 
exageros poéticos, houve um perfeito decalq'ue»'.(s) 

A tese da identificação da jlha de Bombaim com a Ilha 
Namòradq,'vulgo1lha cios Amores alcahça pois, toda a vé- 
rosimilidade. ' ' ■ ' 

Não se concilia, entretanto, com a natureza deste 
meu trabalho, embrenhar-me nos estudos profundos de alta 
cultura sobre o maior cjos nossos poetas. ^ mesmo porque 
estando agora ò passar revista à colec^âo epistolar' da 
correspondência que tive com o Dr. Luiz da Cunha Gon- 
çalveS, em que assenta a hatüreia e orientdçâb do pre- 

m Lusíadas Canto IX, estância II. 

(^) Estudos Camoneanos4-1947, póg. 39. 



136 


sente capítulo, nâo quero deixar de me referir a uma sua 
carta sobre o maior dos nossos escritores no romonce na¬ 
cional, tanto mais que se prende com um dos assuntos que 
mais tem interessado os biógrafos de Camilo. 

Essa carta agradece-me o oferecimento de um exemplar 
da comunicação que, muitos anos antes, em 15 de Novem¬ 
bro de 1922, achei oportuno fazer à Comissão instaladora 
do Museu de S. Miguel de Seide, no meu tempo de magis¬ 
trado do Ministério Público na comarca de Vila Nova de 
Famalicâo, a qual depois foi publicada com o título de 
Camilo Advogado, (4 

Naquele tempo viera ter às minhas mãos o processo 
de inventário orfanológico por óbito de Manuel Pinheiro 
Alves, primeiro marido de D. Ana Plácido, processo este 
que Rodrigo Terroso, inteligente escrivão de direito 
naquela comarca, arrancou ao arquivo do seu cartório 
para oferecer à minha curiosidade de camilista. Nesses 
autos encontrei a fls. 171 uma promoção sobrè a forma da 
partilha firmada pelo bacharel João Bernardo do Vale Ves- 
sadas que mais parece uma página de romance que uma 
peça de um processo judicial. Por isso, na supramencinada 
comunicação que fiz à Comissão instaladora do dito mu¬ 
seu, quando lá estive com o meu saudoso amigo Dr. Henri¬ 
que Trindade Coelho, numa aprazada recepção em que 
compareceram também os meus amigos que vieram de 

(^) Na sua carta de 12 de Maio de 1953, do Brasil, o meu que¬ 
rido amigo e sábio camilista Heitor Brandão informou-me que o Ar¬ 
quivo Nacional de Lisboa dirigido por Rocha Mard s publicou em 16 
de Novembro de 1934 aquela peça do inventário de Manuel Pinheiro 
Alves sob e título uma Defesa de Labor novelístico, sem assinatura. 

E de supor que de Famalicâo enviassem àquele Arquivo uma 
cópia da comunicação que fiz ao Museu de S. Miguel de Seide em 
15 de Novembro de 1922. 
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Ponte de Lima, Conde de Aurora, Dr. Filinto Morais e Dr, 
Raúl Teixeira, pude conjecturar que os estranhos comen¬ 
tários que tal promoção continha deveriam ter saído in¬ 
tencionalmente do càlamo literário do romancista e não 
da pena forense do advogado. Como que se pressente 
0 próprio Camilo por detrás do causídico a ditar-lhe com 
visível propósito, essas considerações que antecedem o 
apontamento da forma da partilha. 

Quando se refere ao testamento do inventariado, en- 
corporodo no apenso, o advogado salienta que o mesmo 
inventariado, «ocultando o seu estado de casado, dispusera 
de seus terços em prol dos afins e colaterais sem contem¬ 
plar nem fazer menção de uma criança que era seu filho 
único e que como tal levara à pia do baptismo, pondo-lhe 
0 seu próprio nome. 

«Poderio ter alguma explicação o esquecimento do 
mãe, mas o do filho que apenas balbuciava o nome do 
pai na hora aziaga em que se firmou esse triste papel foi 
omissão sacrílego e obduromento de entranhas». 

«Respeitamos o campa que cobre cinzas frios mas te¬ 
mos porã nós que o privilégio dos mortos acaba onde 
começa a justificação dos vivos». 

O inculcado advogado mantém o mesmo estilo quando 
alude à escritura nupcial «em que a noivo, inventariante, 
havia sido dotada pelo inventariado com 8.000$00, mas 
no fim de contas a decepção foi o corolário dessa suposta 
vantagem, porque o noivo não se lembrou ou quis torná-la 
realidade, promovendo uma diligência de que dependia 
a firmeza do prometido dote». 

«E para que a conclusão fosse lógica e em tudo digna 
de tais prefácios, toda essa fabulosa riqueza do inventa¬ 
riado desapareceu como por encanto nos dois últimos anos 
da sua vida». 





«Njão evocamos os manes ^o defunto para denunciar 
diatíbulo onde parani’os seus tesouros.' Apelamos pord ü 
tonsciència'dós seus inculcados amigos, dos seus oficiosos 
iíõnselheíros'c|ue’b'èm sabem'‘as artes e os maneios cdrn 
qué fòi'planebdo 'b consumado'espóíio de um òrfâo e de 
(ima viúva»! ' '■ ' '' '' 

Bastantes anos depois, quando se encontrava esgotada 
a reduzida firagW déssó minha'publicação, tive ò gosfo 
de cónsègúir dihda um exemplar paVa oferecer cio Qr. |.uiz 
da Cuhh'a bonçafves! 2 

'Nõo sê" fez esperar 0 agradecimento da oferta que 
tinha 'apenas 0 mWito de'estampar'uns trecfios dé acen¬ 
tuado sabor cdmüià^no! se bèrfi que' aSsinados por uni 
advogado'famelicense! ' ' ' " ^ ‘ ' ‘ 

O ilustre iurisconsulto que passou a sua vida a inter¬ 
pretar os textos confüsós das leis' na obiectividade dos 
Séus estudos habituais dava-me èntqo 0 seu voto de con¬ 
cordância com b minha expósiçõc) nestas palavras: '' ’ 
«Qudrtdo ao seu opúsculo, não Üd diivida possívej 
sobre â autoria da pròmoção do Úr, Vessadas que V..! 
publicou e cóm' muita'iústeza comentou,'revelando üO 
íTiesmo tempo a sua veneração profundíssima pelo gran¬ 
de romdnciâta, "de imperecível metnória, porque nele serd 
eterna d nossa língua. Aquela prosa só Camilo saberia 
èscrevê-la, pois 0 Mestre insigne não é sequer susceptível 
de ser"imitado:~é único! Joalheiro dó estilò Ihb’chama¬ 
va V... mas as ioias'imitam-se; Fídias da palavra, Camilo 
conseguia dar ao verbo‘portugüês umd‘feição, úmb arte, 
um brilho, uma riqueza inéxaurível dentro de um eátilo vi‘ 
goroso e brônzeo». (^1 ''' ' 

O grande iurisconsulto que iamais conheceu 0 cansaço 

P) Carta de 11 de Maio de 1945 ao autor. 


PP labor qugtidiano cja sup especialização, profissional,^ 
ppio rjâo me çanço de dizer, ainda,^dispunha de .tempo 
para^espraiar 0 ^, olhos pela^yasta obra de Camilo, en¬ 
ternecendo 0 peu. coraçãp nos painéis dp luso sentimeo; 
[alismo q,ye nela se desenrolam,,.e admirqndo roo mesmo 
fempo a^vpsta spara do^'diom,a, sempre corn a farta messe 
dp^um expberantp vpcabulário. Jd pstd ^djto p redito qup 
po ,5 cqmpos ,çla suajavra deixpu .Camijo enterrado , um 
grande Jesouro, nrias ainfJa anda dispersa peia Nação,, e 
Jilinta nas falas do ppvp muita da percuçiente moeda que ne¬ 
cessário s,e torna recolher qo cofre-piestre da Língua-Mãe! 

Jd vgo^lpnge, os exageros de pgrismo e as preocupa¬ 
ções acrit^ológicas da |ustçi,,medidQ. no emprego dos voçáV 
bulos; entretanto ne.ssç cofre-mestre, 0 Dicionário! fica 

sempfe guardado q riqueza dq idioma. 1 ,, ,, - 
r: F 0 |i sem dúvida por isso que |0 Dr. .Luiz ,da Cunhq 
Gonçalves,Jd no sombrio crepúsculo da vida e a par,de 
(Tiuitas canseiras da sua .profissão! quisídevotar-se ò árdua 
tarefa de lexic.ólogo,corno membro,dq Acadepiia das Ciên¬ 
cias onde, as gerações dos intelectuais,d.o pa.ís nõp.têm tido 
forças parçi atingir o.dpsideratam de levar a cabo o an¬ 
siado dicionário da nossa língua. .. ■ 

f Mas este,campeõo,.nunca temeu 0 trabalho,. Com a 
fortaleza, de lutador pronto para 0 combate era um caya- 
Jeiro audaz sempre de lança em riste, em todas as cam¬ 
panhas da inteligência. 

Em/pçe das suas,excepciqnqis faculdades ta.ntas vezes 
reveladas e do seu patriotismo nos trabalhos da vida,in¬ 
telectual portuguesa, c Academia das Ciências lembrou-se 
dele,, depois de terem fracassado as repetidas tentativas 
de ajguns filólogos, e pôs 0 Dr. Luiz da Cunha Gonçalves 
em contacto com 0 professor Torrinha. 

Um dia, em conversa ocasional com esse modestíssimo 
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e saudoso mestre, num jantar, por convite, nos arredores 
do Porto, ouvi da sua boca palavras de muita cdmiroçòo 
por este seu par na honra académica daquela douta agre¬ 
miação. E como numa das minhas cortas eu tivesse aludi¬ 
do a essas lisongeiras referências, o visado respondeu-me: 

«Quanto aos meus méritos de filólogo e lexicólogo, 
sSo ijexageradas as informações que lhe deu o professor 
Torrinha, Eu nada sei de filologia e por força das circuns- 
•tâncias sou amador de lexicologia. 

«A Academia das Ciências, de que sou membro há 
36 anos, ainda não fez o seu Dicionário dã Língua Portu¬ 
guesa, apesar de ter deliberado fazê-lo há 150 anos! 
Em 1793 publicou um só volume que encalhou no verbo 
Azurrar ... 

«Nesta horrível situação a Academia apelou para o 
meu patriotismo e eu aceitei o convite com a condição de 
me darem colaboradores técnicos. Arranjei dois meus ami¬ 
gos, um dos quais o professor Torrinha; o outro despediu- 
-se. Somos dois a trabalhar mas a obra jd vai na letra D. 

«Por causa do Dicionário prejudiquei a segunda edi¬ 
ção do meu Comentário ao Código Comercial. W 

Nessa mesma carta este infatigável trabalhador co¬ 
municava-me que havia recebido um convite oficial do 
governo do Brasil para uma visita a esta República e di- 
zfa-me: 

«Na verdade esse convite é para mim uma grande 
honra e corresponde ao hiperbólico conceito que naquela 
grande nação têm os meus assaz limitados merecimentos, 
de tal sorte que eu, agora, estou com medo e hesitante 
em partir; e à cautela declarei ao secretário da Embaixa¬ 
da do Brasil que aceitava o convite sob condição, porque 

(^) Carta de 3 de Maio de 1947 ao autor. 


sou um septuagenário e cardíaco, dependendq de autori¬ 
zação médica a minha viagem. Esta reserva' nqo dev^ 
convencer muito os brasileiros, porque um destes, precisq- 
mente urn dos que mais contribuiu para o convite— o 
professor Filadelfo de Azevedo, Juiz do Tribunal Interna¬ 
cional de Haia —disse-me aqui, quando estava de passa¬ 
gem e quis conhecer-me de perto na Embaixada, que ew 
tinha aparência de cinquentâo e, quanto a ser cardíacp< 
ele também sofre de angina peetoris, o que nõo obsta às 
suas frequentes viagens de avião ... 

«A distância, meu querido amigo, contribui muito pqra 
avultar os méritos; de perto, os homens parecem vqjer 
menos... Demais, o Brasil é país de grandes oradores^ 
ao passo que eu perdi o háb to de falqr desde que me 
encontrei no meu gabinete, conversando silenciosamente 
com os livros e discursando com a pena, Sou um grafo- 
-motor e não um verbo-motor^, (^) 

A viagem, como já consta dum capítulo anterior, efepti- 
vamente realizou-se, passados alguns meses, e em 8 dp 
Setembro de 1946 recebia eu uma carta do grande juris¬ 
consulto datada de S. Paulo, expedida por avião, em que 
acentuava que nõo tinha ido em qualquer qualidade ofi¬ 
cial, mas apenas com a qualidade de autor de algumqsi 
obras jurídicas relativas ao djreito português. E enumerqyq 
as homenagens que lhe tinham sido prestadas, nõo só po 
Rio mas em S. Paulo e noutras cidades do Brasil, algumas 
delas inéditas por nele serem estreadas. Mas aproveitayq 
0 qzado ensejo para salientar que, enquanto uma reyjsta 
jurídica de categoria do seu pais se conservava em silêncio 
perante os quinze volumes do seu Tratado dç Plreito Çi- 

(1) Gafta de 3 de Maio de 1947 q autor. 
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W/, 0 seu nome e obra figaravam nos Who-is-Who ingleses 
é norte-americanos e as rádios das principais cidades 
anunciaram a sua chegada ao Brasil e bem assim as re¬ 
cepções e os títulos de nobreza académica qüè lhe haviam 
sido conferidos. 

Como se vê, o nosso convívio foi-se estabelecendo e 
estreitando mais por meio de correspondência postal que 
por directa aproximação pessoal. Mas logo nos primeiros 
anos desse convívio de espírito entendi que não constituiria 
desprazer para a sua inteligência concentrada nos traba¬ 
lhos jurídicos, enviar-lhe qualquer coisa que nela adejasse 
sem prejudicar o seu estudo. E remeti-lhe pelo correio um 
livro de poesias, isto é, uma colectânea de traduções de i 

poetas franceses em verso rimado que fiz em horos de ócio I 

e publiquei sob o título Musa Histórica, depois de ter es- í 
tado em França onde me surgiu a ideia deste livro. 

No verão de 1938, nuns escassos dias que passei em 
Paris, visitei por vezes a Livrairie Flamarion, no boulevard 
des Italiens; de Id passei à Livrairie Lemerre, au passage 
de la rue Choiseul, que perto distava e mais tarde detive- 
-me na Livrairie dei’Opera procedendo a rebuscas tenden¬ 
tes a colecionar poesias de autores franceses que nelas 
comentassem acontecimentos que ficaram no domínio da 
História, Eu tinha in mente a ideia de fazer, numa colectâ¬ 
nea, algumas versões de poetas célebres que, além de 
constituírem uma obra de vulgarização literária, fossem ao 
mesmo tempo uma lição de história através da poesia, por 
se referirem a factos memoráveis na vido política da Fran¬ 
ça. Nesta conformidade reuni vinte e cinco traduções de 
quinze grandes poetas franceses, enfeixando-as com notas 
elucidativas na dita Musa Histórica. Desde o Ode a Car- 
bta Corda]/, de André Chênier até às Lágrimas Vermelhas, 
de Catule Mendés, outras poesias de interesse histórico 
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formam a aludida colectânea provindas dos estros de Bé 7 
ranger, Lamartine, Vigny, Musset, Victor Hugo, Teófilo Gau- 
thier, Leconte de Lisle, Teodoro de Banville, Barbey d'Au- 
revilly, Verlaine, Sully-Prudhomme, François Coppée e 
Edmond Rostand. 

Este livro nõo chegou a ser anunciado e criticado 
na imprensa, quer em jornais de informação quer em re¬ 
vistas literárias, pelo desgosto que tive em face dos erros 
que, na minha ausência, um revisor incauto deixou pas¬ 
sar, mas circulou mais tarde nas livrarias contra vontade 
do autor. 

Em tais circunstâncias resolvi oferecer um exemplar 
da Musa Histórica, corrigido, ao ilustre amigo com quem 
trocava correspondência frequente e em breve recebí 
uma carta de agradecimento em que também me felici¬ 
tava «por conviver com os poetas franceses e reviver fi¬ 
guras e factos que foram marcos miliários da milenária 
caminhada da humanidade».f) e em especial se referia 
ao hino apoteótico que Victor Hugo deixou em HAnné 
Terrible, (Choix entre les deux iVcí/ans—Setembro de 
1870), onde faz em versos enfáticos e retumbàntes a glori.-i 
ficaçõo da Alemanha. 

«Essa poesia, escrevia então o Dr. Luiz da Cunha Gqni 
çalves, deve deixar embasbacada muita gente. Fielmente 
traduzida, como vi pelo confronto com o originol, ela 
constitui a insuspeita confirmação do hino nacional ale¬ 
mão Deróc/i/fl/zí/«ôe/-Ato» (®) 

Nõo quis 0 signatário enjeitar nesta ocasião a opor¬ 
tunidade de me enviar duas produções poéticas suas, tal¬ 
vez para provar que os jurisconsultos também sabem con- 


(^) Carta de 22 de Agosto de 1940 ao autor. 
(2) Id. Id. 
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frdternizar com os poetas. Eram elas um soneto original 
sobre o sua vida de trabalho, já transcrito neste opúsculo, 
e outrò à Laura Morta, traduzido de Petrarca, que ele 
considerava um dos mais altos espíritos da humanidade. 

Estávamos em férias; no mês de Agosto, e com rozâo 
élè mé julgava no remanso dd minha terra natal, como 
sê vê deste remate lírico daquela sua epistola: 

«Suponho que se encontrará nò sua casa de Ponte de 
Limâ êonversando em espírito com a cilma do seu patrício 
Diogo Bernardes e de outros que celebraram as pitorescas 
margens do rio e as formosas ninfas que as povoam, fu¬ 
gidas das murmúreds águas... 

Hembro-me ainda que na alta Idade Média por Id 
àndafam também os suevos e flamengos e ali deixaram 
ficar, eritre essas ninfas, perfeitos tipos da raça ariana de 
tranças de ouro como as das frãulein da Renania».(i) 

As duas mencionadas poesias do Dr. Lüiz da Cunha 
Gònçalves que acompanhavam esta carta evidenciavam- 
-tine que ele se mantinha correctamente nas regras da 
Mdida velha, não querendo desviar-se das estrofes isó- 
mêtricas, conforme a técnica da versificação tradicional, 
que hoje está sofrendo os destroços do imoderado versi- 
líbrismo. 

Achei interessante inserir nesta obra uma dessas duas 
poesias que ele me ofereceu é que eu publiquei há anos 
nlim artigo intitulado Â Poesia e os Homens de Ciência in- 
serto em n.° 2 de uma revista efémera de Braga que, sob 
0 título Minia e a competente direcção do Dr. Luiz de Al- 
itieida Braga, se propunha fazer na literatura regional o 
estudo da terra e do homem do Minho. Esse meu artigò 


P) Carta de 29 de Agoeto de 1940 ao autor. 
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juntava àquele soneto outro do Dr. Hernani Monteiro, (^) 
também poeta e ilustre professor universitário; mas o mal¬ 
fadado artigo saiu infelizmente truncado e a revista não 
foi avante. 

Voltando, pois, ao que mais interessa aqui e reatando 
as minhas considerações sobre as tendências literárias do 
infatigável e operoso autor do Tratado de Direito Civil e 
de tantas obras com que soube enriquecer a literatura ju¬ 
rídica do nosso país, direi mais uma vez que não se com¬ 
preende que lhe sobejasse tempo nõo s6 para cultivar o 
poesia, embora por simples diletantismo, mas ainda para 
estudar com profundeza e elevaçõo certos passos da obra 
épica e lírica de Camões ou rever a sua biogrofia, e ainda 
para espairecer o espírito na leitura das obras monumen¬ 
tais da alta poesia da renascença italiana e nos graciosos 
autos da era vicentind de que fez elucidativos comentários 
numa das suas mais interessantes conferências. 

Tal conferência Gil Vicente e os Homens do Foro já 
foi citada e comentada quando me referi aos episódios 
picarescos que se davam entre nós, nos tribunais de justi¬ 
ça, com os juizes iletrados e ridículos da era manuelina. 
E a ela também aludi no final do prefácio da Musa His¬ 
tórica. 

Lembrando essas minhas ligeiras palavras, dizia-me o 


(1) Para se ver até onde vai a poesia, nos temas estravagantes 
que procura e escolhe, informo que o meu velho amigo Dr. Hernani 
Monteiro, liustre professor catedrático de Anatomia na Faculdade de 
Medicina da Universidade do Porto, nos seus Comentários às Estam¬ 
pas de Vesálio, o fundador da Anatomia Humana, transformou em in¬ 
teressantes sonetos as estampas dos esqueletos e esfolados de De 
Humani Corporis-Fabrica (Basileia 1545) que dedicou a vários profes¬ 
sores das Universidades portuguesas e europeias, Essa obra de que 
recebi um exemplar por gentil oferta do autor e hoje rara. 
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Dr. Luiz da Cunha Gonçalves na dita carta;—«Não posso 
terminar, sem lhe agradecer, confundido e comovido, tan¬ 
to a dedicatória como a alusão que no prefácio faz às 
excursões que de vez em quando realizo nos bosques onde 
reina Apoio e Citereia. Diz o adágio que de médico, mú¬ 
sico, poeta e louco cada um tem um pouco. 

«E assim é que não só gosto de ler poetas antigos e 
modernos, mas na minha mocidade às vezes perpetrava 
versos de pé quebrado. Mando-lhe agora duas amostras, 
uma das quais, inédita, lhe ofereço em troca do seu livro; 
e a outra é atrevida tradução de um dos melhores sonetos 
de Petrarca, um dos mais altos espíritos da Humanidade, 
mestre de Camões e Sá de Miranda».(') São os dois sonetos 
a que anteriorménte aludi. 

Como mais uma vez se vê, o jurisconsulto não desde¬ 
nhava a poesia, pois intercalava com gosto alguns paren- 
teses de espairecimento e desafogo nos habituais trabalhos 
da jurisprudência, suavizando essas canseiras nos seus 
devaneios com as musas. 

Nesse meu epistolário cultural em que avultam as car¬ 
tas subscritas pelo Dr. Luiz da Cunha Gonçalves depara- 
-se-me agora uma, deveras extensa, de comentário ao livro 
que consagrei à memória do eminente Cardeal Saraiva. 

«Li-o logo de uma assentada, graças às férias parla¬ 
mentares, e venho agora agradecer-lhe a amável oferta.(®) 

Eu havia focado num ligeiro capítulo dessa obra que 
decorre de pág. 65 a 78 uma das luzidias facetas da inte¬ 
ligência de Frei Francisco de S. Luiz nos trabalhos a que 
dedicava o seu espírito humanístico; e sobre este ponto o 
Dr. Luiz da Cunha Gonçalves dizia-me nessa carta*.— 

(>■) Carta de 29 de Agosto de 1940 ao autor. 

(‘^) Car’a de 8 de Fevereiro de 1948 ao autor. 
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«Quanto ao Saraiva filologo, hemos de concordar em que 
ele exagerou a sua celtomania. É absurdo negar que a 
língua portuguesa é uma das neo-latinas, porque rara é a 
palavra portuguesa que deriva de vocábulos célticos ao 
passo que a sua grande maioria provém do latim e do 
grego. 

Nas citadas páginas daquele meu opúsculo sobre o 
Cardeal Saraiva dizia eu sobre esta grande figura:-«O 
hebraista, o helenista, e o latinista, a par de cultor das 
línguas vivas, estava bem apetrechado com as armas do 
arsenal para a sua campanha em prol da língua portu¬ 
guesa. Contudo ainda lhe faltava, para ser um verdadeiro 
cientista da linguística e sondar as arigens do nosso idio¬ 
ma, fora das fronteiras, atravez dos estudos de glotologia 
comparada das línguas indo-europeias, ainda lhe faltava 
— penso eu —0 conhecimento do sanscrito, a língua ar¬ 
caica por excelência dos Vedas e da casta bramânica que 
é a fonte primeva das línguas da humanidade». 

«Ele não conhecia certamente os oito livros da gramá¬ 
tica de Panini de que nos fala o sábio orientalista Vascon¬ 
celos Abreu no Sumário das Investigações em Sanscritologia. 
Não estava certamente preparado para os altos estudos 
das línguas indo-célticas nem era homem que se metesse a 
versar assuntos para os quais não tivesse bose.. . 


«O grande beneditino foi sobretudo um paciente lexi- 
cólogo. Os tomos VII, VIII e IX das suas Obras Completas 
oferecem-nos a torrente turbilhonante das listas e glossá¬ 
rios que sabia explorar nos filões vocabulares do nosso 
idioma. No seu tempo lançou ele a ideia da organização 
de um bom dicionário, a propósito da 4.'^ edição do obra 
do douto Morais, considerando este autor um benemérito 
da nossa língua. 
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Tanto 0 Cardeal Saraiva como o Dr. Luiz da Cunha 
Gonçalves cultivaram a lexicologia; este por diletantismo, 
aquele porque a sua longa preparação no conhecimento 
das leis por que se regula a gramática das línguas, medu* 
larmente o habilitavam para os estudos da filologia. E, 
portanto, a tese céltica do grande beneditino contra a da 
directa derivação da nossa língua da latina, por ter en¬ 
contrado uma espécie de embrião idiomático neste canto 
da península hispânica, não se afigura descabida ou 
despropositada à ingenuidade da minha ignorância no 
assunto. 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves dizia-mc no passo que 
excertei da sua carta de 8 de Fevereiro de 1948, que ele 
exagerou a sua celtomania, mas na tertúlia que às vezes 
tínhamos na sua casa da rua de D. João V, em Lisboa, eu 
lembrava-lhe os elementos basilares em que Saraiva a 
apoiva, os quais deixei expendidos resumidamente no^Seu 
citado livro Cardeal Saraiva —Um Qrande Limiano—, Aí 
informara que, antes dele, já dois académicos de polpa. 
Ribeiro dos Santos, o douto conhecedor da poesia do Ld- 
cio, e João Pedro Ribeiro, osabio autor das famosas D/s- 
sertaçõos Cronológicas e Críticas, discordavam dá tese 
comum da filiação do português no latim e doutrinavam 
que a língua original dos primitivos povos da Hispânia 
não se extinguira com a dominação dos romanos nem com 
Qs invasões bárbaras do século V e seguintes. O grande 
beneditino reforçou com sábias razões a tese de que a 
linguagem usada pelos nossos maiores da Lusitânia e da 
Galiza subsistiu após a dominação romana da península/ 
embora a linguagem original dos indígenas peninsulares 
tenha sido alterada e enriquecida, antes dessa dominação, 
pelos fenícios, hebreus, cartagineses e gregos e, depois, 
pelos godos, suevos e árabes, E pondera que os nossos 


escritores aceitaram a opinião que mais parece lisongear 
a vaidade nacional, sem reflectirem sobre o génio e a ín¬ 
dole de cada um dos dois idiomas; e que este génio da 
língua e sua filiação não deve procurar-se nos vocábulos 
particulares de cada uma pois está ou reside na ordem e 
na ligação com que ela os dispõe e nas diferentes formas 
gramaticais com que os identifica. 

Só por este caminho se descobrem ou induzem as re¬ 
lações do mais próximo ao mais remoto parentesco entre 
os idiomas. E assim, conforme a lição do Mestre, escrevia 
eu naquele meu opúsculo que o génio das línguas deveria 
estar na estrutura gramatical, isío é, nas regras da cons¬ 
trução sintática e flexão dos termos gue estabelecem ou 
criam os elos da cadeia vocabular no composto oracionalJ}) 

O Cardeal Saraiva nõo conseguiu, porém, impor a 
sua doutrina, tanto mais que as línguas como os homens 
são sempre ciosas da sua ascendência e a nossa orgulha- 
-se, pela tuba camoneana, de entroncar na árvore latina. 
E ainda para mais sucedeu que no século XVI e seguintes 
parece que a nossa literatura foi inundada por um cau¬ 
daloso rio de vocabulário com a nascente no velho Lácio, 
alastrando as suas torrentes pelas margens lusitanas. Tal¬ 
vez a cheia fizesse desaparecer nessas inundações em que 
estavam nadando os nossos escritores as nascentes origi¬ 
nárias ou as primitivas fontinhas de outrora onde começara 
a borbulhar a futura língua portuguesa. 

Cheguei até este ponto de referência àquele meu li¬ 
vro para salientar que o Dr. Luiz da Cunha Gonçalves, à 
semelhança do douto Morais e do doutíssimo Saraiva, quis 
prosseguir com o Dr. Torrinha na empresa titânica de dar 

(1) 0 Cardeal Saraiva — Um Grande Limiano, por António Fer¬ 
reira, pág, 69. 
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à nossa língua o cofre mestre da sua opulência verbal. E 
não se deve esquecer que estes dois trabalhadores, repe- 
tindo e renovando o esforço do Cardeal Saraiva, contri¬ 
buiram com novas listas de vocábulos para o olmejado 
dicionário da língua-mõe. 

Às vezes fico a meditar no omnimodismo de certos es¬ 
critores que, sendo eruditos na sua especialidade, são oo 
mesmo tempo excelentes polígrafos pela facilidade com 
que sabem tratar os mais variados assuntos, O Cardeal 
Saraiva e o Dr. Luiz da Cunha Gonçalves que agora es¬ 
tou abordando, neste ponto de coincidêncio do seu esforço 
para a recolha do vocabolário da nossa língua eram, em 
verdade, dois escritores de grande saber e ampla capaci¬ 
dade de trabalho. Não se isolaram, contudo, como é 
regra, dentro das especialidades científicos em que ponti¬ 
ficavam pois lhes chegara o tempo para deambular como 
polígrafos por estranhas províncias das nossas letras. Há 
porém grande diferença entre o polígrafo que pode ser 
um escritor mesmo brilhante e o professor que escreve 
com outras responsabilidades as suas obras. 

O polígrafo é quase sempre o cultor superficial que 
se habituou a desferir vôo de ave ligeira pela vasta pla¬ 
nície, ou a saltitar levemente ò flor da terra; enquanto 
que 0 professor e escritor, no mais nobre significado do 
termo, arroteia persistentemente e aprofunda cada vez 
mais, dentro da sua quinta murada, as glebas da sua es¬ 
pecialização. 

Mas 0 Dr. Luiz da Cunha Gonçalves que era como o 
Cardeal Saraiva, um grande modelo da cultura portugue¬ 
sa, sabia produzir também trabalhos de vulgarizaçõo ju¬ 
rídica, preparando-os para futuros advogados nos ramos 
do Direito que mais exigiam a sua atenção, embora essa 
louvável atitude de proporcionar facilidades aos princí- 


i piantes dentro da nossa escassa literatura jurídica fosse 
vituperada por quem deveria ser encomiada. Neste senti- 
■ do, encontro no epistolário que estou compulsando duas 

cartas que me cumpre anotar: —uma escrito quando me 
enviou, em 1952, um opúsculo intitulado Da Propriedade 
e da Posse (n.® 2 das edições Ática — Colecçõo Jurídica 
Portuguesa) —(M e outra quando já tinha atingido os 80 
anos, em 1955, na qual me refere uma censura própria da 
mordacidade dos invejosos que gosmam diatribes sobre a 
fecundidade dos que trabalham em contraste com a tgnávia 
dos que nada fazem. Na primeira explica o aparecimento do 
dito opúsculo que não era, uma produção nova, em rigor, 
porque fora extraída do Tratado de Direito Civii, a ins- 
I tantes pedidos da firma editora, quando iniciara a publi¬ 

cação de uma série de monografias que constituiriam 
aquela colecçâo jurídica. Na segunda olhando para si e 
verificando que já havia atingido aquela provecta idade, 
dizia-me que não valera a pena ter dispendido o seu lon¬ 
go esforço para receber a cada passo ingratas deprecia¬ 
ções. «Ainda há pouco, acrescentava, estando eu a vera¬ 
near na Curia, um meu amigo condiscípulo me contou que 
certo indivíduo de Coimbra lhe dissera que a minha obra, 
embora vasta, estava cheia de barbaridades; e que outros 
me censuravam por estar publicando na velhice pequenos 
livros sem importância, extraídos de aquele Tratado, para 

Í í juntar dinheiro; e acrescentava entõo que resolvera incumbir 

0 dito condiscípulo de responder em seu nome ao aludido 
detractor 0 seguinte: —«Nenhum escritor pode publicar, 
todos os dias, nem todos os anos nem mesmo todos os de¬ 
cénios, obras de 15 grossos volumes; e além disso os 
grandes jurisconsultos europeus, quase tão idosos como 


(1) Carta dô 11 de Agosto de 1952 aa autor. 
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eu, por exemplo Ripert em França, Castan em Espanha, 

Vivante na Itália e Valdemar Ferreira no Brasil, empregam ^ 

a sua velhice em publicar pequenas obras para entrete¬ 
rem as suas horas vagas, \á tendo conquistado um nome 
e não carecendo de novas obras mais perfeitas para re- !; 

forçar a sua nomeada, i^) 

Nessa mesma carta me anunciava que no Estado de 
S. Paulo está saindo a 2." ediçõo do seu Tratado de Di- 
reito Civil, com aditamentos de direito brasileiro, e cola- j; 

boraçõo de vários jurisconsultos e dos mais distintos juizes J 
do Supremo Tribunal Federal. E na anterior, de 11 de j, 

Agosto de 1952, informava-me que «... livro novo e iné- i 

dito era aquele que, com o título de Princípios de Direito ; 

Político, estava para ser editado pela Coimbra Editora, 
constituído pelas lições e alguns aditamentos e actuoliza- 
ções de doutrina que fizera na Universidade Técnica de 
Lisboa», onde também professorara sobre direito civil; 
acrescentando ainda: «...novos também e verdadeira¬ 
mente inéditos serão os Princípios de Direito Internacional 
Privado e Pâblico que tenho agora sar le chantler, 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves saboreava a delícia 
do estudo quando avançava e progredia nos seus conhe¬ 
cimentos de especulação teórica ou pontos de doutrina, 
como se andasse em sódios vilegiaturas de recreio intele¬ 
ctual; e considerava o trabalho, como o definiu certo eco¬ 
nomista, uma fonte de multiplicados gozos. Não se deve 
esquecer que este privilegiado espírito’ realizou formidá¬ 
veis percursos, com rara tenacidade, nos seus empreendi¬ 
mentos, nunca se tendo isolado na jurisprudência e ciência 
do Direito, que aliás absorveram o seu maior labor, antes 


delas se evadindo, por vezes, para tomar novos ares por 
higiene mental. 

Na epistolografia que estou anotando depara-se-me 
sobretudo um pronunciado gosto pelos estudos históricos. 
Com efeito, numa longa carta com data de 12 de Setem¬ 
bro de 1952, acusando o recebimento de um exemplar do 
2.“ ediçõo do meu livro Horacianas demora-se a desenvol¬ 
ver, como se estivesse comigo em aprazível cavaco, as- 
suas considerações sobre um ponto do estudo preambular 
com que antecedo as referidas versões de Horácio, quando 
abordo as relações que por vezes aproximam e j, untam, 
para o convívio estético, a poesia, a dança, a musicaieõ' 
aritmética. E aludindo de novo a este ponto já tocacfo 
noutra epístola, dizia-me com os olhos postos nas terras 
do Oriente: «O poeta era simultâneamente sacerdote, can¬ 
tor, jurisconsulto, médico e matemático. Pode mesmo dt*- 
zer-se que era historiador, porque é nos versos do velho 
Rig-Veda, ou seja nos seus cânticos, que se encontram, as 
raizes de todas aquelas manifestações do espírito humqnó 
e os ligeiros traços da vida milenária daquele povo antigo. 
É num desses cânticos milenários que faz a descrição da 
luta entre dois reis arianos, um dos quois, pela acçõp mi¬ 
raculosa de um dos seus sacerdotes, conseguiu qufe qs 
águas do caudaloso Indo se abrissem para dar passagem 
às suas tropas e logo se fecharam quando as do inlmjgo 
também quiseram passar...». 

«Esta fantasia ou narrativa simbólica foi muito mais 
tarde plagiada pelo autor da Bíblia hebraica, ao fazer a 
descrição da passagem dos hebreus através do Mar Ver¬ 
melho para a outra margem ...»(‘) 

Mas nesta mesma carta, onde se espraia em ornáveis 


(1) Carta de 7 de Outubro de 1955 ao autor. 


(1) Carta de 12 de Setembro de 1952 ao autor. 





Còhsiderações que a leituro das Horacianas lhe sugere, 
faz ele o confronto entre Horácio e Virgílio e pondera, 

' iütpreso 1 

’ ‘ '«Chegando ao termo da leitura de um livro destes 
'fi'cá"a gente a pensar por que milagre é celebrizado por 
'ijidis de dois mil anos um poeta que só produziu estas 
péqüendS composições que muito distam em valor das 
Ecbgas, das Qeorgicas e da magnífica Eneida do grande 
'p'oiéta mantuano. Afinal, Horácio foi um bom vivâ que 
paSsou na terra gozando, amando e bebendo o saboroso 
falérho... entre mulheres fáceis como Lídia, Neóbula, 
'Gloè, Glicera, a deliciosa Pirra e tantas outras sacerdotisos 
'fdrvorosas do altar de Vénus. E é espantoso como as suas 
odes resistiram ao peso de tantos séculos, RazSo tinha ele 
na'previsão da sua glória futura que antevia no famoso 
Exegl monumentum aere perenlus .. {‘). E por aqui se vê 
que vale mais ser um grande poeta do que um grande 
jurisconsulto».!®) 

Este espanto peia perpetuidade literária do longínquo 
lírico da Sabina também mo manifestou o Dr. Coelho de 
Carvalho quando, por ser presidente da Academia dos 
Ciências de Lisboa, estava exercendo o cargo de reitor da 
Universidade de Coimbra, e eu lá estava também, secreta¬ 
riando 0 conselheiro Vieira Lisboa, presidente que foi do 
Supremo Tribunal de Justiça, no inquérito político, em es¬ 
pecial, aos lentes do Direito da mesma Universidade. En¬ 
tão, num dos passeios que, ao fim da tarde, eu costumava 
dar com o referido Dr. Coelho de Carvalho, da Universi¬ 
dade para a Baixa, dizia-me este velho escritor, amigo da 

(i) Última ode do III Canto das Odes em que Horácio proclama 
a sua Imortalidade. 

(Z) Carta de 12 de Setembro de 1952 ao autor. 
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latinidade, que Horácio não passava de um simples folhe¬ 
tinista entretido nos casos miúdos, sobretudo sensuais do 
vida romana, na época de Augusto, e eu recalcitrava-lhe 
que 0 insigne lapidário do aticismo greco-latino deixou 
ficar nessas odes, nas sátiras e especialmente na epístola 
aos Pisões as regras da ordenação poética que fez reviver 
durante muitos séculos o estudo da língua do Lácio. 

Não menos espanto, entendo eu, deveria ter causado 
ao Dr. Luiz da Cunha Gonçalves e ao Dr. Coelho de Car¬ 
valho 0 facto deveras significativo, de muitos frades dos 
nossos mosteiros, enclausurados nas celas, terem passado 
a vida a ler e a decifrar, por extrema concisõo, os poéti¬ 
cos enigmas daquele grande cultor dos prazeres mundanos 
e, sobretudo, da amorosa, lascívia. E mais objectava eu 
àquele efémero reitor da Universidade que Horácio esta¬ 
belecendo regras no seu didactismo pisónico, foi um pala¬ 
dino da Ordem da Poesia e evitou, durante séculos que 
ela nõo caísse nos abismos em que agora a vemos. De 
resto, toda a Arte tem o seu Rito. 

Coelho de Carvalho, espírito por vezes cintilante, era 
também um blagaeur, mas respeitava e amava a pousio, 
como se vê da sua tradução de Eneida. E como ele, Luiz 
da Cunha Gonçalves, punha Virgílio muito acima de Horá¬ 
cio, O grande jurisconsulto tinha realmente na apurada 
sensibilidade do seu temperamento, instantes de miragem 
poética, quando observava os quadros emotivos que q 
natureza oferece à nossa contemplação. Na carta em que 
me agradeceu o exemplar que lhe ofereci da 2, edição 
das Lintianas (regionário de trovas e poemas) onde passa, 
no preâmbulo Profissão de Fé, como em ligeiro filme, o 
panorama histórico do lirismo limiano com o trovador 
Martins Soares e as figuras de Diogo Bernardes, Frei Agos¬ 
tinho da Cruz e António Feijó, os três grandes poetas da 
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kjbéirq Litna, considerou essa poesia uma peça deveras 
eijiocianante, decerto porque o lera, sentindo a como se 
tivesse 0 mesmo coração limiano que a ditou. 

ixCreio que o seu livro veio reforçar e avivar o limio- 
nisitio clássico e que o Lima merece ser assim cantado bem 
0 senti quando no último verão percorri de automóvel as 
suas duas margens entre Viana do Castelo e Ponte do 
Uma.» (^) 

Não devo esquecer que pelas excelentes impres¬ 
sões colhidas nessa viagem, ficou ligada à sua casa 
da rua António Cândido, em Lisboa, que ele construiu 
6 habitou durante bastantes anos, uma efeméride da 
minha vida: 

Foi 0 caso que, nos fins de 1947 teria de passar em 
Portugal a caminho de França, com demora de alguns 
djas entre nós, o notável escritor brasileiro” Alceu de Amo- 
rpso Lima (Tristõo de Ataíde). Sabendo da sua vinda,—eu, 
0 ilustre escritor Sousa Costa e a Senhora D. Maria Isabel 
Guerra Junqueiro resolvemos convidá-lo oportunamente 
para um serão limiano no Museu Guerra Junqueiro, do 
Porfo, por 0 sabermos filho de pai nascido em Ponte do 
Lima; e nesta festa de aproximação espiritual Sousa Costa 
lhe daria as boas-vindas por fraternal camaradagem, e 
eu diria algumas poesias limianas em homenagem ò tra¬ 
dição familiar e ao originário sangue que gira nas veias 
do ilustre escritor brasileiro. Circunstâncias supervenientes 
não 0 deixaram demorar-se em Portugal, pois somente 
passou a véspera do Natal na Casa do meu ilustre conter¬ 
râneo e amigo Conde d'Aurora, em Ponte de Lima, se¬ 
guindo de ali para Paris. 


(q Carta de 10 de Dezembro de 1950 ao autor. 
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Como tivesse informado então o Dr. Luiz da C,uiiha 
Gonçalves que já não se realizaria o projectado serão 
limiano no Museu Guerra Junqueiro de que lhe havio da¬ 
do notícia, logo ele me convidou para uma velada 
poética sobre a Ribeira Lima na sua casa da rua António 
Cândido, de Lisboa, pois sabia que eu passaria alguns 
dias muito em breve na capital com gente de fomftioie 
na sua carta de 26 de Dezembro de 1947 dizia-me c^ue 
tencionava convidar para assistir ao serão alguns amigos 
da minha terra, como o sobrinho e genro do falecido 
Conselheiro Vieira Lisboa, snr. António Augusto Vieira lis* 
boa e a família, os juizes conselheiros Dr. Abreu Covitipho 
e Visconde de Cortegaça e outros. Com efeito, o serão 0’- 
miano reolizou-se no salão dourado da casa do Dr. .Luiz; 
da Cunha Gonçalves, nõo assistindo a família Vieirq , Lis¬ 
boa nem os ilustres magistrados mencionados por estorem 
ausentes da capital, dentro de um ambiente quase familídr, 
pois, afora o snr. Filomeno da Câmara, filho, e o iiustre 
senhora D. Maria Isabel Guerra Junqueiro que então se 
encontrava em Lisboa, apenas assistiram à festa literária 
0 dono da casa, seu filho Dr. Mário da Cunha Gonçalves, 
e seu sobrinho então desembargador Renato Gonçalves 
Pereira com toda a sua família. 

Naquela festa cultural de amor às letras da Ribeira- 
-Lima, recitei então os meus poem 5 \ — 0 Rip das Três 
Senhoras -Q Senhora da Penedo, na raia galega, do la¬ 
do da nascente, a Senhora da Guia, no meio da ribeira, 
e a Senhora da Agonia, junto da Foz— isto é, a biografia 
do rio Lima, em que se conjuga o itinerário fluvial com a 
etnografia religiosa de três templos; —o Oalgo Preto, epi¬ 
sódio da era manuelina, extraído do livro Lendas áçCon 
de de Bertiandos;-a Sinfonia do Crepúscalo, aguarela 
emotiva do cair de uma tarde de outonq na Ribeira Lima; 



e 0 Sino dos Terceiros, interpretação da melancolia do 
bronze à hora das trindades. (^) 

Pelo .seu carácter muito íntimo e meus desejos não foi 
dada qualquer notícia ou informação à imprensa da ca¬ 
pital. Anos depois, no sua carta de 21 de Novembro de 
1950, 0 ilusfre jurisconsulto informava-me que, por moti¬ 
vos familiares, vendera aquela sua casa da rua Dr, Antó¬ 
nio Cândido e recordava entre os factos passados naquele 
saudoso prédio que ele amorosamente construira a efemé¬ 
ride do serão limiano que lá se realizara. 

Hoje óuso lembrar à ilustre Câmara Municipal de Lis¬ 
boa que 0 nome do Dr. Luiz da Cunha Gonçalves deveria 
figurar na nomenclatura urbana da nossa capital. O nome 
do grande jurisconsulto não deve ser lançado ao abismo 
do esquecimento numa cidade onde ele.viveu os anos mais 
fecundos dq sua existência, produzindo uma obra de pro. 
■|ecçâo internacional que foi citada pelo Governo brasileiro 
na ONU, como prestante serviço à Civilização, no seu 
protesto contra a atitude de Neru acerca dos territórios 
portugueses de Goa, Damão e Diu, (®) 

È obvio que esta figura insigne de Além-Mar nos for- 


Estes quatro poemas fazem parte do meu livro Litnianas que 
pretende reviver a poesia regionalista, Refere a lenda-Goi/^o Preto 
-que um joven pagem do séquito de D. Manuel I, quando este rei 
passava por Ponte de Lima, a caminho de S. Tiago de Compostela, 
como era uso dos reis cristãos da Idade Média, se enamorara de 
uma donzela limiana a quem jurou amor fiel, numa noite de luar, 
sobre as águas do rio, mas regressando à capital, veio a casar 
com uma sua prima por conveniências de família. Por essa jura vã 
0 destino transformou a sua alma num galgo preto que por vezes 
se vê em correrias nos areais do rio, cumprindo o seu fadário mi¬ 
lenário, 

(®) Carta de 4 de Setembro de 1953 ao autor. 


nece O melhor nome que agora poderíamos Ir buscar «o 
nosso actual império colonial para irmanar as nossas pro* 
* víncias ultramarinas com as metropolitanas na identifica¬ 
ção de Portugal inteiro. 

O ilustre goês nasceu na índia e produziu o melhor 
da sua obra, com ineguoldvel tenacidade, após a fixação 
da residência em Lisboa, como um filho amantíssimo que 
viera de terras longínquas para ajudar a mãe*pdtria o 
aproximar-se das outras nações nos campos da Cultura^ 
Ele amava a gleba natalícia onde surgira para a luz dd 
vida e não amava menos a encantadora Lisboa onde sem- 
pre fez brilhar a luz do seu espírito. Na capital do^impé'* 
rio 0 seu coração sentia-se tão aconchegado à terra caro 
da pátria como se estivesse junto do seio materno que lhe 
dera as primeiras gotas de leite para o iniciar no futuro 
convívio humano. Não será demais dizer-se que a mãe 
que temos dentro da família, nos reaparece na mâe-pdtria 
dentro da Nação. 

A pátria, na vida civil dos homens, é pois, uma pro- 
jecçâo do sentimento familiar que nasce no coroçõo dos 
filhos. Lembrando as palavras do douto goês numa das 
suas interessantes conferências direi, como ele, que a pá¬ 
tria «é a terra em que nascemos na seio da nosso família; 
e a família é a miniatura do Estado». W 

O homem de leis que produziu esta conferência na 
Semana da família, então organizada em 1932, quis cola¬ 
borar também no problema da Educação e nele fez ovul- 
tar 0 elemento moral como fundamento da vida social 
das nações. 

Sem dúvida, o problema da Educação está profunda- 


(1) O Problema da Educação nas suas relações com a Familio, 
0 Estado e a Igreja pág. 26 e 27. 
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mente relacionado com a Família, o Estcdo e a Igreja que 
foram' o tema e o título daquela conferência; e por isso, 
do tratar da intervenção da Família e da Igreja na vido 
educativo da Nação, o Dr. Luiz da Cunha Gonçalves cita 
0 cientista francês Alexis Carrel, o celebrado autor de 
UhQtnme cet Incomu o qual declara que a escola não é 
capaz de substituir a educação dada pelos pais, devendo 
ser restabelecida a mulher na sua função naturol que é 
fiâo s6 de gerar filhos mas também de os educar; e que a 
ígrèja católica colocou as actividades morais muito acima 
deis intelectuais, pois que os indivíduos que ela honra mais 
que todos os outros, não são os condutores dos homens, 
nem os sábios nem os filósofos; são os santos; isto é, os 
qiie de maneira heroica foram virtuosos 
' 'Nessa conferência, mais tarde publicada, o autor 
lembra nas palavras com que a antecede, que o Estado 
pòrtuguês na sua Constituição de 11 de Abril de 1933 es¬ 
tabelece—caso único em todo o mundo —que um dos 
limites da soberania é a Moral (art. 4) e uma das suas 
i)dses a Fomília (Art. 2), e consequentemente assinala a 
data de 11 de Abril de 1936, da lei 1941 que substituiu à 
designação do Ministério da Instrução e que hoje tem, 
instituindo ao mesmo tempo A Obra das Mães na Educa¬ 
ção Nacional. 

As nossas rnãesl 

«Nós nunca choramos devidamente as nossas mães. Elas 
são sempre insubstituíveis. Nenhuma mulher ama tão desin- 
íeressadamente como a mãe ao seu filho. O amor materno é 
0 único que não exige compensação. Hd mães que se dedi¬ 
cam de preferência ao filho que mais desgosto lhes dá».(®) 

(i) O Problema da Educação, póg 37 e 39. 

(S) Carta de 12 de Novembro de 1936 ao autor. 


161 


Não fujo à tentação de trasladar para aqui este ex¬ 
certo de uma carta que ele me dirigiu, quando quis asso¬ 
ciar-se à minha dor por ocasião da morte da querida e 
boa mãe que Deus me deu. E para requinte da sua genti¬ 
leza, nos expressivos termos dessas condolências, o grande 
amigo lembrava-me com intenção consoladora «a paz do 
consciência de aqueles que morrem na certeza do dever 
cumprido, deixando nos filhos belas amostras da sua apti¬ 
dão de educadoras». 

Por aqui se vê que o ilustre homem de leis sabia tom- 
bém cultivar, ao lado do pensamento que sempre o ilumi¬ 
nou, para o culto da Ciência jurídica, os mais extremosos 
sentimentos que enlevam e comovem as almas nos íntimos 
aspectos da vida humana. E relembro agora o que já re¬ 
latei quando, ainda na sua mocidade, ele sentiu ensom¬ 
brar-se-lhe 0 espírito, numa hora de desfalecimento, e foi 
à sua mãe que o grande trabalhador intelectual recorreu 
para se reconfortar. Por fim, ao ver a pouca distância o 
termo da transitória jornada, deste mundo, fazia o balan¬ 
ço do seu trabalho, confrontando-o com a soma de des¬ 
gostos que experimentara e repetia, nos momentos de 
depressão moral, 0 que já atrás referi: «A minha longa 
vida foi de natureza a convencer-me de que não valeu a 
pena ser vivida», f) 

O velho mestre, já octogenário, fazia esta injustiça a 
si mesmo, depois de saber que o deplorável estado dos 
seus olhos não lhe permitia continuar a vencer as fadigas 
da sua laboriosa vida mental; e não via agora o gigan¬ 
tesco trabalho que havia realizado na continuidade do 
seu esforço em pacientes consultas pelas bibliotecas. Nou¬ 
tra carta anteriar, tinha-me informado, ainda esperançado, 


(^) Carfa de 29 de Junho de 1955 ao autor- 
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que «só conseguia ler alguma coisa com o auxílio de uma 
lupa, vendo-se assim obrigado a ditar as próprias cartas ò 
sua dactilógrafa e aguardando então o oportunidade de 
ir a Barcelona consultar e ser tratado pelas celebridades 
que ali vivem como os doutores Arruga e Barraquer. W 
Versando outros assuntos nesta mesma carta, afigurou- 
-se-me que ele ia espairecendo, sempre a passear na lon¬ 
ga esplanada da sua singular cultura; e entre os modelos 
que nela se lhe erguiam contemplava o professor das nos¬ 
sas Universidades Francisco Suarez, Doctor exi/fiius e o ião 
celebrado jurisi^nsulto italiano Casarégio, designado entre 
os seus contemporâneos Doctor in jare toto ecaleas, pela 
agudeza das suas vistas nos campos da jurisprudência. 

O velho escritor de Direito que adoptara, como jó 
atrds foi dito a divisa dies slne linea queria retomar 
novos alentos, propondo-se iniciar, quase no fim da sua 
vida, uma série de estudos de carácter jurídico, demonstra¬ 
tivos da influência europeia nos povos orientais, E iniciava 
0 projectado programa com uma conferência proferida na 
Academia das Ciências sob o título Injliiências Europeias 
no Direito Siamês, Anunciava-me em seguida estudos si¬ 
milares e mais extensos «sôbre a China pre-comunista e 
outros povos asiáticos como os japoneses, torquineses, hin¬ 
dus, maometanos, persas e turcos, ou que ocuparam o 
norte africano como os egípcios, argelinos tunesinos e 
marroquinos. Estes estudos serviriam de provar quanta 
gratidão devem os asiáticos à Europa, designadamente a 
Portugal, Inglaterra e França». (*/ 

No evidente propósito de levar avante este vasto plano 
de estudos jurídicos realizou então na Sociedade de Geo- 


(^) Carta de 4 de Fevereiro de 1952. 

(2j Carta de 7 de Outubro de 1953 ao autor. 


grafia, em 18 de Abril de 1955, uma nova conferência 
intitulada Evolução das Instituições Jurídicas da China an¬ 
tes e depois do Comunismo. 

Lembrando um conceito filosófico de Descartes no 
Discurso do Método principia esta conferência, na ideia 
de que é sempre útil conhecer os usos dos outros povos 
para os compararmos com os nossos. O estudo do direito 
comparado, diz, permitindo-nos o confronto das nossas 
instituições jurídicas com os de certos povos de diversa 
origem e civilização diferente, faz-nos observar como ne¬ 
las actuaram as duas leis fundamentais de toda a evolu¬ 
ção jurídico-social que, segundo Gabriel Tarde, são a lei 
da invenção e a da imitação. 

Nesta sábia conferência, a última levado a efeito, já 
quando sentia tremèluzir-lhe a lâmpada da vida, o incan¬ 
sável escritor olha sobretudo o organização da proprie¬ 
dade e da família e consequentemente o regime das 
sucessões. Antecede o seu estudo de uma ligeira narrativa 
sobre a história da China, o grande pois de tradições ime¬ 
moriais que em 1911 aboliu a monarquia e proclamou a 
república, pela infiltração dos doutrinas anglo-americanas 
que os emigrantes chineses, regressados da Califórnia e 
de outras regiões dos Estados Unidos, professavam e pro- 
pagandiavam. 

Numa interessante narrativa histórica deixa-nos ver a 
velha cultura material e espiritual da China nos suas des¬ 
cobertas. Foi a China que inventou o barco e os remos 
para servir o seu vastíssimo solo cortado de rios,—o corro 
para atravessar o terreno infindo,— -as suas casas em 
substituição das cavernas, —o pincel que impulsionou a 
arte da pintura, especialmente na decoração das porcela¬ 
nas e das lacas, —a escrita, dois mil e quinhentos anos 
antes de Cristo, por meio de caracteres ideográficos,— o 
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papel e a imprensa que tanto contribuiram para o pro¬ 
gresso da humanidode;—-a bússula para o movimento das 
suas PQvegoções, em foce das yastidôo oceânica do Pací- ' 

fico e do Índico... E é o único povo de quem se pode 
dizer que inventou a polvora, sendo por isso mestre no 
arte pirotécnica. 

Q jisemos reproduzir a largos traços as precisas infor- 
moções que 0 douto escritor , nos dá nesta substanciosa 
conferência antes de entrar propriamente na parte refe¬ 
rente à evolução das instituições jurídicas chinesos cuja 
legislação já encarava a família, tendo por base o casa¬ 
mento como a célula elémentar ou grupo fundamental da 
sociedade, ao contrário das futuras legislações europeias í 

do tipo francês. Mais assinala o conferencista que a pro- j 
priedade andava sempre adstrita à família, como seu co- i 
rolário forçosO, num regime sucessório, milenàriamente i 
tradicional, que ò comunismo tanto russo como chinês não j 
teve coragem de abolir, pois ainda existe na China mo- , j 
derna de Mao-Tse Tung e Chu-en^-Lai a sucessão legítima 
e testamentória, na douta infòrmaçôo do grande investi¬ 
gador. 

E eu acrescentarei que este grande povo, de civiliza¬ 
ção' milenária, embora com longas paragens nq jornada 
dos séculos, ainda há pouco nos deixou ver 'a, eficiência | 

das suas faculdades raciais, em dois cientistas, os doutores j 

Tsuang Dao-Lee & Chén-Ning-lang emcm jwçòei | 

pedagógicas nas Universidades norte-americanas de Chi- i 

cago e da Califórnia e foram contemplados com o prémio 1 

Nobel de Física, de 195^-pgr trabalhos que estão prome- ■ 

tendo descobertas importantes. j 

O Dr. Luiz do Cunha Gonçalves naquela sua admiró- | 

vel conferência que veio ao encontro das curiosas ansie- -j 

dades do mundo de hoje, cloramente nos mostra que os j 
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mentores e realizadores do Comunismo chinês têm de agir 
ou operar com a prudência devida, no que respeita à 
propriedade da terra, pois sabem de sobejo que esta foi 
sempre a maior ambição dos seus milhões de camponeses 
e que, ncx conturbados tempos actuais, a China é, com a 
Rússia e os Estados Unidos da América, como se supõe, 
um dos três poises do mundo que se podem bastar a si 
próprios, isto é, resolver os seus problemas económicos 
independentemente dos factores externos. 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves, qual velho nauta 
que, metido no seu barco, sabia sulcar, sòzinho, numa via¬ 
gem de circum-navegação, todo o orbe do Direito Civil, 
como já fiz ver no presente trabalho, quis olhar especial¬ 
mente, nesta sua última conferência, a reforma agrária 
chinesa que sempre tem chamado e ainda chama as pri¬ 
maciais atenções do governo comunista, e que foi iniciada 
na Mandchuria e noutros territórios do antigo império com 
0 regulamento provisório de 1930, depois substituído pela 
lei de 10 de Outubro de 1947 e a seguir pela Lei de 30 
de Junho de 1950. 

Sempre com mestria, o formidável investigador e 
admirável polígrafo abordava os assuntos mais palpitantes 
da vida. E com grande proveito o mestre se fazia ouvir, 
não só nas doutas conferências de que me enviava as, res¬ 
pectivas publicações, como também, para mim, nas cartas 
do convívio epistolar que sempre me proporcionou durante 
vinte anos de cultura ao domicílio. Entretanto um facto 
deveras expressivo se deu após esta dissertação sobre a 
China. Embebido na atraente leitura, só altas horas da 
noite recolhi ao leito sob uma profunda impressão das 
coisas do velho Celeste Império. 

E depressa adormeci. 

Mas, ó miraculoso Morfeu! Sob a influência de tal 
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leitura um sonho bizarro se desvendou numa estranha 
visão. 

Via-me agora num passeio turístico espiritual pelas 
infindáveis paragens do Oriente, na companhia dum juris¬ 
consulto e dum poeta, O jurisconsulto era o Dr. Luiz da 
Cunha Gonçalves, autor do conferência que eu acabara 
de ler hd pouco; o poeta tera o meu conterrâneo António 
Feijó, autor do Cancioneiro Chinês. 

Ao ver-me entre os dois, naquele devaneio do subcons¬ 
ciente, fiz logo ü apresentação do insigne poeta ao insigne 
jurisconsulto e, estabelecida c tertúlia amiga, Feijó a ins¬ 
tâncias de Cunha Gonçalves, teve de dissertar sobre a 
poesia chinesa, definindo^a com as palavras do prefácio 
de Tcheng-I(i-Tong naquele seu Cancioneiro, como o sen¬ 
timento da natureza profundamente gravado na alma que 
só a mesma natureza pode dar aos que estão em comuni¬ 
cação mais íntima com ela. E ofereceu em seguida ao ju¬ 
risconsulto algumas jóias do seu mostruário de ourives do 
verso com faiscantes facetas que ele lapidara na oficina 
do nosso idioma. A finura emotiva da alma do Oriente 1 
fazia-se agora sentir nas melodias do Cancioneiro Chinês 
do mimoso tradutor. 

Mas 0 inconstante Morfeu, senhor absoluto dos altos 
e baixos domínios do Sonho, não sei porque magia, fez i 

desaparecer Feijó das nossas vistas cortando abruptamente j 

aquele quadro fantasmagórico, i 

A fugaz idealização poética extinguiu-se ... ; 


(^) Em 1890 0 doutor António Feijó publicou o Cancioneiro Chi¬ 
nês com um prefácio em língua francesa de Tcheng-Ki-Tong, Esta 
obra foi extraída do Livro de Jade que Madame Judite Gautier trou¬ 
xera do Celeste Império â alma do Ocidente (Vidé Elogio Regionalis¬ 
ta de António Feijó, por António Ferreira, pág. 22 e 23), 
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Então 0 jurisconsulto, continuando a pisar comigo o 
solo chinês, retomava a palavra e voltava a dissertar so¬ 
bre a reforma agrária na era comunista, dizendo-me que 
0 governo teve de respeitar os antigos agricultores, quer 
proprietários quer arrendatários, ha coriservqçâa de porte, 
pelo menos, das suas terras aráveis-, os quais lhes. foram 
mantidas sob o princípio de que a terra deve pertencer a 
quem a cultive"e, assim, o governo popular compreendeu 
que «tem de animar a exploração de todas as empresas 
económicas privadas, úteis ao bem estar nacional». ; 

Nesta altura, também desaparecetí da minha vista o 
prelector, porque acordei do sonho ... para a vida real. 
* 

As minhas funções oficiais em Lisboa terminaram em 
8 de Dezembro de 1955 por ter atingido nesse dia o limi¬ 
te de idade. Num dos dias seguintes fui à casa da resi¬ 
dência do Dr. Luiz da Cunha Gonçalves para lhe apresen¬ 
tar as minhas despedidas, mas não o encontrei. Deixei por 
isso um cartão. 

Jd na minhò casa do Porto, aqui recebi a sua última 
carta de 21 de Dezembro de 1955, Nela me informava o 
signatário que, apesar de ter .andado por variadps climas' 
e suportado graves doenças, conseguira ultrapassar os 80 
anos, e ao mesmo tempo me dava conselhos clínicos ten¬ 
dentes a reforçar b organismo com medicamentos destino- 
dos a protelar a niais decisiva e fatal de todas as doenças 
que é a velhice, quando se tem escapado às outras. Con¬ 
viria que, lesse para defesa do seu-físico üM livro muito 
interessante do médico Bernard Desouches intitulado Vim 
agé san être vUiix. Li-o com toda a atenção e ainda estou 
praticando os respectivos conselhos»i ' 




Nessa mesma carta escreve por fim: 

«Não calcula o pesor que tive quando, entrando em 
casa, vi 0 seu cartão a dizer-me que tinha cd estado e 
não me encontrara. 

«Nõo supunha que jd tivesse terminado o seu serviço 
no Supremo Tribunal. Desta sorte ainda mais lamento o 
desencontro que não me permitiu dar-lhe o último abraço, 
ao fazer-lhe as minhas despedidas pois certamente não, 
nos tornaremos a ver. 

«Foi melhor assim, porque a minha comoção seria 
muito grande como no momento em que estou ditando 
estas palavras. 

£ foi melhor assim. 

Ao ultrapassar os 80 anos, o recente octogendrio sen¬ 
tia aproximar-se-lhe o espetro da morte, embora ainda 
confiasse nos recursos da gerontologla. 

Jd anos antes, certa hemorragia interna lhe ocasio¬ 
nara uma síncope, quando se encontrava inteiramente só 
no seu escritório, que lhe seria fatal se Id não tivesse en¬ 
trado providencialmente o seu filho Dr. Mdrio da Cunha 
Gonçalves que o surpreendera caído no chão. Com trans¬ 
fusão e injecções adequados quase se restabeleceu. Mas 
em seguida começou a sofrer perturbações no mais impor¬ 
tante orgõo externo paro 0 trabalho intelectual: os olhos, 

Numa dos suas cartas desse tempo, em que me conta 
0 sucedido, dizia. «Todo eu sou uma esclerose! Tenho es- 
clerosados o miocdrdio, q aorta, os artérias oculares e 
talvez 0 resto do sistema arterial. No entanto; o electro- 
cardiograma que me fez o meu cardiologista é muito 
animador. Certo é que não consigo ler qualquer iornol ou 
livro». W 


É triste assistir a gente ou ver em si os destroços e 
estragos de uma idade avançada; mas é ainda «pois triste 
desaparecer a gente antes de chegar à idade dé os ver 
aparecer... 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves insigne tratadista de 
Direito e incansóvel pioneiro da alta cultura, que tão 
doutamente soube empunhar e brandir a pena de escritor 
como uma arma—só a largou quando a Providência'nele 
marcou o ponto final da sua laboriosa existência. 


(4 Carta de 15 de Janeiro.d» 1952 ao autor. 



0 VALOR DE UMA EXISTÊNCIA 


Este portugüês da índia tinha feito, .como disse, a sua 
formatura em Direito na Universidode de Coimbra por 
. entre'distinções, accessits è prémios que a respectiva Fa- 
uiculdodé lhe confei:iu até o galardoar com o doutoramento 
em remate de um curso brilhante. Mas a mesma' Faculda- 
‘ de com surpresa o afastou do corpo' docente universitário, 
irrdgdndò-p displiçentemente na sua justa pretensáo, con* 
j',tr.a‘a espéttativa sugerida por tantos loureis acadérnícos. 
,‘P,or isso 0 laureado de outrora, após tão ingrata emergên- 
' cio/TesoíVeu dedicar-se à administração dos bens do seu 
casal, iniciando a vida de lavrador alentejano(‘) e simul- 
fâneamente a de publicista de Direito, em que logo gran- 
geou vasta notoriedade, entre os especializados na cultura 
jurídica que mais tarde justificou o honroso convite do 
conselho escolar do Instituto Superior de Ciências Econó¬ 
micos e Financeiras da Universidade Técnica de Lisboa, 
-por proposta do seu director e professor Mosés Amzalak,' 
para ir ocupar uma das cátedras no seu corpo docente, 

Era 0 destino que o chamava à sua natural vocação 
de professor! 

O nomeado preencheu e inaugurou então a cadeira 
de Direito Corporativo que nesse tempo foi criada, publi¬ 
cando as suas doutas lições e, noutros anos ensinou tam- 

doí ° conferência que fez na Academia 

das Ciências intitulada A Vida Rural do Alentejo. 
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bém direito civil, político e administrativo até atingir o 
limite de idade. , ' 

Sem dúvida, era com funda saudade que o Dr. Luiz 
da Cunha Gonçalves, estruturalmente um grande professor, 
abandonava a tribuna docente e a sua doutrinação. Na 
cátedra se mantivera sem desvios, dando aliás o seu ' es-; 
forço à Nação noutro sector, pois trabalhou como depu¬ 
tado eleito pelo círculo de Nova Goa em várias legislatu¬ 
ras até à de 1944-’1949, Não fez discursos mas tomou 
parte em vários projectos de lei e redigiu integralmente 
alguns, como o decreto-lei n,® 13.725, de 3 de Junho de^ 
1927 e 0 projecto da sua reforma em 1932 sobre o pro¬ 
priedade intelectual; tomou à sua conta a revisão do pro¬ 
jecto do decreto-lei n.° 19.126, de 16 de Dezembro de 1930,; 
que alterou muitos artigos do Código Civil, bem como o 
do projecto do Código do Registo Civil de 1932, onde in¬ 
troduziu modificações importantes, e do Código de Falên¬ 
cias, mais tarde inserto no Código de Processo Civil de 
1939; elaborou o projecto do decreto-lei n.® 21.758, de 22 
de Outubro de 1932 que criouem Portugal o instituto da 
insolvência civil, também reproduzido no mesmo Código 
do processo. 

Vê-se, pois, que o insigne professor e deputado deu 0 ‘ 
sua valiosíssima colaboração a alguns ministros da Justi¬ 
ça, nomeadamente ao Dr. Manuel Rodrigues, nõo só nos 
trabalhos legislativos mas ainda em comissões de serviço 
público como membro de juris de concursos e outras hon¬ 
rosas incumbências. 

Pelo seu labor intelectual obteve títulos universitários 
de alta decoração científica, devendo juntar-se aos já men¬ 
cionados, a propósito da sua visita ao Brasil, os de várias 
agremiações culturais e académicas, europeias e america¬ 
nas, como a Academia das Ciências de Lisboa na qual 
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foi iBitmbro efectivo, sócio de número e presidente da 
Secção das Ciências Jurídicas; a da Academia das Ciên" 
cias Morais e Políticas e de Jurisprudência e Legislação ce 
Madrid; fl da Société de Legislation de Paris; a da Aca¬ 
demia de Jurisprudência e Legislação do México e outros 
institutos estrangeiros. 

Tudo isto torna patente que, dentro da órbita do Di¬ 
reito e até fora dela, como jó se mostrou, o espírito do 
grande jurisconsulto e polígrafo iluminou com a sua pala¬ 
vra falada e escrita vdrios sectores da actividade inte¬ 
lectual do seu pais. Longe da rotina de alguns professores 
de outros tempos que, na regência das suas cadeiras, in¬ 
crustavam no obsoletismo ou semelhavam a luz frouxa de 
vetbas candeias, ele oferecia a claridade do seu espírito 
à inteligência dos estudiosos. Na sua longa jornada o ve¬ 
lho doutrinador que transpusera os oitenta anos continua¬ 
va, nci ânsia do saber e gosto de produzir, sentia agora, 
00 ultrapassar os oitenta anos, não o afrouxamento das 
poderosas energias latentes mas o esgotamento visual pro¬ 
veniente dos exaustivos trabalhos que, pacientemente, rea¬ 
lizara nas viagens de estudo e pesquisas culturais em 
demoradas visitas às bibliotecas e arquivos. Via-se por 
isso obrigado a parar nas suas demoradas empresas ou a 
moderar a aceleração da sua marcha, mais por deficiên¬ 
cia física do que por depauperamento da rijeza jntelectual. 

Ele teria de abandonar enfim o bosque idílico do es¬ 
tudo onde a sua alma se enlevara e enamorara da Ciên¬ 
cia do Direito desde os bons tempos da juventude. 

A vista do velho campeão das bibliotecas diluía-se 
agora num horizonte pardacento. Em face do sombrio 
crepúsculo a anunciar-lhe a noite dos seus olhos, o incan- 
sdvel lutador recorria nesses últimos tempos ao auxílio de 
uma lupa e de uma dactilógrafa para de algum modo 


suprir 0 ineficaz receituário dos oftalmologistas e, assim, 
poder organizar os Manuais de Direito que ainda se pro¬ 
punha levar ao fim no vasto plono que trazia em mente. 
Mas, quando a existência humana atinge os oitenta anos, 
0 homem criado para o estudo deve já considerar-se um 
beneficiado da natureza pela Providência; e, quando pede 
ao Criador um suplemento vital para prosseguir na sç4 
obra, esquece decerto os naturais limites adstritos à tem¬ 
poralidade da escassa vida. , . 

A posteridade dos nossos juristas que hõo-de consul¬ 
tar, otentos, a obra deste sábio homem de leis, deçjicar- 
•lhe-á decerto uns minutos de silêncio evocativo, qp.con- 
templó-lo sf bretudo no esforço gigantesco e talvez úçvicq 
que logrru dispender na sua vida mental. .. • 

Ele foi, entre nós, um dos mais operosos trabqlhadp- 
res intelectuais de todos os tempos pelo, número dos seus 
valiosos opúsculos e pela amplitude que soube dar aos 
seus trabalhos. 

A sua vasta cultura permitiu-lhe clarificar o qtmqsferçi 
enublpda da nossa jurisprudência e tratar importantes as¬ 
suntas fora da sua especialidade, como se yiu no déçursp 
deste pequeno trabalho. 

Várias conferências produziu entre nós na ^çqiJemiq 
das Ciências, na Sociedade de Geografia, na Esco|q Su¬ 
perior Colonial e nos institutos similares do Brasjl pn) cjve 
proficientemente versou temas que exigiam particular e 
profundo estudo; e para se ajuizar o vôo dp espíritq 
além-fronteiras convém relembrar aos estudiosos algumqs 
obras suas concebidos e levados a efeito até po últinio 
ano da sua vida, com'Breves considerações sobre ma 
nova teoria espanhola da origem dos concelhos medievais 
(1948 )-Família e a Propriedade no moderno direito 




civil mexicano (1950)—e sobretudo A Evolução ãvs hUi- 
tulções Jurídicas da China antes e depois do Ccnwnismo 
(1955) da qual fiz atrás um resumido relato. 

O seu estudo perseverante familiarizaro-o com os pro¬ 
blemas mais palpitantes e proporcionara-lhes ume grande 
facilidade na exposição das matérias tantos vezes dese ■ 
volvidas com excepcional extensão e profundeza. 

Os seus últimos livros no intuito de difusão da cultura 
(ürídica em trabalhos concisos que considerava manuais 
sobre vários ramos do Direito como os das Edições Ática 
éf sobretudo, os Princípios de Direito Civil Luso-Brasileiro 
[1951) devem considerar-se, no testamento literário do es¬ 
critor, como um legado a favor d'os nossos juristas que 
nâb possam adquirir os quinze grossos volumes do Trata¬ 
do de Direito Civil (1929-1944), tanto mais que aquela sua 
obra, além de ser o resumo, em três volumes, do seu mo¬ 
numental Tratado, realiza no aspecto científico, uma es¬ 
pécie de revisão dos quinze anteriores que igualmente 
exigiram quinze anos para a sua elaboração e publica¬ 
ção integral. 

As suas obras deverão ficar em grata vizinhança nas 
estantes dos nossos magistrados e advogados, para ainda 
se poder ouvir, em eventual e rápida consulta, a proficien¬ 
te. fala deste notabilíssimo jurisconsulto, 

O Tratado de Direito Civil e o Comentário ao Código 
Comercial são dois grandes monumentos que o Dr. Luiz 
da'Cunha Gonçalves quiz levantar no campo da literatura 
jurídicía portuguesa, Mas hoje toda a sua obra, observada 
èm bloco, depara-se-nos como alta montanha no cimo da 
qual se ergue por si a inteligência de um homem. 

Com efeito, nos seus numerosos opúsculos de grande 
e pequeno tomò, nas variadíssimas conferências e discur¬ 
sos que pronunciou, nos doutos pareceres e minutas fo¬ 


renses, nos artigos dispersos em revistas de Direito e na 
coloboraçâo de técnico da legislação adentro dos gobi- 
netes ministeriais, a sua acção vultuosa deixa ver aos con¬ 
temporâneos e deixorá ver aos pósteros os ovantajadas 
proporções de uma figura excepcionol. Sem dúvida, a sua 
obra ficará como glorioso padrão do esforço humano, 
erguendo-se bem longe da multidão dos inúteis que preen¬ 
chem a ociosa vida a chapinhar nas águas paradas e lo¬ 
dosas da preguiça e da maledicência contra os que traba¬ 
lham. E a sua figura ficará no alto da montanha como um 
exemplo destacante de um português nascido na capital 
do nosso antigo império do Oriente que hoje mais acende 
e intensifica o lume do patriotismo na alma lusa. 

Há homens que valem por muitos, pois se multiplicam 
por si mesmo, na sua prodigiosa acção. 

O Dr. Luiz da Cunha Gonçalves deixou de ser um 
homem para ser um símbolo. Entretanto, jd mal se ouve 
agora o seu nome no tumulto dos ruidosos reclamos que 
às vezes abafam a voz da Justiça e a boa memória do 
Passado, mas Lisboa a cidade querida em que ele tanto 
trabalhou, talvez se lembre de o gravar numa das artérias 
do seu amplo seio citadino. Decerto não deixará no es¬ 
quecimento a memória de um português ilustre que hoife 
melhor evoca os laços de união do Portugal ultramorino 
ao da metrópole e fará recordar aos pósteros o valor do 
existência de um Homem que nobilitou uma Nação. 



